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PREFÁCIO*
 
 
Praticamente impossível hoje pensarmos a sociedade sem a presença, as interferências e as possibilidades abertas pelas tecnologias digitais, especialmente quando articuladas em redes. Enquanto socialmente cada vez mais pessoas vão adquirindo seus dispositivos digitais e se integrando às práticas culturais desencadeadas a partir de seus usos, nas escolas ainda encontramos uma série de dificuldades que impedem ou condicionam seu uso: falta de infraestrutura (equipamentos e conexão), formação de professores inexistente ou incipiente, modelo pedagógico fechado, concepção de educação tecnicista, entre tantas outras, todas elas consequências de um histórico de políticas públicas pontuais, desarticuladas, inconsistentes e que não criam as condições para a transformação requerida pela educação contemporânea.
Essa transformação da educação vem sendo apontada ao longo dos tempos por pesquisadores do mundo todo, e mais enfaticamente a partir do final do último milênio, por diferentes cúpulas e conferências mundiais, as quais também elaboram diretrizes a serem seguidas pelos países, visando à instituição de uma Educação para o Desenvolvimento Sustentável (UNESCO, 2005), destacando-se dentre elas o uso das tecnologias da informação e comunicação (TIC) e a capacitação e treinamento dos sujeitos sociais. Nos documentos produzidos nesses eventos, também destaca-se a necessidade da redução da brecha digital e, para tal, as linhas de ação propostas visam ao acesso público e universal à informação, à criação de capacidade e aquisição de conhecimento sobre as tecnologias, através da educação, da formação de professores, da produção de conteúdo, documentação, preservação e socialização do patrimônio cultural local, combinação dos meios de comunicação tradicionais com as novas tecnologias (ONU/UIT, 2004). O Brasil participou dessas cúpulas, conferências e reuniões, com delegados representantes do governo, da sociedade civil e das empresas. Em consequência, as políticas públicas brasileiras para uso das TIC alinham-se com as diretrizes traçadas nesses eventos internacionais, e delas decorre o movimento feito nos últimos anos no sentido de incorporar em sua agenda política a universalização do acesso às tecnologias e a promoção da alfabetização digital da população, com o objetivo de assegurar o desenvolvimento socioeconômico e diminuir a brecha digital com outros países, sem conseguir avançar em direção a uma formação mais crítica e autoral, que oportunize aos sujeitos sociais a compreensão do contexto tecnológico que marca a sociedade contemporânea. Mesmo quando os textos das políticas propostas avançam teoricamente, incorporando as discussões e os estudos mais contemporâneos sobre o tema, na prática, permanece a perspectiva do mero acesso e de um uso tecnicista e instrumental nos diferentes programas e projetos desenvolvidos.
Nesse movimento em torno dos projetos e programas propostos pelos governos, pelas universidades e pela sociedade civil, a partir do início deste milênio, surge e se consolida o termo “inclusão digital”. O termo, por seu forte apelo midiático, provocou um movimento da sociedade em prol da universalização do acesso às TIC e foi incorporado às políticas de diferentes áreas, inclusive às educacionais, de forma que se tornou quase uma obrigatoriedade o incluirmos em nossas agendas de pesquisa. No entanto, dado as ambiguidades que o atravessam, por ser uma positivação de uma problemática social, a da exclusão, implicar o entendimento da questão social a partir de uma concepção dual (o dentro e o fora), ser redutor, pois significa “colocar dentro” de um modelo instituído e excludente, limitar a análise e bloquear a percepção da complexidade dos processos (BONILLA; OLIVEIRA, 2011), os mais diferentes grupos de pesquisa brasileiros têm feito um esforço no sentido de conceituá-lo e enquadrá-lo no seu repertório teórico, de forma a qualificá-lo para que possa expressar os objetivos e fins dos processos educacionais.
É a busca por uma conceituação que podemos perceber nesta obra – Inclusão digital e empoderamento freireano: a formação de professores da educação básica em uma perspectiva dialógica e autoral – organizada pela professora Lucila Pesce e demais pesquisadores de seu grupo. Ao longo de todos os capítulos, podemos perceber o tensionamento e a crítica à perspectiva instrumental que tão bem tem caracterizado as políticas públicas de incorporação das tecnologias digitais nos processos educacionais no país. A perspectiva anunciada e discutida pelo grupo vai em direção a uma postura crítica e autoral, buscando a constituição de uma fluência em tecnologias pelos sujeitos da educação, com inserção plena na cultura digital, valorizando a participação democrática e a emancipação dos sujeitos.
O foco da análise está na formação de professores para o uso das TIC, uma vez que são eles os responsáveis pelas práticas desenvolvidas nas escolas, portanto, um tema sempre recorrente e fundamental para a tão esperada transformação na educação. A partir de pesquisas realizadas junto a professores em processo de formação inicial e em serviço, discute-se tanto a formação inicial quanto a continuada. Enquanto os processos de formação inicial se mostram insuficientes, com fortes lacunas nos currículos e nas discussões sobre o tema, os processos de formação continuada apresentam indicadores bastante promissores, já que cursos realizados no próprio contexto de atuação possibilitam a troca de experiências e a discussão entre pares, a partir da realidade vivida, dos saberes, inquietações e das demandas coletivas dos docentes, bem como dos limites e possibilidades presentes em cada contexto, o que pode levar à construção de uma prática pedagógica autoral.
Dentre esses indicadores, os pesquisadores apresentam a organização de ambientes dialógicos, a constituição do professor como sujeito de seu fazer pedagógico, o que é discutido numa perspectiva de empoderamento do professor, a reflexão na prática e sobre a prática, a constituição de redes de colaboração, a construção da fluência tecnológica pelos docentes a partir de uma perspectiva crítica, ou o letramento digital dos professores, constituindo-se a escola como um locus formativo privilegiado. A potencialidade de tais indicadores está no fato de que os problemas enfrentados pelos professores, em seu cotidiano, requerem tomada de decisões únicas e singulares e exigem soluções específicas que só podem ser construídas coletivamente por profissionais conscientes, críticos e criativos, que compreendem a realidade a partir de uma perspectiva complexa, perspectiva que cursos instrumentalizantes de formação continuada não oportunizam.
Em vista disso, a obra constitui-se como uma grande contribuição para pensarmos a formação de professores no país, em diferentes áreas, sem assujeitar-nos aos modelos prontos que têm invadido nosso cotidiano, seja a partir das políticas centralizadas do MEC, que não dão conta da diversidade da realidade brasileira, seja a partir das propostas das grandes empresas e fundações, como Google, Instituto Natura, Fundação Lehmann, Fundação Airton Senna, que condicionam os processos formativos dos professores à lógica do mercado. Convido, então, a todos os interessados na temática a dialogar com os autores e autoras e continuar tecendo essa rede reflexiva sobre a formação de professores e a inclusão digital.
Uma boa leitura!
 
Maria Helena Silveira Bonilla1
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1Doutora em Educação, professora Associada na Faculdade de Educação da Universidade Federal da Bahia, líder do Grupo de Pesquisa Educação, Comunicação e Tecnologias (GEC/UFBA).

 
APRESENTAÇÃO*
 
 
A obra “Inclusão digital e empoderamento freireano: a formação de professores da educação básica em uma perspectiva dialógica e autoral” apresenta dados da pesquisa “Políticas de inclusão digital: desdobramentos na educação básica e na formação de professores”, iniciada em 2013 sob minha coordenação.
Com o objetivo de investigar como as políticas de inclusão digital têm se materializado no contexto paulista de formação de professores/as, pesquisa ampara-se em um quadro teórico de referência que engendra dois campos conceituais: formação de professores; educação e linguagens hipermidiáticas da cibercultura.
A obra está estruturada em três eixos temáticos: a) formação continuada em serviço in loco de professores/as da educação básica; b) formação continuada em serviço de professores de língua inglesa; c) formação inicial de professores/as de educação física.
Partindo do estudo das normativas legais sobre formação de professores/as da educação básica para integrar as linguagens hipermidiáticas da cibercultura ao cotidiano professoral, os textos ora apresentados revelam dados de cinco investigações integradas ao projeto supracitado, que foram desenvolvidas em nível de mestrado acadêmico em Educação, na Universidade Federal de São Paulo, sob minha orientação. Como todos os capítulos foram escritos em coautoria comigo, ao apresentá-los farei referência aos primeiros autores de cada um deles.
Antes, porém, é oportuno observar que, em pesquisa anterior (PESCE, 2019) sinalizei que Freire (1981; 1992; 1997) visa ao empoderamento de um grupo social, que se torna capaz de realizar mudanças que o fortaleçam, promovendo, assim, transformação cultural. É nesse contexto que Freire (1986) assevera o papel fulcral da Educação, na ampliação cultural de grupos sociais economicamente desfavorecidos e, por conseguinte, no exercício pleno da cidadania. A acepção freiriana do termo empoderamento e a utilização das linguagens hipermidiáticas da cibercultura em uma perspectiva culturalista (em refuta à visão instrumental) são conceitos basilares nas pesquisas ora apresentadas.
Os três primeiros capítulos compõem o eixo temático “formação continuada em serviço in loco (na escola) de professores/as a educação básica”.
Valter Batista assina o capítulo “Cibercultura e educação escolar: estudo de caso de uma formação continuada de professores em serviço in loco”. Nele, o autor desenvolve o relato analítico do curso “Cibercultura e prática docente”, ofertado em uma escola pública estadual de São Paulo, em horário de trabalho pedagógico coletivo. A pesquisa investiga as contribuições e os desafios dessa formação continuada em serviço in loco, para o empoderamento (freireano) dos/as professores/as, como autores/as da sua prática docente, no contexto da cibercultura.
Bruno dos Santos Joaquim apresenta o capítulo intitulado “as TDIC na Educação de Jovens e Adultos: estudo de caso da formação continuada em serviço de professores da EJA para o uso educacional das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação”. O capítulo relata uma pesquisa, cujo objetivo é compreender se e como o curso formação de continuada em serviço in loco, desenvolvido em horário de trabalho pedagógico coletivo em um Centro Educacional de Educação de Jovens e Adultos (CEEJA) e intitulado “Mídias Digitais na Educação de Jovens e Adultos”, contribuiu para o repensar da prática docente, em uma perspectiva autoral.  
No capítulo “Dialogismo e empoderamento na formação docente continuada in loco”, Geane Vieira apresenta uma pesquisa acerca de um curso de formação continuada em serviço in loco desenvolvido em horário de trabalho pedagógico coletivo de uma escola pública municipal de São Paulo. A investigação aponta que o Professor Orientador de Informática Educativa (POIE) é um profissional colaborador, que pode e deve contribuir para formação do grupo, estudando junto com seus pares e os ajudando a superar inseguranças, ao integrar as linguagens hipermidiáticas da cibercultura à prática pedagógica.
No capítulo sob o título “Do Currículo Oficial do Estado de São Paulo ao Currículo+: o (multi) letramento digital na formação dos professores de língua inglesa do ensino médio”, Silvia Nogueira busca compreender o modo como os/as professores da rede pública estadual de São Paulo, em especial os de língua inglesa do ensino médio, estão conseguindo utilizar em suas aulas os conhecimentos construídos nos cursos oferecidos pela Secretaria Estadual de Educação e pelos Núcleos Pedagógicos, que envolvem tecnologia educacional e a “Plataforma Currículo+”. Nesse movimento, é dado destaque a um curso em especial, com o intuito de analisar em que medida esse curso contribuiu para o repensar da prática docente, em uma perspectiva autoral.
Por fim, Fernando Dias, no capítulo “A formação docente, as tecnologias digitais da informação e comunicação e a inclusão digital nas escolas públicas: entre avanços e contradições”, discorre sobre a frágil formação inicial do/a professor/a e educação física para integrar os estruturantes tecnológicos ao cotidiano docente. Ao fazê-lo, o pesquisador aponta, no âmbito da formação de professores, a importância de situarmos o uso das TDIC de forma emancipatória (e não instrumental), se o que se pretende é empoderar este grupo social.
É imperioso observar que todas as pesquisas são implicadas, uma vez que os/as investigadores/as tiveram participação direta nas ações de pesquisa e de formação; os quatro primeiros, desenvolvendo cursos de formação continuada junto a seus pares professores/as, nas escolas ou em um Núcleo Pedagógico de uma Diretoria de Ensino de São Paulo (capital); o quinto, conversando com professores de educação física que à época eram seus colegas de disciplina na mesma rede pública municipal. O status de pesquisa implicada aufere aos estudos ora relatados relevância não somente científica, mas também social, pela contribuição direta à formação de docentes da educação básica.
No âmbito da formação de professores/as, o atual cenário educacional brasileiro tem se mostrado marcadamente eivado pela tendência de utilização das linguagens hipermidiáticas da cibercultura em íntima relação com a perspectiva neoliberal de economia de custo. Assim sendo, tem sido muito frequente a imposição de um viés tecnicista, que, ao cindir conceptores e executores, acaba por excluir professores/as e estudantes dos papéis centrais no processo educacional. A perspectiva tecninista também apresenta a tendência de trabalhar os estruturantes tecnológicos como meras ferramentas. Boa parte das ações de formação acaba por se restringir a ensinar a trabalhar com um software X e/ou com uma linguagem de programação Y. Apesar da boa intenção, pois a aposta incide sobre o investimento na autoria de professores/as, focar a formação no software ou na linguagem de programação, não garante, per se, a utilização das linguagens hipermidiáticas da cibercultura sob um enfoque culturalista. Em uma perspectiva ainda mais calamitosa, são inúmeras as situações em que o professor é instado a trabalhar com pacotes prontos. Em refuta a essa racionalidade instrumental (HABERMAS, 1998), as pesquisas acadêmicas ora apresentadas apostam no acento à perspectiva autoral dos/as professores/as, asseverando a noção de que as políticas de inclusão digital só poderão agregar valor ao campo educacional se assumidas em uma acepção culturalista (BONILLA, 2010), que põe atenção às circunstâncias econômicas, sociais e culturais de cada escola, se o que se pretende é contribuir para o desenvolvimento de práticas sociais que corroborem com o empoderamento de professores/as e estudantes.
Em refuta aos pacotes prontos, os três primeiros capítulos põem às claras a relevância do horário de trabalho pedagógico coletivo, que integra a jornada docente nas escolas, enquanto vertente de formação docente atenta aos determinantes circunstanciais das escolas. Novamente em refuta aos pacotes prontos, o quarto capítulo acena para a potência da formação continuada ofertada por órgãos educacionais centrais – no caso os Núcleos Pedagógicos das diretorias de ensino – quando é dada atenção às especificidades do trabalho dos docentes, em face dos desafios que lhes impõem à prática professoral autoral. A obra se encerra com a lúcida reflexão sobre as lacunas presentes na formação inicial dos/as professores/as de educação física, no que se refere à incorporação da mídia televisiva e de outros estruturantes tecnológicos às práticas educativas, apesar das normativas legais sinalizarem para essa questão.
Em meio ao cenário educacional conflituoso que ora vivenciamos, nós autores, ao apresentarmos textos dialogais, que de modo algum se pretendem propositivos, esperamos que a presente obra possa dar sua singela contribuição ao necessário debate no campo.
 
Lucila Pesce
Organizadora da obra e coordenadora da pesquisa
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CIBERCULTURA E EDUCAÇÃO ESCOLAR: ESTUDO DE CASO DE UMA FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES EM SERVIÇO “IN LOCO”*
 
Valter Batista
Lucila Pesce
 
"Sem a curiosidade que me move,
que me inquieta, que me insere na busca, não aprendo nem ensino".  
Paulo Freire (1921-1997)
 
Introdução
 
No presente capítulo apresento a trajetória e resultados provenientes de uma pesquisa em educação realizada em nível de pós-graduação stricto sensu, na Universidade Federal de São Paulo, campus Guarulhos. Durante as ações formativas realizadas em serviço, no espaço das aulas de trabalho pedagógico coletivo (ATPC) de uma escola pública da rede estadual de São Paulo, intencionou-se a investigação acerca das contribuições e dos desafios de tais ações, voltadas ao empoderamento freireano desses professores, como autores da sua prática docente, no contexto da Cibercultura. A supracitada formação foi denominada curso “Cibercultura e prática docente”.
A revisão de literatura foi desenvolvida como condição para a composição do panorama no qual o trabalho se insere em diálogo com outras produções acadêmicas do campo. A contextualização do tema de pesquisa emerge da trama teórica acerca de quatro campos conceituais: políticas educacionais e formação de professores no Brasil; educação e Cibercultura; formação de professores (com destaque para a formação continuada em serviço in loco); empoderamento (na acepção freiriana do termo).  
Este quadro teórico de referência, somado à caracterização do corpus de investigação, dos sujeitos da pesquisa e da metodologia de investigação, melhor contextualiza a análise. A discussão dos resultados apontam para desafios que precisam ser enfrentados para melhorar as condições objetivas do exercício docente, promovendo seu empoderamento e prática autoral.
 
Revelando o panorama da pesquisa
A pesquisa1 remonta ao que se descortinava desde os idos de 2011, em uma escola pública da rede estadual paulista, onde muitos alunos estavam conectados aos seus celulares e pareciam não se vincular com o espaço escolar e com as ações ali desenvolvidas. E é justamente diante desse cenário que foi percebida a possibilidade de mobilizar ainda mais os alunos aos estudos, se pudéssemos ir onde estavam. Assim, a implantação da plataforma Moodle2 para utilização da mesma como um espaço virtual de aprendizagem, gerando o Projeto EVA, foi percebida como inovação tecnológica capaz de atrair a atenção dos alunos às ações formativas engendradas no interior da escola, se bem que essas ações ultrapassaram os muros escolares.
Mas como tudo o que é apresentado como novidade pode também provocar resistências, aqui não foi diferente entre os docentes, por isso se tornava imprescindível aquebrantar tais resistências, e a melhor forma foi assumir essa temática durante as ações formativas que aconteciam nas ATPC. Essa ação, necessária naquele momento, teve como base garantir aos docentes o debate aberto, sem o tom professoral que geralmente cercam as ações formativas, mas criar um ambiente dialógico, tal como Pesce (2004) nos adverte ao construir sua percepção acerca da dialogia digital, não como panaceia para os problemas relativos à formação docente em ambientes telemáticos, mas como contribuição à interação capaz de promover uma ruptura com o isolamento na atuação docente e lançá-lo à aquisição da autonomia profissional, tornando-o sujeito de seu fazer pedagógico.
Assim, a necessidade de empreender a tarefa de situar a pesquisa entre tantas outras já realizadas e posicioná-la como propulsora de novas inquietações que porventura pudessem contribuir para o avanço das investigações científicas do campo, indubitavelmente, nos leva a afirmar que a revisão da literatura deflagra a relevância acadêmica da pesquisa e se constituiu como ponto de partida. A delimitação temporal volveu o nosso olhar para uma década atrás. A busca concentrou-se na década, a partir de 2004, tornando-se foco de atenção, pois data dessa época o surgimento da Web 2.0, na qual o internauta passa de mero leitor a coautor das informações veiculadas no ciberespaço.
A revisão de literatura assenta-se nas seguintes bases de dados: Banco de Teses – Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de nível Superior (CAPES), Periódicos, Domínio Público, Artigos SCIELO - Scientific Electronic Library Online - (Biblioteca Eletrônica Cientifica Online), Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED) (GT 08, Formação de Professores; GT 16, Educação e Comunicação). Notadamente, a formação de professores é tema recorrente nas pesquisas na área da educação. À esteira do pensamento do filósofo Gaston Bachelard (1996), nos colocamos nesta mesma direção: estamos em um processo de construção teórica, no confronto com ideias plurais.
 
Como a experiência comum não é construída, não poderá ser, achamos nós, efetivamente verificada. Ela permanece um fato. Não pode criar uma lei. Para confirmar cientificamente a verdade, é preciso confrontá-la com vários e diferentes pontos de vista. Pensar uma experiência é, assim, mostrar a coerência de um pluralismo inicial (BACHELARD, 1996, p. 14).
 
Dado o limite do presente texto, sem entrar em pormenores, a revisão de literatura sobre formação docente aparece relacionada a uma área do conhecimento e/ou a algum componente curricular, a aspectos da prática docente em sala de aula, ao cargo e/ou à função na estrutura organizacional escolar ou, ainda, vinculada a alguma política pública implantada ou em implantação, em atendimento a preceitos legais. A recorrente temática sobre a formação de professores nas pesquisas em educação não é sem razão, uma vez que o professor é fundamental para todo esse processo, que se mostra complexo, pelo entrecruzamento de aspectos conceituais, de abordagens metodológicas e de análises nas pesquisas sobre o fenômeno educação. Isso nos permite inserir novas reflexões sobre a formação continuada em serviço dos professores.
Colocada nesses termos, a formação inicial e continuada do professor torna-se atual e urgente, ainda mais, face à mudança paradigmática em que estão envoltas as relações entre as tecnologias digitais da informação e comunicação (TDIC) e a contemporaneidade. Tal cenário sócio-histórico nos leva a pensar a formação docente de forma contextualizada, ou seja, construída a partir da realidade em que atua o professor, bem como nos adverte Nóvoa (1995, p. 28), pois:
  
Trabalhar no sentido da diversificação dos modelos e das práticas de formação instituindo novas relações dos professores com o saber pedagógico e científico. A formação passa pela experimentação, pela inovação, pelo ensaio de novos modos de trabalho pedagógico. E, por uma reflexão crítica sobre a sua utilização. A formação passa por processos de investigação, diretamente articulados com as práticas educativas (NÓVOA, 1995, p. 28).
 
É de capital importância admitir um novo um olhar na direção de se reinventar o cotidiano da escola, onde a práxis docente seja orientada pela compreensão do ser professor no tempo atual. Isso, por si só, justifica a relevância da análise do problema da formação do professor no ambiente de mudanças provocadas pela Cibercultura, que tem causado impactos na sociedade e nas novas relações que estabelecemos com o tempo e o espaço.
A revisão de literatura aponta a necessidade de que haja políticas públicas específicas para a formação continuada dos professores e que essas sejam pensadas a partir das experiências dos docentes, face às múltiplas vozes que ecoam nos mais recônditos lugares e, sobretudo, que as políticas públicas permitam processos contínuos de formação, que não sejam limitados e atrelados aos mandos e desmandos de governo. Ao contrário, que sejam implantadas políticas de Estado.
Em direção à reflexão sobre formação docente continuada em serviço, este artigo pretende contribuir para os estudos do campo, em uma perspectiva que situa a materialidade histórica da escola, como instância fundamental, no delineamento das políticas de formação dos professores. Essa investigação conecta-se à reflexão sobre as possibilidades e as limitações da Cibercultura, na prática pedagógica, na construção do conhecimento, na constituição da docência emancipada e autoral.
 
Revelando o quadro teórico
 
Atualmente, as políticas de formação de professores estão na pauta das discussões quando o assunto é educação; isso se confirma no levantamento que realizamos na revisão de literatura. Especificamente, nesse ínterim aplica-se o adágio: “o pior cego é aquele que não quer ver”, pois o tratamento dado a essa temática é a percepção de que o uso indiscriminado das TDIC seja o remédio para os problemas da execução de orçamentos diminutos, por parte do poder público, quando o assunto é formação continuada dos professores em serviço. Formação essa que deveria ser pensada não como resposta ao mercado produtivo capitalista, mas como capaz de favorecer a autonomia dos professores, no exercício da profissão, desbaratando o temeroso processo de precarização, no exercício desse trabalho. E é nesse sentido que tomamos por empréstimo as palavras de Marin (1995), para situarmos a amplitude conceitual de educação continuada como propulsora de empoderamento e docência autônoma, provocando a evolução da consciência profissional ingênua para a consciência crítica.
 
Parece que a terminologia educação continuada pode ser utilizada para uma abordagem mais ampla, rica e potencial, na medida em que pode incorporar as noções anteriores – treinamento, capacitação, aperfeiçoamento – dependendo da perspectiva, do objeto específico ou dos aspectos a serem focalizados no processo educativo, permitindo que tenhamos visão menos fragmentária, mais inclusiva, menos maniqueísta ou polarizada (MARIN, 1995, p. 19).
 
Ainda, focalizando a contextualização teórica, o artigo traz à tona o ideário neoliberal como pano de fundo para a concepção de políticas públicas educacionais vinculadas às orientações de organismos multilaterais, nomeadamente as provenientes das reuniões promovidas pela UNESCO3 e capitaneadas pela CEPAL4, com objetivo de mapear os problemas relativos à educação e planejar ações para o enfrentamento dos mesmos. No contexto do neoliberalismo, já no início da década de 1990, erguem-se concepções pedagógicas conservadoras, que conjugam concepções clássicas e sua argumentação ideológica, apresentando-se como jargões, no âmbito da educação, tais como: aprender a aprender, culpabilização do indivíduo pelo sucesso ou infortúnio, responsabilização do sujeito pela própria sobrevivência. Diante do que, Saviani (2008) nos admoesta a uma reflexão e tomada de decisão, em prol de uma educação para todos:
 
Nesse contexto, seria bem vinda a reorganização do movimento dos educadores que permitisse, a par do aprofundamento da análise da situação, arregimentar forças para uma grande mobilização nacional capaz de traduzir em propostas concretas a defesa de uma educação pública de qualidade acessível a toda população brasileira (SAVIANI, 2008, p. 451).
 
Dalila Oliveira (2004) traz informação importante sobre essa temática e nos auxilia a pensar acerca da precarização do trabalho docente:
 
As reformas educacionais iniciadas na última década no Brasil e nos demais países da América Latina têm trazido mudanças significativas para os trabalhadores docentes. São reformas que atuam não só no nível da escola, mas em todo o sistema, repercutindo em mudanças profundas na natureza do trabalho escolar […] Tais estudos indicam que as reformas educacionais mais recentes têm repercutido sobre a organização escolar, provocando uma reestruturação do trabalho pedagógico (OLIVEIRA, 2004, p. 1128).
 
A pesquisadora chama atenção para um novo processo, relativo às demandas educacionais, que ergue-se na década de 1990:
 
[…] nos anos de 1960 assiste-se, no Brasil, à tentativa de adequação da educação às exigências do padrão de acumulação fordista e às ambições do ideário nacional desenvolvimentista, os anos de 1990 demarcam uma nova realidade: o imperativo da globalização (OLIVEIRA, 2004. p. 1129).
 
Assim sendo, preparar o indivíduo com as competências e habilidades indispensáveis para o mercado de trabalho surge como finalidade do sistema escolar, em consonância com o “imperativo da globalização” (OLIVEIRA, 2004), atingindo em cheio a estrutura e a gestão das redes públicas de ensino.
 
Trazem medidas que alteram a configuração das redes nos seus aspectos físicos e organizacionais e que tem se assentado nos conceitos de produtividade, eficácia, excelência e eficiência, importando, mais uma vez, das teorias administrativas as orientações para o campo pedagógico (OLIVEIRA, 2004, p. 1130).
 
A atuação docente, a partir das reformas educacionais da década de 1990, bem como a ampliação da oferta da educação básica, como alternativa à erradicação das desigualdades sociais e a preparação do indivíduo para o mercado de trabalho, deveria sofrer mudanças significativas. Nesse movimento, a dilatação do processo de precarização do trabalho do professor extrapola sua área de formação. E essa avalanche vai sendo operada pela implantação de políticas públicas que visam à pasteurização dos processos administrativos e pedagógicos e que se tornam a chave para o controle do trabalho docente. Nas palavras da autora:
 
São, [os professores] em geral, considerados os principais responsáveis pelo desempenho dos alunos, da escola e do sistema. Diante desse quadro, os professores vêem-se, muitas vezes, constrangidos a tomarem para si a responsabilidade pelo êxito ou insucesso dos programas. O professor, diante das variadas funções que a escola pública assume, tem de responder a exigências que estão além de sua formação. […] Essa situação é ainda mais reforçada pelas estratégias de gestão já mencionadas, que apelam ao comunitarismo e voluntariado, na promoção de uma educação para todos. Nesse contexto é que se identifica um processo de desqualificação e desvalorização sofrido pelos professores. As reformas em curso tendem a retirar deles a autonomia, entendida como condição de participar da concepção e organização de seu trabalho. […] Desta maneira, podemos perceber que o movimento de reformas que toma corpo nos países da América Latina nos anos de 1990, demarcando uma nova regulação das políticas educacionais, traz conseqüências significativas para a organização e a gestão escolares, resultando em uma reestruturação do trabalho docente, podendo alterar, inclusive, sua natureza e definição. O trabalho docente não é definido mais apenas como atividade em sala de aula, ele agora compreende a gestão da escola no que se refere à dedicação dos professores ao planejamento, à elaboração de projetos, à discussão coletiva do currículo e da avaliação. O trabalho docente amplia o seu âmbito de compreensão e, conseqüentemente, as análises a seu respeito tendem a se complexificar (OLIVEIRA, 2004, p. 1131 e 1132).
 
Nas décadas de 1980 e 1990, as reuniões denominadas PROMEDLAC (Reuniões do Comitê Regional Intergovernamental na análise do Projeto Principal de Educação para a América Latina e Caribe) – vide quadro abaixo – foram oportunidades para, em várias frentes, dinamizar as políticas públicas para a educação.
 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro 1 - Síntese do Projeto Principal de Educação para a América Latina e Caribe
	Projeto Principal de Educação para a América Latina e Caribe – PROMEDLAC

	 
Reunião/Local /Ano 
	 
Síntese da Reunião/Recomendações 
 

	PROMEDLAC I
México (1984)
	Momento de diagnóstico da situação da educação nos países-membros, resultando num Plano Regional de Ação com prioridade em 03 metas: oferta entre 08 e 10 anos de escolarização de crianças e jovens; eliminação do analfabetismo com maior oferta de educação aos adultos, e; a melhora da qualidade e eficiência da educação.
 

	 
PROMEDLAC II
Bogotá (1987)
	Teve essa reunião por objetivo central intensificar os esforços para reverter a situação de queda dos investimentos públicos no setor social. Assim buscou-se incentivar os Estados-membros a alcançarem nos 05 anos seguintes, significativos avanços na efetivação dos objetivos do PPE, renovando o compromisso de maior mobilização no que se refere a conquista das metas antes do fim do século.
 

	PROMEDLAC III
Guatemala (1989)
	Não obstante aos esforços apontados para alcançar a concretização dos objetivos estabelecidos nas reuniões anteriores, nessa 3ª reunião acentua-se a preocupação em aumentar esses esforços, pois foi a reunião que congregou o maior número de representantes dos Estados-membros, o que lhe confere um caráter especial para a renovação e formulação do segundo Plano de Ação do PPE. Assim, evidenciou-se a necessidade de alargar as cooperações horizontais entre os Estados-membros.
 

	PROMEDLAC IV
Quito (1991)
	Essa reunião aconteceu após um ano da Conferência Mundial da Educação Para Todos (1990) em Jomtien, na Tailândia, momento de reconhecimentodos esforços empreendidos pelas nações presentes à Conferência, mas também momento de reafirmação do exposto na Declaração Universal dos Direitos Humanos: “toda pessoa tem direito à educação”.  Há fortemente a vinculação da profissionalização da gestão como condição para o êxito na solução dos problemas anteriormente apontados, se fazendo  necessário  planejamento e  administração
eficientes dos recursos disponíveis, otimizando-os. É mais uma vez aqui reforçada a ideia de cooperação horizontal, bem como se apontou a transformação pedagógica como complemento dessas, pois melhorar a qualidade implicava pensar a profissionalização docente.

	PROMEDLAC V
Santiago (1993)
	Reunião em que a necessidade de políticas públicas deveria caminhar para a profissionalização das estruturas educativas. O que, por sua vez, culminou num volver o olhar para a profissionalização docente.

	PROMEDLAC VI
Kingston (1996)
	É nesse momento que os pilares da Educação contidos no Relatório Delors5 - aprender a conhecer (adquirir os instrumentos da compreensão), aprender a fazer (para poder agir sobre o meio envolvente), aprender a viver juntos (a fim de participar e cooperar com os outros em todas as atividades humanas), aprender a ser (via essencial que integra as três precedentes em razão da autonomia)” – far-se-ão presentes como valores a serem promovidos na região, em razão das transformações educativas necessárias ao cultivo da democracia.
 

	PROMEDLAC VII Cochabamba (2001)
	Aqui a recomendação aos países membros foi, novamente, quanto aos cuidados com a profissionalização docente como eixo estruturante do processo educacional, incorporando especial atenção  à formação inicial e continuada, introdução de inovações tecnológicas no rol das atividades educacionais, reestruturação curricular que incorporasse as necessidades do mundo do trabalho.
 


 
Fonte: Batista (2016)
 
No tocante a essas reuniões, a que aconteceu na cidade boliviana de Cochabamba (2001) recomendou aos países membros cuidados com a profissionalização docente como eixo estruturante do processo educacional, com especial atenção à formação inicial e continuada, à introdução de inovações tecnológicas no rol das atividades educacionais e à reestruturação curricular que incorporasse as necessidades do mundo do trabalho. As orientações e recomendações contidas nos documentos das reuniões PROMEDLAC são facilmente percebidas no Brasil. De fato, os acordos realizados nas várias reuniões tiveram impacto na formulação de políticas públicas educacionais brasileiras. Destacamos o capítulo dedicado à educação, na Carta Magna de 1988, Art. 206 e nas Leis e Diretrizes e Bases da Educação Nacional Brasileira (LDB 9394/96), em que já despontam a ideia de gestão democrática e participativa. Notamos no Brasil, desde então, um crescimento acentuado dos usos das TDIC, na formação inicial e formação continuada em serviço dos professores. Formação essa massiva e balizada pelos custos reduzidos, levando-nos a questionar se esse tipo de formação propicia a construção de uma educação de qualidade, conforme argumentam Gatti e Sá Barreto (2009):
 
Todo o aparato legal montado para dar suporte inicial à criação de um sistema nacional de formação docente, concebido fundamentalmente por meio da integração das instituições públicas e para fazer face à preponderância da iniciativa privada na oferta de ensino superior no país, não impediu o crescimento acelerado e desordenado de EAD, tanto no setor público, quanto no privado. Ao contrário, é possível admitir que o crescimento decorre justamente dessa forma de regulação (GATTI e SÁ BARRETO, 2009, p.112).
 
Vivemos em um momento de grandes mudanças, mudanças que se fazem notar pela avalanche de usos das tecnologias digitais, que trazem ebulição aos processos sócio-econômico-político-culturais vigentes, que também vão repercutir nos processos de educação de modo geral – como acabamos de ver acima, segundo as indicações da CEPAL – e aqui se instaura a preocupação e a necessidade de levarmos os professores a se prepararem para mais esse desafio, no exercício da docência. Nessa perspectiva, o uso das TDIC torna-se fator crucial na formação do docente, se desenvolvida em uma perspectiva que refute a racionalidade instrumental subjacente às políticas públicas oriundas das recomendações dos organismos multilaterais, como vimos anteriormente, mas, ao contrário, busque empoderar a classe docente, situando a formação desse profissional, em uma perspectiva autoral.
 Para tanto, a formação continuada dos professores deve alicerçar-se na Cibercultura: ambiente cultural contemporâneo, fortemente marcado pelas tecnologias digitais, onde as relações sociais se engendram numa nova forma de comunicação e de aproximação entre as pessoas de todo mundo, o que provoca uma séria reflexão por parte dos docentes frente ao cotidiano da escola, fazendo-os buscar a ressignificação da sua prática e, nesse movimento de resistência, pensar nos limites e nas possibilidades de uma didática respondente às demandas dos sujeitos sociais desse novo tempo. Na medida em que, na Cibercultura, a constituição das subjetividades é perpassada pela complexa realidade universal não totalizante, esse movimento é imprescindível, como assinala Lévy (1999), pois o universal abriga o aqui e o agora da espécie, seu ponto de encontro, um aqui e agora paradoxais, sem lugar nem tempo claramente definíveis.
Isso posto, podemos imaginar a gama de possibilidades e de incremento nas relações humanas com o conhecimento. Decorrente dessas preocupações que Lévy (1999) indica, há necessidade de revisão e reformas dos sistemas de educação, da formação continuada do professor e ressignificação de suas práticas.
A formação contextualizada e continuada do professor torna-se imprescindível nos dias atuais, ainda mais face à mudança paradigmática em que está envolta, face às relações entre tecnologia e contemporaneidade. Urge empoderar-se, no universo do letramento digital, para poder assumir uma postura crítica e adotar uma utilização dos recursos tecnológicos, que vão ao encontro da vivência plena da cultura digital (BONILLA, 2011) e, portanto, das diversas práticas sociais contemporâneas.
Também é importante manter no horizonte uma das características que suscita aos docentes a autonomia no exercício da docência: a tomada de consciência da natureza reflexiva de sua prática. Não há como protagonizar a docência, sem que a reflexão constante sobre a prática esteja na pauta de qualquer formação continuada de professores. Nóvoa (1999) assim declara:
 
Pela minha parte, gostaria de perceber como é que os professores refletiam antes de os investigadores terem decidido que eles eram “profissionais reflexivos”. E encontrar processos que valorizem a sistematização dos saberes próprios, a capacidade para transformar a experiência em conhecimento e a formalização de um saber profissional de referência (NÓVOA, 1999, p.18).
 
Urge pensar a formação dos professores numa dinâmica que acentue a construção da autonomia docente, pois, segundo Nóvoa (1999), essa é uma característica fundamental para a promoção da dignidade e da valorização social desse profissional. Nessa perspectiva de valorização social, assumimos a ideia de empoderamento freireano, à contramão do empoderamento individual, que pode resultar em isolamento competitivo. Isso porque a conscientização envolvida no processo de empoderamento, defendido por Freire e Shor (1986) e acolhida nessa pesquisa, funda-se na atenta leitura de mundo, que afasta a ingenuidade e colabora para a construção de um diálogo crítico com a realidade, para que nela possamos agir e transformá-la.
 
Mudamos nossa compreensão e nossa consciência à medida que estamos iluminados a respeito dos conflitos reais da história. A educação libertadora pode fazer isso – mudar a compreensão da realidade. Mas isto não é a mesma coisa que mudar a realidade em si. Não. Só a ação política na sociedade pode fazer a transformação social, e não o estudo crítico em sala de aula (FREIRE e SHOR, 1986, p. 207).
O empoderamento freireano concentra-se em um processo coletivo, em um movimento em que a interação dos sujeitos sociais envolvidos nesse processo transponha a consciência ingênua em crítica. As palavras de Baquero (2012) corroboram com nossa visão.
 
Nessa perspectiva, o empoderamento, como processo e resultado, pode ser concebido como emergindo de um processo de ação social no qual os indivíduos tomam posse de suas próprias vidas pela interação com outros indivíduos, gerando pensamento crítico em relação à realidade, favorecendo a construção da capacidade pessoal e social e possibilitando a transformação de relações sociais de poder (BAQUERO, 2012, p.181).
 
 
Revelando a Metodologia
 
O método é um modo de captação do desenrolar das realidades e é parte integrante dessas realidades aquele que observa, aquele que verbaliza tal realidade, aquele que apreende tal realidade e lhe dá significado. Portanto, o método qualitativo de investigação no caso específico da pesquisa aqui relatada mostra-se mais adequado a esse intento: o de adentrar na experiência vivida, vivendo-a, interpelando-a, tentando chegar à essência, ultrapassando a barreira das aparências.
 
A Ciência como prática social esclarece a ideia de que, na escolha do processo de pesquisa, a construção de conhecimento vale-se da compreensão e da interpretação dos significados construídos socialmente pelo investigador. Ou seja, a construção do conhecimento ocorre em condições historicamente datadas das teorias e métodos, assim como da temática de pesquisa (PESCE e ABREU, 2013, p. 25).
 
A pesquisa aqui relatada assumiu a abordagem qualitativa, a qual, segundo André (1983), visa a apreender o caráter multidimensional dos fenômenos em sua manifestação natural, bem como captar os diferentes significados de uma experiência vivida, auxiliando a compreensão do indivíduo no seu contexto. Trata-se de um estudo de caso educacional, uma vez que nos interessa a compreensão da ação educativa (STENHOUSE, 1988, apud ANDRÉ, 2005).
Nossa atenção recai sobre os docentes e sua prática, particularmente a partir da formação continuada em serviço in loco, realizada nas reuniões de ATPC de uma escola pública da rede estadual paulista, voltada ao desenvolvimento do curso “Cibercultura e prática docente”.
A coleta de dados contemplou as atas das reuniões das ATPC, as respostas ao questionário estruturado aplicado aos docentes participantes do curso e os discursos provenientes das entrevistas semiestruturadas realizadas com os docentes que aderiram à investigação, tornando-se os informantes-chave da pesquisa.
A análise documental proveniente das atas das ATPC não se configura como escopo central do estudo, mas coloca como pano de fundo a intencionalidade do grupo gestor, no tocante ao processo de sensibilização dos envolvidos nas ações formativas, para que percebam a necessidade do diálogo como condição de construção de um caminho coletivo, em convergência com as características da formação dialógica, inerente ao empoderamento freireano do grupo.
Da análise estatística descritiva das respostas ao questionário estruturado, realizada mediante levantamento e interpretação de gráficos e tabelas, emerge com força a realidade da estabilidade do corpo docente na unidade escolar, como fator facilitador da interação entre os profissionais. Dessa interação, o diálogo é a face mais proeminente, em direção ao empoderamento freireano e à autonomia docente. Na análise temática de conteúdo (LAVILLE e DIONNE, 1999) emanada das falas dos professores entrevistados, a opção foi pela técnica de emparelhamento, na qual os dados recolhidos são associados, por meio de comparação, levantamento de convergências e divergências e, sequencialmente, categorizados.
  
Revelando a análise dos dados e discussão dos resultados
 
Palco desta pesquisa, a escola pública investigada tem características peculiares, para além de sua localização privilegiada. Conta com longevo grupo gestor, com professores, em sua maioria, efetivos e com cerca de 80% deles com pós-graduação lato sensu. Apresentado aos docentes um questionário estruturado, entre os respondentes selecionamos, por critério de adesão, os participantes da entrevista semiestruturada, que se consubstanciou em material para a análise, que segue.
Como tentativa de revelar a realidade instaurada pelas ações formativas do curso “Cibercultura e prática docente”, a análise temática de conteúdo amparou-se em duas categorias: A) Cibercultura e formação docente continuada em serviço; B) Cibercultura, empoderamento freireano e prática docente autoral.
No que se refere a categoria A, os entrevistados apontam o espaço da ATPC como importante espaço formativo, vejamos o que nos fala a Profª Mathilde 6:
 
Durante os ATPC, sempre a gente tinha trabalho efetivo de orientação por parte da coordenadora. Então isso baseando em textos, em vídeos, trabalhando com vários autores. Era um trabalho que sempre levava a discussão do grupo, geralmente a gente lia esse material ou assistia na própria ATPC e isso suscitava discussões entre as práticas de todos os professores. […] Das necessidades. Exatamente, dos alunos da escola, que vão surgindo, e individualmente você às vezes não sabe trabalhar com aquilo. Então é quando se traz para o grupo e claro, a questão das coordenadoras e até dos professores colaborando com a pesquisa de material. Então isso acrescenta a uma reflexão, a uma prática mais produtiva a partir desse conhecimento gerado.  (Profa. Mathilde)
 
O curso analisado provocou um diálogo fecundo capaz de promover a socialização entre os pares, como processo para o aprendizado da profissão docente se coaduna às ideias defendidas por Tardif (2000).
 
Na verdade, eles (os professores) terminam sua formação sem terem sidos abalados em suas crenças que vão se reatualizar no momento de aprenderem a profissão na prática, crenças essas que serão habitualmente reforçadas pela socialização na função de professor e pelo grupo de trabalho nas escolas, a começar pelos pares, os professores experientes (TARDIF, 2000, p.20).
 
A falta de fluência tecnológica também foi citada e as ATPC se constituem como momentos propícios à formação que eleve essa fluência, de modo gradual:
 
Eu vejo que muitos professores deixam de realizar cursos oferecidos pelo Estado, pela Escola de Formação - a EFAP - justamente por não terem esse domínio pleno da utilização do computador. Quando fala que é um curso a distância, muitos professores já são arredios com relação a isso, deixam de fazer o curso por causa disso. […] Então é uma característica dos professores da rede estadual a dificuldade de acesso a essa tecnologia. Eu acho que quanto mais a gente tiver essa formação na prática, mais benéfico vai ser. (Prof. Alberto)
 
 A percepção da formação continuada em serviço in loco situa-se como instância respondente às circunstâncias da escola onde atuam e foi comparada com a formação continuada em serviço promovida pela Secretaria da Educação. Pelo escopo macro, essa segunda instância de formação não responde às circunstâncias da escola como a primeira. Daí os professores terem apontado a formação continuada em serviço in loco como importante aspecto na formação continuada. Portanto, que as políticas públicas atendam às demandas da materialidade histórica dos docentes, levando em conta as peculiaridades das escolas em que atuam.
 
Acredito que há uma relação[…] O [curso, grifo nosso] feito pela Secretaria de Educação traz algumas sugestões de atividades de como você deveria trabalhar. E aqui [ATPC na escola, grifo nosso] também, favorece como trabalhar com tecnologias, então dá para relacionar os dois. Aqui mais com aspectos de ensino aprendizagem de modo geral e aqui usando tecnologia, tentar usar os dois para haver essa relação. Agora o que falta um pouco seria talvez, como você falou, mais tempo para se reunir em grupo horário para discutir, como fazer essas integrações talvez, esses momentos de integração seriam muito importantes se fosse possível. (Prof. Aquiles)
 
Entre os respondentes há a percepção clara de que a formação continuada tem sido ofertada majoritariamente pela Secretaria da Educação de São Paulo, na modalidade a distância, uma vez que essa modalidade, quando cooptada pela racionalidade instrumental que ampara o neoliberalismo, situa-se como importante estratégia econômica, em convergência com as recomendações da PROMEDLAC VII. Vemos claramente a importância demandada às políticas públicas, no que se refere à formação continuada in loco.
 
Uma vez que o professor tem essa formação, dentro da sua própria unidade escolar, dentro do seu período de trabalho. Ele pode usar tanto essa nova sabedoria, esse novo saber para fazer os cursos da EFAP, ou seja, consumirem entre muitas aspas aí, as formações oferecidas pela rede estadual de ensino, que se eu não me engano, a totalidade ou quase a totalidade é fornecido através desse modelo – EAD. São pouquíssimos os cursos presenciais para rede estadual do Estado de São Paulo. (Prof. Alberto)
 
Teve, teve encontro presencial? Claro. Mas o desenvolvimento de todo curso foi online, foi a distância. (Profa. Maria)
 
Em relação à categoria B, as entrevistas fazem emergir o conceito de empoderamento freireano, pois citam a troca de experiências e a ampla discussão entre os pares, como elementos favorecedores da construção de uma prática pedagógica mais autoral. Assinalada essa perspectiva autoral, notamos, como adverte Pretto (2012), a percepção do empoderamento dessa classe trabalhadora, como instância fundamental para situar o professor no centro do processo educativo. Estar no centro do processo educativo, por sua vez, é se colocar como autor de sua prática.
 
Ela me possibilitou trabalhar mais efetivamente com os alunos, me possibilitou isso trabalhar mais efetivamente com os alunos. As físicas de uma maneira mais cidadã, entre aspas aí. Porque através do curso eu obtive aí ferramentas, para poder disponibilizar um vídeo para o aluno. Disponibilizar um texto, disponibilizar uma matéria de jornal, coisas que antes daria para fazer, mas não de uma maneira tão profícua. (Prof. Alberto)
 
Eu acho que sim [houve melhoria na compreensão dos problemas vividos por ela ou por seus alunos, grifo nosso], porque a partir do momento que está em sala de aula e usa só a lousa e o giz, você limita o conhecimento do aluno, e também limita o seu conhecimento. Uma vez você ampliando isso, através da tecnológica auxilia o aluno, complementa o aluno porquê de repente, você está dando uma aula e ele a recebe de uma forma. E entrando com o auxílio da multimídia, auxilio do Moodle, ele vai complementar aquilo que talvez você tenha se dispersado no momento de dar aula. […] Nós que abastecíamos [o ambiente virtual de aprendizagem – Moodle - utilizado na escola, grifo nosso] com figuras, com vídeos, com videoaulas, com exercícios complementares, onde também tinha essa parte de interagir aluno. (Profa. Zenaide)
 
Ainda tratando da categoria B, o conceito de empoderamento freireano e a ideia de autoria surgem com força nos respectivos depoimentos:
 
Só vou frisar a questão do grupo, que eu acho que é muito importante também, quando existe um grupo coeso que tem um objetivo, que quer melhorar, que tem essa disposição que leva realmente o trabalho a sério. Que você quer fazer um trabalho, bem feito com os alunos, que um quer ajudar o outro, eu acho que isso ajuda muito. Então eu sinto isso aqui na escola, com vários colegas de várias disciplinas, a gente tenta fazer o melhor com essa colaboração mútua. Vamos discutindo, trazendo coisas novas. Não é? (Profa. Mathilde)
 
Acho que um dos maiores desafios [da professora, ao longo do curso, grifo nosso] é você não mostrar medo ao aluno, se você tem a humildade de dizer assim, me ajude, eu estou com dificuldade de trazê-los aqui. Com certeza, eles vão a frente, eles também te ajudam, que é o que acontece hoje. A gente dá seminário, eles dão aula de seminário na lousa interativa para nós, eu acho isso muito valioso. (Profa. Zenaide)
 
Considerações finais
 
O artigo relata uma pesquisa acadêmica que buscou verificar a contribuição, ou não, do curso “Cibercultura e prática docente” para o empoderamento (freireano) de um grupo de professores de uma escola da rede estadual paulista, como autores da sua prática docente.
Os achados da pesquisa confirmam a suposição de que o curso contribuiu para o aprimoramento da formação continuada em serviço in loco dos professores, situando-os como autores de sua prática docente e para a constituição de uma frente de resistência, face ao rolo compressor das políticas públicas neoliberais de formação de professores.
No que diz respeito aos limites da pesquisa, há que termos clareza quanto aos determinantes circunstanciais a que o grupo se vincula. O grupo possui características sui generis, pois exercem a docência numa mesma escola, com situação funcional estável, como efetivos que vão além de contarem com longo tempo de exercício profissional na mesma unidade. A porcentagem de titulação dos docentes (80%), em nível de pós-graduação lato sensu, está acima da média nacional: 29,2%. Esse conjunto de características possibilitou forte engajamento dos docentes no curso, tornando esse grupo, em particular, como um campo muito fecundo às ações formativas. Tomado o mesmo curso em outra escola, com outro grupo de docentes, com distintos determinantes circunstanciais de trabalho e de formação acadêmica, os resultados provavelmente não seriam os mesmos.
Os achados da pesquisa apontam, ainda, dois grandes desafios. O primeiro refere-se à necessidade de se ampliar a fluência tecnológica e a leitura crítica dos estruturantes tecnológicos, pelos docentes. Outro desafio diz respeito à importância de se ampliar o tempo de formação continuada dos docentes. Sabemos que tal desafio extrapola o âmbito de ação imediata das escolas, por resvalar nas políticas públicas de formação de professores. Justamente aí incide a convergência do presente estudo com um dos apontamentos da revisão de literatura: a necessidade de que as políticas públicas de formação continuada de professores sejam concebidas a partir da materialidade histórica do seu cotidiano professoral, como nos adverte Pesce (2007), e não de modo unilateral, quando tais ações formativas são implantadas com o auxílio das TDIC, como forma de baratear ainda mais os parcos recursos financeiros destinados a essa finalidade, ou seja, para muito além dos desenhos governamentais, que se curvam às demandas dos organismos multilaterais.
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TDIC NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: ESTUDO DE CASO DA FORMAÇÃO CONTINUADA EM SERVIÇO DE PROFESSORES DA EJA PARA O USO EDUCACIONAL DAS TECNOLOGIAS DIGITAIS DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO*
 
Bruno dos Santos Joaquim
Lucila Pesce
 
 
A presente pesquisa qualitativa, apresentada no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de São Paulo, em nível de Mestrado (JOAQUIM, 2016), e sintetizada neste capítulo, assume a abordagem metodológica do estudo de caso do tipo educacional. O objetivo geral consiste em compreender se e como o curso de formação de professor “Mídias Digitais na Educação de Jovens e Adultos”, realizado em um Centro Educacional de Educação de Jovens e Adultos (CEEJA), contribuiu para o repensar da prática docente, amparado pela utilização crítica das Tecnologias Digitais da Informação e da Comunicação (TDIC), de modo a empoderar os professores, ao situar sua prática em uma perspectiva autoral.
Cumpre esclarecer que a pesquisa apresentada no presente capítulo se insere no projeto “Políticas de inclusão digital: desdobramentos na educação básica e na formação de professores”, coordenado pela Profa. Dra. Lucila Pesce é orientadora do estudo ora apresentado.
O estudo busca em documentos e nos discursos docentes: a) compreender o que fundamenta as escolhas na organização das oficinas planejadas pelos professores após o curso em tela; b) discutir suas possibilidades e seus limites para a formação docente, no que se refere ao uso educacional das TDIC e às especificidades presentes na educação de jovens e adultos (EJA); c) refletir acerca das contribuições dos conceitos de inclusão digital e do empoderamento, na acepção freiriana, para o campo da EJA.
O marco teórico ergue-se na intersecção de três campos conceituais: a) a formação continuada de professores em serviço e centrada na escola, a partir de uma perspectiva crítico-reflexiva; b) o uso educacional das TDIC, a partir de uma concepção não instrumental, que visa à inclusão digital como meio para o empoderamento (na acepção freiriana) de professores da EJA; c) a mudança no paradigma compensatório, historicamente intrínseco à EJA no Brasil, no caminhar gradual para uma concepção da modalidade fundamentada no paradigma da educação ao longo da vida.
Compõem os dados desta pesquisa a análise documental do projeto político-pedagógico da escola, do plano do curso, elaborado e ministrado pelo pesquisador enquanto atuava como professor coordenador do CEEJA, investigado e dos planos de oficinas elaborados pelos professores, ao final do curso de formação, além da análise temática de conteúdo dos depoimentos de sete sujeitos participantes do curso, sendo seis professores e um coordenador, entrevistados por meio de questionário semiestruturado.
Os achados revelam avanços no repensar dos docentes sobre suas práticas, na medida em que há relatos de experiências práticas transformadas ou impulsionadas pelas discussões oferecidas pelo curso, mas, ao mesmo tempo, sugerem limites como os diferentes níveis de apropriação tecnológica dos docentes, havendo um pequeno grupo mais mobilizado na direção do uso educacional crítico e inovador das TDIC e outro ainda centrado em uma perspectiva instrumental e não autoral, erguida sobre uma incipiente alfabetização digital.
Os dados revelam que o curso não atingiu a totalidade de seu objetivo. Todavia, há indícios que demonstram a importância desta formação, como encetamento de um processo de mobilização para o uso das TDIC na instituição. A discussão dos resultados sugere um grande desafio: o fortalecimento da fluência tecnológica dos docentes, a partir de uma perspectiva crítica e autoral, para que os mesmos possam se empoderar cada vez mais, como autores da sua prática docente.
  
O curso mídias digitais na Educação de Jovens e Adultos
 
O Centro Estadual de Educação de Jovens e Adultos onde atuei como professor coordenador e onde foi realizado o curso de formação em tela localiza-se em um município do litoral sul de São Paulo e possuía, até o final de 2015, um total de 3.237 alunos matriculados, sendo 1.017 estudantes do ensino fundamental II e 2.220 do ensino médio.
Diferentemente do que ocorre na maior parte das escolas da rede pública, o CEEJA, devido à sua estrutura de organização como um projeto de pasta da Secretaria Estadual de Educação de São Paulo, oferece à equipe docente e gestora a possibilidade de concentrar todos os professores em uma reunião semanal única de Aula de Trabalho Pedagógico Coletivo (ATPC). Em virtude de o atendimento aos alunos ocorrer de forma individualizada, a partir das necessidades específicas de cada jovem e adulto estudante e com flexibilidade de horário, ao professor do CEEJA são possibilitadas melhores condições de reflexão sobre suas práticas, preparação de material e de novas estratégias didáticas. A ATPC, por conta disso, é um tempo valorizado para atividades de formação e de reflexão sobre as necessidades específicas dos alunos adultos.
O curso de formação intitulado “Mídias Digitais na Educação de Jovens e Adultos” intencionou mobilizar os docentes para a inovação de suas práticas, a partir das TDIC, tendo como meta a promoção da inclusão digital e do empoderamento freireano de professores e alunos. No encerramento do curso, que se deu em cinco encontros de ATPC, também objetivou conduzir o planejamento de oficinas com uso das tecnologias, a partir de uma perspectiva autoral, que leve em conta as especificidades da EJA.
Para isso, o curso em tela foi desenhado tendo em vista três premissas: a) o uso pedagógico das TDIC, para que ofereça a possibilidade de contribuir para a inclusão digital e para o empoderamento dos sujeitos (na acepção freiriana), precisa ser compreendido a partir de uma perspectiva crítica; b) a formação crítico-reflexiva de professores precisa compreender a escola como seu locus formativo privilegiado, para que possa, efetivamente, situar os professores em uma perspectiva autoral; c) a educação de jovens e adultos deve ser compreendida a partir de uma perspectiva não compensatória e, portanto, ligada ao novo paradigma da educação ao longo da vida.
Ao apresentar a proposta do curso de formação, no início de abril de 2015, a maior parte dos professores revelou-se bastante interessada na iniciativa, manifestando-se de forma elogiosa. Alguns professores, especialmente aqueles que já fazem significativo uso das TDIC em suas práticas pedagógicas e cotidianas, mesmo sem se manifestar, demonstraram menor interesse. Uma preocupação fundamental, então, foi a de esclarecer que a formação não se propunha a apresentar estratégias prontas ou a ensinar, como usar determinado equipamento ou software. Para além disso, a proposta formativa teve quatro objetivos norteadores: a) mobilizar o corpo docente para a reflexão acerca das mídias digitais e suas implicações na relação entre a escola e construção do conhecimento; b) discutir as implicações das mídias digitas, a partir de uma postura crítica de rejeição à perspectiva instrumental; c) refletir sobre as possibilidades de empoderamento, pela inclusão digital de pessoas adultas reinseridas no ambiente escolar por meio da EJA; d) elaborar projetos de oficinas e produção de material didático, a partir do uso das TDIC, com a intenção de promover aproximação reflexiva entre os alunos e as mídias digitais.
Dessa forma, como formador, procurei deixar claro que o objetivo da formação era mobilizar discussões, apresentar possibilidades novas de compreensão da relação entre as TDIC e a escola, refletir sobre o papel do professor neste processo e, por fim, planejar oficinas que mobilizem o uso das TDIC, reconhecendo, assim, a importância de aproximá-los da cultura digital. Como estratégia, os cinco encontros programados propunham a leitura de textos e vídeos, seguida de debates em grupos de discussão. A proposta exigia dos professores a leitura prévia dos textos de referência, o que para aquela equipe era uma novidade e uma dificuldade, na medida em que parte significativa, 14 dos 27 docentes, atuava em outras escolas.
Foram entregues, ao final do último encontro, sete planos de oficinas. Todos eles, de alguma forma, abrangem temas, estratégias e concepções discutidas na formação. A seguir, a descrição e uma síntese analítica de cada plano, pretendendo avaliar se eles convergem com o pressuposto do curso de formação, estabelecido por meio do plano de curso analisado no item anterior, e com os pressupostos teóricos e de análise.
 
 
 
 
Quadro 1 - Síntese dos planos de oficinas elaborados pelos professores
	Disciplina(s)
	Título
	Breve Descrição

	Inglês, L. Portuguesa e Arte
	FanFiction
	A oficina propõe a produção de conto escrito colaborativamente por professores e alunos através de plataforma digital dedicada à fan fiction.

	História, Filosofia e Sociologia
	Blog de Ciências Humanas
	Construção de blog com o objetivo de compartilhar textos, vídeos, notícias, e realizar pesquisas de interesse com os alunos das disciplinas de História, Filosofia e Sociologia, além de publicar materiais produzidos pelos próprios estudantes nas oficinas.

	Geografia
	Jogos Geográficos
	A oficina trabalha com conceitos de cartografia e localização por meio do uso de games online como forma de fixar conhecimentos e faz uso de avaliação por meio de uma plataforma específica.

	Matemática
	A Matemática vai ao Supermercado
	A oficina trabalha operações matemáticas e conceitos de matemática financeira a partir de experiência em que o aluno realiza suas compras em um supermercado virtual.

	Química e Ciências
	Tabela Periódica
	A oficina procura apresentar aos alunos os elementos da tabela periódica por meio de uma plataforma dinâmica, em que vídeos e textos interagem com o estudante na descoberta das características de cada elemento.

	Biologia
	As tecnologias como ferramentas de pesquisa da Biologia
	A oficina procura apresentar aos alunos estratégias de pesquisa na internet por meio da plataforma Google, a fim de municiar o aluno acerca da forma mais adequada de encontrar as informações que procura em sites confiáveis.

	Física
	Astronomia
	A oficina faz uso de simuladores do espaço que permite ao estudante viajar por diferentes sistemas e constelações, aproximando-o, assim, do que se conhece hoje sobre astronomia.


Fonte: Joaquim (2016)
 
Os planos de oficinas produzidos pelos professores demonstram resultados parcialmente positivos, em relação à influência do curso de formação sobre sua percepção do uso educacional das TDIC. É possível observar relação entre todos eles e os pressupostos descritos, porém ainda se identificam perspectivas instrumentais e distantes do ideal de autoria e colaboração.
O quadro abaixo sintetiza a análise, de acordo com dois parâmetros: a) a distância da proposta em relação à perspectiva crítica, isto é, pautada na intencionalidade autoral e criativa de alunos e professores; b) o documento “Padrões de competências em TIC para professores” (ICT-CST), elaborado pela Unesco (2009a; 2009b).
 
 
 
Quadro 2 – Síntese da análise dos planos de oficina a partir do documento “Padrões de competências em TIC para professores” (ICT-CST)
	Oficina
	Perspectiva
	Abordagem (ICT-CST)

	FanFiction
	Autoral e Colaborativa
	Aprofundamento do Conhecimento

	Blog de Ciências Humanas
	Potencialmente autoral e colaborativa
	Aprofundamento do Conhecimento

	Jogos Geográficos
	Instrumental
	Alfabetização em Tecnologia

	A Matemática vai ao Supermercado
	Instrumental
	Alfabetização em Tecnologia

	Tabela Periódica
	Instrumental
	Alfabetização em Tecnologia

	As tecnologias como ferramentas de pesquisa da Biologia
	Instrumental, porém fundamental no processo de inclusão digital
	Alfabetização em Tecnologia

	Astronomia
	Instrumental
	Alfabetização em Tecnologia


Fonte: Joaquim (2016)
 
Os professores tiveram liberdade de realizar planos individuais, em parceria com seus colegas de disciplinas ou área de conhecimento. Evidentemente, pela análise dos planos, não é possível generalizar a percepção de todos os docentes sobre o curso. Além do mais, não é possível determinar, por meio da análise documental, se estas oficinas foram todas executadas, se sua execução esteve de acordo com o planejado e se, efetivamente, todos os professores que assinaram os planos participaram de sua elaboração e execução. Isto significa que os planos, enquanto documentos, são insuficientes para responder ao problema de pesquisa; por esta razão, adiante a análise de resultados estará centrada na análise temática de conteúdo das entrevistas junto os sujeitos de pesquisa.
 
Revisão de literatura: diálogos entre EJA, TDIC e formação docente
 
A revisão de literatura (JOAQUIM e PESCE, 2016) iniciou-se através da busca nos principais indexadores de artigos acadêmicos e bancos de teses e dissertações, estabelecendo como foco a formação de educadores para o uso educacional das TDIC, no contexto da EJA. Foram selecionados 14 trabalhos sobre o uso das TDIC na educação de jovens e adultos e 25 estudos sobre a formação de professores para o uso das TDIC, entre os anos de 2007 e 2014.
Em um primeiro cruzamento, buscaram-se teses, dissertações e artigos acadêmicos que tratassem do uso pedagógico das TDIC na educação de jovens e adultos, excluindo, inicialmente, a busca por trabalhos que se referem à formação dos professores para o uso das TDIC. O relato abaixo apresenta 14 pesquisas acerca do uso de novas tecnologias na EJA.
É possível observar algumas tendências deste campo de pesquisa. A primeira delas refere-se à escassez de trabalhos preocupados em investigar o impacto das tecnologias na EJA. Trabalhos como os de Coelho (2011), Hidalgo (2007), Nápoles (2008), Santos (2008) e Fernandes (2012), por exemplo, fazem críticas à secundarização, tanto do campo de pesquisa em EJA, quanto aos estudos acadêmicos sobre uso pedagógico das TDIC. Gontijo e Oliveira (2008) vão além, pois observam a marginalização da EJA nas políticas e estudos que visam à inserção das TDIC nas escolas e marginalização das TDIC nas políticas e estudos voltados para a EJA no país. Estes dados são representativos de que não há ainda grande mobilização de pesquisadores do campo das tecnologias educacionais, para refletir sobre sua temática no contexto específico da educação de jovens e adultos. Da mesma forma, a revisão de literatura apresenta indícios de que também não é prioridade dos pesquisadores do campo da educação de jovens e adultos a investigação sobre os limites e as possibilidades do uso pedagógico das TDIC e da inclusão digital, nesta modalidade educacional.
A segunda tendência refere-se à percepção do autor em relação à potencialidade do uso das TDIC na EJA, como contribuição ao processo de ensino-aprendizagem e como parte fundamental do processo de inclusão digital, que se apresenta como chave para a reflexão sobre o acesso da população economicamente desfavorecida à vivência plena da cibercultura. Todos os autores partem da suposição de que ações que insiram pessoas jovens e adultas, que retomam seu processo de escolarização na cultura digital, podem significar ganhos em sua aprendizagem e contribuir para sua emancipação, como sujeitos e como classe, ou seja, para seu empoderamento.
A terceira percepção que se tem da análise da revisão destas pesquisas advém de seus resultados finais. Autores como Hidalgo (2007), Santos (2008), Cruz (2008), Nápoles (2008), Gontijo (2008), Flores (2011) e Fernandes (2012) criticam a perspectiva instrumental do uso das TDIC por professores da EJA observada em situações investigadas em suas pesquisas e apontam, insistentemente, para a necessidade de se repensar a formação docente. Mais que uma tendência apontada por estas pesquisas, a formação de professores para uso pedagógico das TDIC é uma demanda urgente e é investigada por autores que, apesar de não terem como corpus de pesquisa o contexto da educação de jovens e adultos, também dialogam com o presente trabalho.
Em um segundo cruzamento de palavras-chave, buscaram-se teses, dissertações e artigos acadêmicos que tratassem da formação de professores para o uso das TDIC, independentemente da modalidade de ensino, desconsiderando, desta vez, a busca por trabalhos necessariamente inseridos no contexto da EJA.
As dissertações e teses publicadas no septênio 2007-2014 sobre a formação de professores para o uso educacional das TDIC permitem observar algumas tendências deste campo de pesquisa. Com exceção dos trabalhos de Tozetto (2008) e Klammer (2011), todas as pesquisas tratam da formação de professores da educação básica. No entanto, vale ressaltar a inexistência de pesquisas que relacionem a formação de professores para o uso pedagógico das TDIC e a educação de jovens e adultos, o que indica a relevância científica da pesquisa apresentada no presente capítulo.
Os trabalhos de Barros (2007), Tozetto (2008), Barcelos (2011), Klammer (2011), Lara (2011), Placido (2011), Santos (2011), Schrainer (2011), Turiani (2011), Frozi (2012) e Silva (2013) tratam, assim como a presente pesquisa, de cursos de formação continuada de professores, enquanto que os demais analisam a formação inicial de docentes, em cursos de licenciatura. De modo geral, a percepção dos autores sobre a formação continuada é de que ela ainda é bastante insuficiente, nos diferentes contextos investigados. Notadamente, nos trabalhos de Santos (2009), Tozetto (2008), Lara (2011), Procópio (2011), Schrainer (2011) e Frozi (2012), os dados indicam que os professores fazem uso das TDIC em uma perspectiva instrumental, como extensão do livro didático ou reprodução das práticas tradicionais de ensino e aprendizagem.
Ao aproximar os campos de intersecção entre os estudos sobre a EJA, formação de professores e uso educacional das TDIC, a partir dos 39 trabalhos comentados na revisão de literatura aqui sintetizada, pode-se pensar em três constatações que justificam a pesquisa apresentada neste capítulo. A primeira delas é a escassez de estudos sobre a formação de professores para o uso das TDIC no contexto da EJA. Os estudos de caso envolvem instituições da educação superior ou da educação básica, mas nenhum trata, especificamente, de um centro especializado na formação de jovens e adultos. Em segundo lugar, foi possível constatar a existência de poucos trabalhos que apresentem experiências bem-sucedidas de formação continuada de professores para o uso educacional das TDIC. A maior parte dos estudos relata a insuficiência das formações, a ineficiência do uso das tecnologias nas práticas dos docentes ou das políticas públicas do setor, mas não apresenta propostas novas ou ações de sucesso que possam servir de exemplo para gestores e formadores de professores. Por fim, os estudos apresentados convergem para um fator determinante e urgente para a ampliação das possibilidades de transformação qualitativa da relação entre a escola e a cibercultura: é, mais do que nunca, necessário superar a perspectiva técnica e instrumental, até então hegemônica, na integração das TDIC às práticas escolares e substituí-la por uma visão mais crítica, reflexiva e que se ampare na constituição do professor, como profissional da educação que pode desempenhar sua função erguido em meio à perspectiva autoral. Nesse sentido, acredita-se que a formação inicial e as ações de formação continuada de professores, como o curso em análise no presente estudo, podem se consubstanciar como instância contribuinte para a efetivação deste ideal. E é justamente a validade dessa suposição que a pesquisa apresentada neste capítulo pretendeu investigar.
A formação continuada em serviço de professores da EJA para o uso pedagógico das TDIC: diálogos sob uma perspectiva crítico-reflexiva
É preciso pensar a formação de professores em seu aspecto coletivo, a partir de uma perspectiva crítica e reflexiva. Esta perspectiva sustenta um processo formativo em que as escolas sejam entendidas como espaços de formação de seus profissionais, a partir da reflexão sobre sua prática e concebe o professor como intelectual, que combina a reflexão e a prática. (GIROUX, 1997; TARDIF, 2014).
As propostas de formação de professores a partir da perspectiva crítico-reflexiva trazidas neste estudo defendem um processo formativo em que as escolas sejam concebidas como espaços de formação de seus profissionais a partir da reflexão sobre sua prática e uma instituição especial para o desenvolvimento de uma democracia crítica. Neste sentido, Giroux (1997) defende a compreensão dos professores como intelectuais que combinam a reflexão e a prática, a serviço de uma educação que objetive formar cidadãos também reflexivos, críticos e ativos.
Essa formação tende a ser ainda mais significativa se ocorrer de forma continuada, em serviço e centrada na escola (CANÁRIO, 1999), isto é, em diálogo permanente com os contextos escolares e com as demandas coletivas dos docentes. Nóvoa (1991), ao levantar reflexões para a educação continuada, tece cinco proposições fundamentais para seu sucesso, dentro da perspectiva crítico-reflexiva. Para ele, a formação contínua deve alimentar-se de perspectivas inovadoras, valorizar as atividades de autoformação participada e de formação mútua, alicerçar-se em uma reflexão na prática e sobre a prática, incentivar a participação de todos os professores em programas e em redes de colaboração e capitalizar as experiências inovadoras e as redes de cooperação existentes nos sistemas. A reflexão é, portanto, a essência da formação em serviço no contexto trazido pelas teorias críticas. Ela é condição para transformação da prática pedagógica do professor e para a dura tarefa de atender às exigências que se colocam para sua profissão nos dias atuais, além de contribuir para a formação do professor enquanto pessoa, constituindo-o como sujeito autônomo no mundo (NÓVOA, 1995).
Nesse sentido, a partir deste embasamento teórico sobre o campo da formação docente, este estudo parte de três premissas: a) a de que a formação crítica e reflexiva de professores precisa compreender a escola como seu locus privilegiado para que possa efetivamente situar os professores em uma perspectiva autoral; b) a de que as ATPC são espaços importantes para o assentamento de seu papel na formação continuada em serviço; c) e a de que as discussões e formações acerca do uso pedagógico das TDIC são de importância fulcral para mobilizar os docentes para a inovação de suas práticas. Desta forma, é preciso tecer algumas considerações, tendo por base autores deste campo, acerca da formação de professores para o uso pedagógico das TDIC.
É importante refletir sobre os limites e as possibilidades da formação de professores para o uso educacional das TDIC, na medida em que as tecnologias transformam as formas de lidar com o saber e, portanto, demandam mudanças na formação do professor (LEVY, 1999). A perspectiva crítica do uso educacional das TDIC, tal qual propõem os autores Belloni (1998), Pesce (2013), Pretto e Assis (2008), que visa situar a prática docente em uma perspectiva autoral, é a premissa para a rejeição da égide da racionalidade técnica e instrumental dominante (ADORNO e HORKHEIMER, 1985). É neste olhar que o estudo ora apresentado se ampara, ao contribuir para o debate sobre a exclusão/inclusão digital no Brasil, compreendida como uma faceta da própria exclusão social, especialmente de jovens e adultos com baixa escolarização (SORJ e GUEDES, 2005; BUZATO, 2010).
Segundo Porto (2006), o maior desafio da escola está em trazer as TDIC para seu cotidiano, articulando-as com os conhecimentos escolares. De modo geral, alunos lidam cotidianamente com tecnologia e com o ciberespaço, mas seria uma novidade atraente usá-las na escola, pois há um amplo leque de saberes que precisam ser trabalhados em uma perspectiva comunicacional que a tecnologia proporciona. A autora propõe o uso da tecnologia como uma alavanca para reflexão na sala de aula, como um dos elementos desencadeadores de percepção e como mediadores de processos comunicacionais. Essa mudança de postura vai além do uso de tecnologias.
No entanto, o uso pedagógico das TDIC, quando descolado da racionalidade técnica e instrumental (ADORNO e HORKHEIMER, 1985), implica principalmente o aumento da produtividade do professor com o objetivo de melhorar qualitativamente seu exercício e combater o fracasso escolar. É preciso ressaltar, no entanto, que se esta formação for concebida a partir de uma perspectiva acrítica, servirá somente para legitimar o consumo desenfreado de produtos tecnológicos e atender aos interesses do capital.
É pertinente que a abordagem crítico-reflexiva da formação de professores também abarque a formação para o uso educacional das TDIC, na medida em que se objetiva uma educação transformadora e comprometida com a democracia.
 
A incorporação das TIC pode compreender muito mais do que um formato novo ou uma maquiagem mais atraente para os ‘mesmos conteúdos’. Para tanto, é preciso investir nos cursos de formação de professores, redimensioná-los, sem deslocar os sujeitos dessa condição. Formar professores que se apropriem das TIC, em lugar de consumidores de mercadorias postas cada vez mais baratas, acessíveis e de manuseio mais simples. Professores que sejam formados no/pelo trabalho com as TIC, e não monitorados por elas. E que, portanto, não lhes atribuam o estatuto de meros instrumentos para quaisquer finalidades (BARRETO, 2002, p. 117).
 
Por fim, é possível extrair uma importante questão deste debate: quais os limites e as possibilidades da formação continuada em serviço de professores da EJA para o uso pedagógico das TDIC?
Uso educacional das TDIC: diálogos sobre o empoderamento freireano a partir da inclusão digital
De acordo com Pesce (2013), a perspectiva do uso pedagógico das TDIC, como estratégia de promoção da inclusão digital da população adulta excluída do acesso à cibercultura e à escolarização, está relacionada à ideia de empoderamento, na acepção freiriana do termo. Na medida em que procura situar os docentes em uma perspectiva autoral e oferecer aos estudantes possibilidades de vivência plena de sua cidadania, o novo paradigma, relacionado ao rompimento da perspectiva compensatória de EJA, dá indícios do surgimento de novas possibilidades em ambos os campos aqui arrolados: EJA e TDIC.
As políticas públicas de inclusão digital entendem como prioritária a necessidade de promover a alfabetização digital, isto é, de garantir o acesso e certa fluência dos sujeitos para o uso das TDIC. O conceito de alfabetização digital, entretanto, é contestado por Buzato (2003), para quem parece mais adequado o conceito de letramento digital, na medida em que pessoas alfabetizadas não são necessariamente letradas. Em sua perspectiva, o alfabetizado, apesar de ser capaz de decifrar códigos, não aprendeu a construir uma argumentação, a interpretar um gráfico ou a encontrar um livro em um catálogo, por exemplo.
Pesce (2013) entende que o letramento se vincula diretamente à cidadania na contemporaneidade e procura, em suas considerações, encontrar os pontos de entrelaçamento entre este conceito e a acepção de Paulo Freire do conceito de empoderamento. Preocupar-se com o letramento e a inclusão digital de pessoas adultas é também conceber esta modalidade educacional sob a perspectiva da formação ao longo da vida, isto é, a concepção da educação como um direito de todos e em favor da formação de um cidadão crítico, que valorize a participação democrática e a justiça. O impacto da inserção desta camada da população na cibercultura, de acordo com Pesce (2013), incide sobre os modos de subjetivação e socialização das pessoas e, portanto, em favor do empoderamento freireano.
A inclusão digital, se promovida em seu sentido emancipador, pode ser elemento facilitador da educação libertadora, por oferecer ao socialmente excluído o acesso à cultura digital e suas potencialidades de exercício da cidadania, nos tempos de Cibercultura (LEVY, 1999). Neste sentido, ela pode contribuir para aquilo que Paulo Freire chama de empowerment.
A origem do termo empowerment, de acordo com Baquero (2012), tem suas raízes ligadas às transformações provocadas pela Reforma Protestante de Lutero do século XVI, na Europa, movimento que buscava protagonismo na luta por justiça social. A possibilidade de parte da população ter acesso à leitura dos textos bíblicos, após a tradução do latim para as línguas nacionais, possibilitou empoderar os sujeitos diante de sua própria religiosidade. Neste sentido, a leitura e a escrita sempre estiveram diretamente ligadas às relações de poder, como no contexto dos escribas da civilização egípcia e dos textos bíblicos em latim, anteriores às Reformas Protestantes.
A partir da segunda metade do século XX, o termo é apropriado pelos movimentos sociais de luta contra o sistema de opressão, em favor da libertação da contracultura nos EUA, por exemplo. Desta forma, empowerment passa a ser entendido como sinônimo de emancipação social e se assenta no seio do discurso da luta por direitos civis, do movimento negro, das mulheres, dos homossexuais e das pessoas com deficiência (BAQUERO, 2012).
O conceito de empoderamento ainda carece de uma definição mais acurada. De acordo com Baquero (2012), seu uso é recorrente na literatura sociológica e da ciência política, mas é no campo da educação em que a definição conceitual possui melhor precisão. Há, no entanto, convergência no reconhecimento de que o empoderamento pode ocorrer em diferentes níveis: individual, comunitário, organizacional etc. Entre eles, o empoderamento individual é o sentido mais recorrente dado ao termo, inclusive em documentos produzidos pelo Banco Mundial.
A acepção freiriana do termo empowerment aproxima-se da segunda perspectiva, na medida em que ultrapassa a conotação de protagonismo ou progresso individual, muito utilizado pelo pensamento individualista liberal norte-americano. Isto porque “do ponto de vista de uma educação crítica, os educadores não podem ‘dar poder às pessoas’, mas podem torná-las capazes de aumentar suas habilidades e recursos para ganhar poder sobre suas vidas” (BAQUERO, 2012, p.179).
Empowerment configura-se como um processo de tomada de consciência coletiva que se dá na interação entre indivíduos e envolve, em certa medida, um desequilíbrio nas relações de poder na sociedade. Trata-se do empoderamento de classe social. “Não individual, nem comunitário, nem meramente social, mas um conceito de empowerment ligado à classe social” (FREIRE e SHOR, 1986, p. 72).
Nesse sentido, toda ação para inclusão digital cujo objetivo seja inserir os sujeitos na Cibercultura, a fim de emancipá-los e de desequilibrar as relações de poder na sociedade, deve ser pensado como um movimento de classe, como um movimento libertador. Segundo Freire e Shor (1986), não basta empoderar um aluno ou um grupo de alunos, pois a emancipação pessoal não é suficiente, em uma perspectiva de educação para transformação social.
A inclusão digital, ao servir como acesso às TDIC, tem um papel importante na luta pela conquista da cidadania plena. Isto significa empenho da classe trabalhadora na obtenção do poder político. A aprendizagem promovida pela inclusão digital e pelo letramento digital que dá origem ao empoderamento está relacionada com a transformação mais ampla da sociedade. É preciso avaliar “a favor de quem e contra quem eles usam sua nova liberdade na aprendizagem e como é que essa se relaciona com os outros esforços para transformar a sociedade” (FREIRE e HORTON, 2003, p. 136).
O processo de conscientização, na visão freiriana, se desenvolve através do diálogo e da educação dialógica, que tem por base a pedagogia crítica. Para Freire (2001), o diálogo não se constitui apenas na verbalização de palavras e não tem como objetivo a transferência de conhecimento, seu sentido é problematizar a forma oficial do conhecimento, questionando as relações dominantes que o produziram. O diálogo, assim, envolve um processo de contestação e redescoberta do conhecimento, a serviço de uma educação para a emancipação.
A educação de jovens e adultos adquire destaque na obra e na trajetória de Paulo Freire, na medida em que seu conceito largo de empoderamento abarca o sentido de classe social e é, portanto, central no processo de transformação da sociedade. Nesta direção, a educação para formação de sujeitos conscientes é um caminho em favor deste processo. “Uma educação para a emancipação, concebida, conforme Freire, como ação cultural para a libertação, pode se constituir em instrumento valioso em projetos e ações direcionados ao empoderamento dos sujeitos” (BAQUERO, 2012, p.184).
A inclusão digital na educação de jovens e adultos, se configurada como ação cultural para libertação, poderá ter um impacto significativo na vida social dos sujeitos adultos reinseridos no espaço escolar. Isto poderá ser viável, no entanto, se for compreendida a partir de uma perspectiva não compensatória, que tenha por base o sentido pleno de educação ao longo da vida. Se dotada desta significação, ela possivelmente permitirá reconhecer os sujeitos adultos como dotados da capacidade de aprender, de se incluir social e digitalmente e, portanto, de se empoderar.
Educação de Jovens e Adultos: do ensino supletivo compensatório ao paradigma da educação ao longo da vida
Conforme apontado em publicação anterior (JOAQUIM e PESCE, 2017), entre os principais obstáculos para desenvolvimento da educação de jovens e adultos no Brasil está a predominância da noção compensatória, presente em toda história da modalidade, desde sua origem. Esta visão está bastante ligada à concepção do ensino supletivo, isto é, à ideia de reposição de estudos não realizados na infância e na adolescência.
Marcada por uma trajetória de abandono, indefinição e improviso, a história da EJA no Brasil é representativa da própria constituição do país, erguido sobre uma estrutura social desigual e excludente. Durante o Estado Novo, por exemplo, quando o investimento na alfabetização de adultos representava todo um projeto de formação de mão de obra nos grandes centros do país, as políticas públicas voltadas à EJA já demonstravam uma visão centrada na compensação da ausência. O adulto analfabeto ou pouco escolarizado era entendido como um sujeito incapaz de decidir por si mesmo, nas diversas esferas da vida social. “Projetava-se a imagem da ‘criança grande’, que de forma deficiente desempenharia suas responsabilidades familiares e profissionais” (FREITAS e BICCAS, 2009, p. 221). Marcada pelo preconceito, esta visão é sustentada, por exemplo, por Lourenço Filho e outros intelectuais, conhecidos como pioneiros da Escola Nova. Apesar da prenoção distorcida sobre o adulto analfabeto, a política educacional do período foi responsável por colocar a educação de jovens e adultos, pela primeira vez na história da educação no Brasil, na agenda das responsabilidades do Estado e instaurar no país um novo campo de reflexão pedagógica.
Entre a década de 1950 e início da década seguinte, o discurso do desenvolvimento e da constituição de uma sociedade moderna estava vinculado à qualificação do trabalhador urbano-industrial. Deste cenário advém a perspectiva freiriana de educação de adultos, que se contrapunha ao discurso hegemônico, pois se volta à defesa de ações direcionadas à formação da consciência crítica do cidadão, do ponto de vista individual e coletivo, especialmente a população mais pobre, historicamente excluída do pleno exercício de sua cidadania (FREITAS e BICCAS, 2009). Ao longo do período, suas ideias ganhavam corpo nas mais diferentes experiências de educação popular e, em razão de tudo o que representou, os anos entre 1959 e 1964 são considerados o período das luzes para a educação de jovens e adultos no Brasil (RESENDE, 2008).
O Golpe Civil-Militar de 1964, entretanto, representou uma profunda ruptura com o projeto educacional progressista de Paulo Freire, resultando na repressão e no desmantelamento dos programas de educação popular, bem como no retrocesso radical da concepção de educação de adultos, que vinha se firmando no âmbito acadêmico e no campo da educação popular. A concepção de educação de jovens e adultos durante o Regime Militar constituiu-se como parte do projeto desenvolvimentista baseado no crescimento econômico a qualquer custo e no violento projeto de controle social.
A educação de jovens e adultos foi um dos instrumentos que possibilitaram a coerção social, a serviço de um regime político autoritário. De acordo com Freitas e Biccas (2009), o ensino supletivo, como era chamado, foi projetado como um símbolo “democrático”, em um país que passava por um regime de “exceção”. Políticas como o Movimento Brasileiro de Alfabetização (Mobral), tinham o objetivo de alavancar os números referentes à alfabetização no Brasil, enquanto a Lei nº. 5692 de 1971 tornava o Estado definitivamente responsável por promover a escolarização de adultos. No entanto, estes exemplos de políticas públicas partiam de uma perspectiva que se propunha “a recuperar o atraso, a reciclar o presente formando uma mão de obra que contribuísse no esforço para o desenvolvimento nacional, através de um novo modelo de escola” (HADDAD e DI PIERRO, 2000, p. 117). O paradigma tecnicista e compensatório, mais uma vez, passou a ser o mote da educação de pessoas adultas, na medida em que não é dada nenhuma atenção especial à produção de material didático especializado, formação de professores ou reflexões sobre estratégias didáticas para os, então, cursos supletivos.
 Mesmo após o processo de redemocratização do país, não foram percebidas substanciais transformações no modelo, apenas tímidas experiências de retomada de projetos e conceitos advindos da educação popular freiriana. Mesmo após a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, n.ͦ 9394, de 1996, a cultura educacional brasileira continua incutida na concepção compensatória de educação de jovens e adultos, que ainda é vista como um instrumento de reposição de estudos não realizados na infância ou adolescência.
Nas últimas duas décadas, a superação do paradigma compensatório apresenta-se como necessidade urgente para o avanço qualitativo da educação de jovens e adultos no Brasil, além, evidentemente, da necessidade de investimentos na formação específica de professores, do planejamento de políticas públicas direcionadas ao atendimento da enorme demanda de adultos com baixa escolaridade.
A superação do paradigma compensatório está, neste sentido, diretamente ligada à concepção de educação como direito e de educação ao longo da vida. Esta nova perspectiva, que ganha força em âmbito internacional, através da V Conferência Internacional de Educação de Adultos (CONFINTEA), realizada em Hamburgo no ano de 1997, tem provocado nas últimas décadas um lento rompimento com o paradigma compensatório, de modo que a modalidade começa a ser compreendida como um direito de todos à educação ao longo da vida.
Em sua essência, o conceito de aprendizagem ou educação ao longo da vida inclui diversas esferas, como o desenvolvimento pessoal ao longo dos ciclos de vida, a aquisição de competências laborais, o manejo de tecnologias, a aprendizagem de línguas e de relações multiculturais, a socialização política e a participação cidadã (TORRES, 2003). Trata-se de um conceito polissêmico e objeto de disputa entre os teóricos – que defendem uma perspectiva de formação humanística, voltada à formação integral e à emancipação – e os organismos nacionais e internacionais, que se apropriam do conceito para planejar e implantar políticas públicas de formação profissional, a partir de uma perspectiva instrumental. O mesmo ocorre com o conceito de empoderamento, que na visão freiriana tem o sentido de subversão das relações de poder, a partir de um processo coletivo de classe, enquanto na visão do mainstream adquire um sentido mais individualista, ligado ao pensamento liberal norte-americano e à teoria do capital humano (JOAQUIM e PESCE, 2017).
 
A pesquisa de campo: diálogos com o fenômeno observado
 
A abordagem qualitativa amparou o movimento metodológico da pesquisa, que se caracteriza como estudo de caso educacional (STENHOUSE apud ANDRÉ, 2005; LUDKE e ANDRÉ, 2014). Foi utilizada como instrumento de produção de dados a entrevista semiestruturada junto a seis professores cursistas e junto ao atual professor coordenador da escola que, na ocasião, participou do planejamento e da promoção do curso, além da análise documental do projeto político-pedagógico da escola em tela, do plano de curso e dos planos das oficinas elaborados pelos docentes cursistas.
Quanto às formas de análise, o estudo desenvolveu a análise temática de conteúdo (BARDIN, 1977) dos depoimentos emanados nas entrevistas. Esta análise buscou evidenciar o nível de apropriação tecnológica dos docentes que participaram da formação, assim como a pertinência e o aproveitamento que os docentes fizeram do curso, amparada em autores destacados no campo teórico e nos padrões de competência docente em TDIC estabelecidos pela UNESCO (2009a; 2009b).
A análise documental do plano de curso “Mídias Digitais na Educação de Jovens e Adultos” sugere que a bibliografia proposta e as estratégias de formação descritas no documento condizem com os pressupostos teóricos da presente pesquisa, especialmente a perspectiva não instrumental do uso das TDIC e a visão do empoderamento (na acepção freiriana) de alunos e professores.
Já a análise do PPP do CEEJA pesquisado sugere que a escola percebe e valoriza a aula de trabalho pedagógico coletivo (ATPC) como um espaço formativo, garantindo a participação de todos os docentes na reunião e favorecendo a troca de experiências, ao mesmo tempo em a concepção de EJA distancia-se da perspectiva compensatória e aproxima-se do ideal de educação ao longo da vida, em sua redação. Por outro lado, o documento revela que a visão do uso educacional das TDIC ainda é um tanto instrumental, especialmente por compreendê-lo como apoio ao processo de ensino individualizado e coletivo da escola.
A análise dos planos de oficina, como já discutido, sugere que os docentes foram capazes de relacionar as discussões e leituras propostas no curso com a tarefa de construir um plano que colocasse em prática seus pressupostos. Há uma pluralidade: de um lado, planos que se aproximam mais de uma perspectiva crítica, colaborativa e autoral; de outro, planos ainda bastante restritos à racionalidade instrumental do uso das TDIC.
Apenas um entre os seis entrevistados demonstrou habilidades tecnológicas que se aproximam de uma perspectiva autoral de rompimento com a lógica instrumental e que também evidencia maior aderência ao empoderamento. Há no relato dos docentes indícios de que a alfabetização em tecnologia, ainda frágil, vem paulatinamente ocorrendo entre os docentes do CEEJA. Além disso, os dados propiciam avaliar as próprias condições de uso das TDIC na escola pesquisada, isto porque há uma série de dificuldades que se impõe ao docente que pretende fazê-lo, como falta de computadores, limitação de tempo e desmotivação.
Através das entrevistas, é possível advertir que o curso “Mídias Digitais na Educação de Jovens e Adultos” não atingiu a totalidade de seu objetivo: mobilizar o uso educacional das TDIC a partir da superação da perspectiva instrumental, visando ao empoderamento. Todavia, há indícios que revelam a importância desta formação, como encetamento de um processo de mobilização para o uso das TDIC na instituição.
Os resultados sugerem um grande desafio: o fortalecimento da fluência tecnológica dos docentes a partir de uma perspectiva crítica e autoral, para que os mesmos possam se empoderar cada vez mais, como autores da sua prática docente. Este desafio está relacionado às políticas públicas, em primeiro lugar, mas também se relaciona ao cotidiano de cada escola, através das formações continuadas em ATPC. As formações, quando consideradas dentro de contextos específicos, como é o caso estudado, tendem a ser mais significativas e capazes de oferecer maiores contribuições para o repensar dos docentes sobre suas práticas.
No tocante às contribuições do curso analisado, a discussão de resultados destaca, portanto, avanços no repensar dos docentes sobre suas práticas, na medida em que há relatos de experiências práticas transformadas ou impulsionadas pelas discussões ocorridas nos cinco encontros promovidos. Esses avanços, entretanto, não decorreram da apropriação dos conceitos e noções trazidos na bibliografia do curso, mas de um movimento de mobilização dos docentes para a preparação de oficinas que fazem uso das TDIC.
 
Considerações finais
 
O grupo de docentes participantes do curso em tela, participantes da pesquisa, demonstrou possuir diferentes níveis de apropriação tecnológica e diferentes leituras sobre os usos das TDIC, ora percebendo-os a partir de uma perspectiva instrumental, ora de forma mais crítica e autoral. A análise também revela que os pontos fortes do curso contribuíram para mobilizar os docentes do CEEJA na direção do uso efetivo das TDIC nas práticas docentes, o que indicia aproximação com o objetivo do curso.
É válido observar que o CEEJA e o grupo de docentes entrevistados apresentam características sui generis; tal fato faz com que a pesquisa apresente possibilidade de se lidar com generalização naturalística, em que os achados da investigação podem vir a ser transpostos a situações semelhantes à estudada (PESCE e ABREU, 2013). Este, aliás, é um limite característico dos estudos de caso, pois seus resultados não podem ser transpostos a contextos distintos.  No entanto, os resultados contribuem para a construção de propostas formativas semelhantes, especialmente nos contextos de EJA, usualmente secundarizada pelas políticas de formação.
Um grande desafio emana desta pesquisa: é preciso fortalecer a fluência tecnológica dos docentes a partir de uma perspectiva crítica e autoral, para que os mesmos possam se empoderar cada vez mais, como autores da sua prática docente e contribuir para o processo de inclusão digital e o empoderamento de jovens e adultos em escolarização.
Emana também o indício da necessidade de que as políticas públicas voltadas para a formação docente levem em conta as demandas dos próprios professores, para que os contextos específicos de cada escola sejam considerados na formulação dos processos formativos. Essa consideração vale especialmente para o campo da EJA, pela especificidade de seu público, e, mais ainda, do CEEJA, pela especificidade de sua organização. Além disso, os achados desta pesquisa também sublinham a importância da inserção do uso educacional das TDIC nos contextos da EJA, como estratégia de promoção da inclusão digital e, por conseguinte, de inclusão social e do empoderamento de professores e estudantes.
Os limites da pesquisa apresentada neste capítulo, entretanto, residem no impedimento da observação das contribuições do curso em tela para as práticas docentes e na impossibilidade de generalização dos resultados, exceto sob enfoque naturalístico, como já anunciado.
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DIALOGISMO E EMPODERAMENTO NA  FORMAÇÃO DOCENTE CONTINUADA IN LOCO*
 
Geane Carneiro Santos Vieira
Lucila Pesce
 
 
O presente capítulo traz uma breve discussão sobre a formação docente continuada, especificamente na formação in loco: na escola. A formação continuada é um direito assegurado por Lei (LDBEN, 1996, art. 67º inciso V), que deve acontecer em processos dialógicos e colaborativos, visando ao empoderamento do grupo quanto aos temas tratados, incidindo diretamente nas suas práticas pedagógicas e rompendo paradigmas pragmáticos.
O texto aqui apresentado compõe a dissertação de mestrado acadêmico em Educação, defendida em janeiro de 2017. Trata-se de um estudo de caso de uma formação docente continuada e em serviço (in loco), em uma escola da rede municipal de educação de São Paulo, para o uso pedagógico das tecnologias digitais de informação e comunicação (TDIC). Está fundamentado em autores como Nóvoa (1999), Davis (2012), Gatti et al (2011), Levy (1993;199), Lemos (2015), Pesce (2010; 2013), Freire (2001; 2011) entre outros. Apresenta a Rede Municipal de Educação de São Paulo e a Jornada Especial Integral de Formação (JEIF) dos docentes, em que a formação dos professores em serviço ora analisada se realizou.
Em termos de contextualização nos estudos do campo, esta análise se insere em um dos projetos de pesquisa em desenvolvimento pelo grupo LEC (Linguagem, Educação e Cibercultura), liderado pela Prof.ª Drª Lucila Pesce. O projeto intitula-se "Políticas de inclusão digital: desdobramentos na educação básica e na formação de professores".
 
Formação continuada: entraves e perspectivas que se apresentam
 
A formação continuada docente é tema recorrente em muitas discussões, em conferências e congressos. Está assegurada na LDBEN (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 1996), fundamentada na concepção de que a formação humana acontece ao longo da vida. Decerto de que isso aconteça, uma das preocupações com a formação docente se dá em relação às políticas públicas (mais especificamente, as partidárias), que, por diversas vezes desconfiguram esse cenário de continuidade, no âmbito da formação. De acordo com Collares et al. (2009, p. 211) existe a prática de “uma educação continuada em que o tempo de vida e de trabalho é concebido como um 'tempo zero'”. Isto porque se substitui o conhecimento obsoleto pelo conhecimento novo, esquecendo-se da história deste e do próprio conhecimento adquirido pelo profissional durante o seu tempo de trabalho. Tal prática, em muitos casos, não leva em consideração a historicidade dos seus sujeitos. Interrupções e mudanças de formatação de programas e projetos sem diálogo com a comunidade; rotatividade de docentes e gestores, interrompendo ciclo de atividades em andamento; modismos técnicos e metodológicos são exemplos dessa concepção de "mecanismos de construção de uma descontinuidade" (COLLARES et al., 2009)
A formação do docente é um processo histórico, que ocorre mediante processos dialógicos e de interações, seja no âmbito escolar ou não. Para que tais processos formativos de fato sejam dialógicos, é preciso considerar os saberes dos professores e suas inquietações a respeito de temas emergentes das circunstâncias históricas do seu ofício, bem como dos limites e possibilidades do contexto escolar em que atuam. Somente por meio da instituição da perspectiva dialógica haverá a ruptura desta concepção e ação de "tempo zero", de começar de novo, como se tudo se resumisse à inovação.
Vale destacar que, apesar da descontinuidade observada em várias políticas de formação, muitos interesses são expostos, tanto por parte das políticas quanto por parte dos profissionais da educação. Os governantes, além de apresentarem programas com nomes que se tornem "slogans" em seus mandatos, precisam organizá-los em modelos que estejam de acordo com as leis e programas instituídos pelo Governo Federal e pelo MEC.  Não se pode esquecer de que são dos grandes programas federais que se alimentam as pequenas redes de educação distribuídas por todo o Brasil e que estas não possuem recursos próprios (e algumas vezes vontade política) para bancar formações continuadas para seus professores, pois há de se considerar a sua importância, pensando nas desigualdades regionais, educacionais e na extensão do país (GATTI et al., 2011).
Por sua vez, os professores precisam anunciar suas necessidades, tecer considerações críticas e reflexivas sobre as formações que lhes são apresentadas e/ou ofertadas, buscando as que mais se aproximam das suas necessidades e práticas pedagógicas e da sua realidade local. Ou seja, "[…] a aderência dos docentes aos modelos de intervenção propostos é que definirá, ou não, o sucesso das políticas" (GATTI et al., 2011, p. 266). Entretanto, há de se evidenciar que a formação continuada está atrelada à valorização profissional do docente e que muitos cursos são feitos a fim de conseguirem pontuação para a sua evolução e aumento real de salário. São paradoxos que se apresentam à formação continuada, nos cursos ofertados, e que devem ser analisados no momento de sua implementação e na avaliação dos mesmos quanto à sua qualidade.
Algumas pesquisas mostram que redes de educação, seja nas instâncias municipal, estadual ou federal, contam com o horário de formação em serviço (GATTI et al., 2011; CARNEIRO, 2017). Isso se deve, em parte, à LDBEN/1996, que prevê a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes período reservado a estudos, planejamento e avaliação incluso na carga horária de trabalho (LDBEN, 1996. Art. 67º inciso V). Gatti, em sua pesquisa desenvolvida para a UNESCO aponta que:
 
Ainda que parte significativa da formação docente oferecida pelas administrações públicas seja feita nos moldes tradicionais […], constata-se também significativo esforço das redes de ensino, no sentido de mudar o modelo de formação, buscando centrá-lo na escola […] (GATTI et al., 2011, p. 262).
 
A formação continuada em serviço dos professores possui outros aspectos que precisam ser considerados para que aconteça de forma significativa para o grupo e que se efetive em suas práticas em sala de aula. Ela é de suma importância para se estabelecer práticas colegiadas, colaborativas e de integração entre os docentes, não desconsiderando sua praxis profissional e sua constituição histórica pessoal. Acontece pelas práticas de interação dialógica, pelo uso de linguagens (FREIRE, 2001b; BAKTHIN, 2011) e exige motivação e mobilização do grupo para o processo de empoderamento (FREIRE, 2011) da classe de professores, em face de novos conceitos e práticas pedagógicas, com a finalidade de contribuir para o processo de ensino-aprendizagem. É uma formação que não está centralizada na individualidade do professor, mas na coletividade do grupo, em que todos podem expor suas dificuldades e juntos trilharem caminhos e diretrizes para a superação dos problemas que se lhes apresentam no decurso do cotidiano professoral.
 Davis (2012) assume essa modalidade de formação como colaborativa, não centrada no professor, mas sim em uma perspectiva coletiva. Tal concepção coaduna-se com a de Nóvoa (1999), evidenciada há mais de uma década antes, que descreve a formação em serviço com uma dimensão coletiva, na perspectiva da "colegialidade" docente. Esta percepção de formação continuada do docente em serviço, erguida em meio a discussões colegiadas e práticas colaborativas, tem papel importante quando se pensa nos limites e possibilidades de cada escola, na comunidade que ela atende e nas condições físicas e humanas que ela possui. É o momento no qual se deve sair avaliações, estudos, críticas e reflexões do que temos, do que queremos e do que poderemos fazer para iniciar avanços e mudanças na realidade do contexto escolar. Pode e deve se constituir em tempo e espaço privilegiados de diálogos para a construção de trabalho colaborativo, autonomia e empoderamento docente (FREIRE, 2011), em meio a novas práticas pedagógicas, nas quais as múltiplas vozes tornam-se, em uníssono, busca por meios para mobilizar os atores sociais envolvidos no processo educativo e se tornar um coletivo forte (NÓVOA, 1999).
O que Nóvoa (1999) anunciava há quase duas décadas tem ocorrido  em muitas redes de educação no Brasil, conforme evidencia Gatti et al. (2011), Gatti e Sá Barreto (2009) e Davis (2012). Desde 1992, a colegialidade já era um forte vetor formativo na Rede Municipal de Educação de São Paulo (CARNEIRO, 2017), com o Estatuto do Magistério Municipal (SÃO PAULO, 1992).
Apesar de entender a importância da formação em serviço, in locus, não desconsideramos outros tipos de formação, pois entendemos que elas se complementam e buscam suprir necessidades locais, que levam em conta a grande diversidade que existe no Brasil, incluindo as dificuldades geográficas e de gestão de tempo e espaço. Todas as formações são bem-vindas, principalmente se vierem ao encontro das necessidades daqueles que as buscam, neste grande complexo que é a educação.
 
Dialogismo e interação dialógica
 
Dentro das concepções aqui abordadas, a linguagem, assim como o diálogo, são de fundamental importância em todo o processo de interação humana, e por consequência no processo de aprendizagem de todos que dela se utilizam, sendo de suma importância nas ações formativas.
Não há como falar de linguagem e dialogismo sem citar o estudioso e linguista russo Mikhail Mikhailovitch Bakhtin (1895-1975). Em acordo com publicação anterior (PESCE, 2010a), para enriquecer esta discussão, traremos o olhar e a concepção de Paulo Reglus Neves Freire (1921-1997) sobre interação dialógica. Dialogismo e interação dialógica são conceitos que se entrecruzam em diversas dimensões, tecendo imbricações diretas na formação humana, aprendizagem e, consequentemente, na construção da autonomia e na educação/formação, que podem ou não incidir no “empoderamento” de grupos sociais (especificamente no grupo docente).
A linguagem é um fenômeno social que faz parte da atividade humana, perpassada das mais diversas formas – oral, escrita, imagética etc. Ela ocorre em meio a um grupo de indivíduos em determinado contexto ou situação, sendo, pois, aquela que permeia toda a interação que convém a essa circunstância e é fundamental para todo o processo dialógico que se estabelece entre o grupo e em determinado contexto. Segundo Bakhtin (2011), ela é uma prática social e tem como função principal a comunicação. Na sua lógica, o processo de constituição do ser humano, do "eu" enquanto sujeito consciente e intersubjetivo, relaciona-se profundamente com suas relações, encontros e interação com o outro (ou outros). Esta interação social, a partir do uso da linguagem e do pensamento, constitutivos do homem, torna-o um ser intersubjetivo e consciente. Esta interação verbal dos sujeitos sociais, em um contexto de produção de discursos, torna-se pano de fundo da constituição da consciência humana (PESCE, 2010a). Logo, a sua lógica dialógica acontece na interação social dos sujeitos, em determinado contexto, adentrando o campo do sentido, da consciência. Em outras palavras, os sujeitos inseridos nas situações comunicacionais são constituídos historicamente no meio em que vivem, do qual participam e interagem, ou seja, nas suas relações cotidianas com outros sujeitos sociais. Tal interação, assim como suas construções e constituições, torna-os sujeitos únicos como ser social, ao mesmo tempo em que os torna parte integrante do coletivo que o constituiu. Nas diversas situações comunicacionais de que faz parte, o sujeito traz consigo marcas desse processo que ressoará em cada enunciado "[…] pleno de ecos e ressonâncias de outros enunciados com os quais está ligado" (BAKHTIN, 2011, p. 297).
A interação dialógica cunhada por Freire (2001b), adentra este mesmo sentido quando o autor afirma que neste processo exige-se co-participantes, sujeitos pensantes, não passivos, mas atuantes enquanto falantes e seres dotados de consciência e conhecimento sobre determinada realidade, contextualizada no momento da interação entre os mesmos. O pensamento, para o autor, deveria ter um objeto e um “complemento de companhia” (pensar o que e com quem, juntos). Daí a educação ser vista como diálogo e comunicação, sendo um encontro de interlocutores em busca de conhecimentos sobre um determinado tema.
 
O sujeito pensante não pode pensar sozinho; não pode pensar sem a co-participação de outros sujeitos no ato de pensar sobre o objeto. Não há um "penso", mas um "pensamos". É o "pensamos" que estabelece o "penso" e não o contrário. […] O objeto […] não é a incidência terminativa do pensamento de um sujeito, mas o mediatizador da comunicação (FREIRE, 2001b, p. 66).
 
Em outras palavras, quando penso e falo sobre algo, em um determinado contexto, aquele (o pensamento) está construído com determinantes de intersubjetividades e intercomunicações experienciadas anteriormente. O pensado agora, colocado como individualidade, está repleto de significados pensados em outros momentos, em outras interlocuções, em outros coletivos. Estas considerações de Freire (2001b) sobre diálogo e comunicação remetem ao que Bakhtin (2011) nos apresenta como o "ressoar de outras vozes". Pesce (2010a) chama este movimento de "negociação de sentidos", o que torna a consciência individual repleta de outras consciências individuais, impregnadas de ideologia. É na alternância dos sujeitos do discurso (interlocutores ou parceiros do diálogo) e dos seus enunciados que é concebido o diálogo (diálogo real): forma clássica da comunicação discursiva.
Logo, o dialogismo bakhtinano e a interação dialógica freiriana se constituem como processos comunicacionais discursivos, em que os envolvidos possuem posição responsiva. Isto pode ocorrer imediatamente ao enunciado pronunciado ou de tempos em tempos como compreensão “responsiva silenciosa” ou de efeito retardado (que fica guardado na memória). De qualquer maneira, havendo a compreensão do significado do discurso, o que foi ouvido vai se manifestar em outros discursos e no comportamento do ouvinte: fará parte do seu desenvolvimento social, cultural e histórico como ser humano inacabado, em contínuo devir.
Assim, Freire (2001b) acredita que na comunicação não haja sujeitos passivos, “[…] os sujeitos co-intencionados ao objeto de seu pensar se comunicam seu conteúdo" (FREIRE, 2001b, p. 67). Neste ensejo, pode-se afirmar que a educação ou a ação formativa se constitui em um processo dialógico (com tensões e intensões): apresenta-se o conhecimento, espera-se a leitura crítica por parte do ouvinte (educandos/ formandos) e, a partir da sua vivência anterior e estímulos, espera-se que ele se posicione a respeito do que está sendo exposto, de forma favorável ou não, mas sempre crítica. Busca-se, assim, estimular a sua curiosidade em querer saber mais.
Consequentemente, uma aula ou formação, com esta orientação, é um momento de encontro dos sujeitos que buscam conhecimentos sobre determinado tema ou conteúdo. Ela exige postura ativa e coparticipante. O educador-formador é o que desafia, problematiza, media, motiva a discussão sobre a temática ali posta, "[…] a motivação faz parte da ação, é um momento da própria ação” (FREIRE e SHOR, 2001, p.15). Logo, ela deve atuar durante todo o processo da formação, estabelecendo o grau de atuação dos participantes. E para que isso aconteça é preciso incitar as discussões, solicitar colocações, engajamento, atitude. Desta forma, a proposta de formação será melhor direcionada para que venha ao encontro das reais necessidades do grupo: aprimorar o que se conhece e buscar o desconhecido.
Freire (2001b) e Bakhtin (2011) concebem a função social e ideológica da linguagem, compreendendo-a como fundamental para a conscientização, a emancipação e a transformação do sujeito social. Para eles não há passividade ou neutralidade nas falas e nos enunciados, tampouco entre os interlocutores. A comunicação é, durante todo tempo, permeada por subjetividades, intersubjetividades e ideologias. É nesse contexto histórico e cultural que o sujeito se constitui enquanto indivíduo único, em suas interações sociais, com seus saberes, dúvidas e indagações.
 
A formação e o empoderamento
 
O ser humano é histórico, social e cultural. Não é só uma parte, mas um todo e é nessa conjuntura que precisa ser pensada qualquer forma de educação, de formação humana.
 
O homem é homem e o mundo é histórico-cultural na medida em que, ambos inacabados, se encontram numa relação permanente, na qual o homem, transformando o mundo, sofre os efeitos de sua própria formação. Neste processo histórico-cultural dinâmico, uma geração encontra uma realidade objetiva marcada por outra geração e recebe […] através destas, as marcas da realidade (FREIRE, 2001b, p. 76).
 
É nesse contexto de inconclusibilidade dos seres humanos e do mundo, na necessidade dos sujeitos de se comunicar e por ela conhecer e se conhecer, relacionar-se, constituir-se como ser histórico e social, que Freire (2001b) chama a atenção para a função gnosiológica da comunicação e do diálogo para a formação dos sujeitos cognoscentes diante de objetos cognoscíveis, com vistas a uma educação libertadora. Libertadora enquanto ato de transformação de si e do mundo, de tomada de consciência, de aprofundamento de forma crítica do que é o mundo e do que represento nele. Logo, a educação não pode se restringir a uma ação de transmitir saberes e conhecimento, nem tampouco se resumir a um ato unilateral: do professor que sabe e só ensina e do educando que não sabe e só aprende.
Partindo das premissas da interação dialógica, pelo uso da linguagem no processo de formação humana, reconhecendo-nos como seres inacabados e em constante aprendizagem, sinalizamos que o conceito freireano de empoderamento não se situa na individualidade e sim no coletivo. Não pretendemos fazer aqui uma abordagem conceitual ou histórica do termo, mas buscar subsídios que possam nortear o nosso olhar em relação ao empoderamento.
Ao longo do seu trabalho como educador, Paulo Freire sempre deixou clara a distância entre a educação que se apresentava à sua época – por ele denominada educação bancária – e o que ele vislumbrava como educação libertadora. Sua pedagogia sempre lutou contra o autoritarismo e a dominação estabelecidos pelas relações de poder que impregnam a sociedade.
  
A educação libertadora é, fundamentalmente, uma situação na qual tanto os professores como os alunos devem ser os que aprendem; devem ser os sujeitos cognitivos, apesar de serem diferentes […] que tanto os professores como os alunos sejam agentes críticos do ato de conhecer (FREIRE e SHOR, 2001, p. 46).
 
Além de libertadora, a educação deve ser integradora: integrando estudantes e professores em uma criação e recriação do conhecimento; alertando quanto às relações sociais da sala de aula, que provocam alienação ao invés da reflexão; sobre a transformação que exige mobilização, motivação, transição e atitude; que através do respeito às diferenças pode ultrapassar as paredes da sala de aula e os muros da escola, rompendo as barreiras do preconceito e da exclusão de qualquer tipo e modo. "Os sujeitos dialógicos aprendem e crescem na diferença, sobretudo no respeito a ela […] tornando-se radicalmente éticos" (FREIRE, 2003, p. 60). Éticos e rigorosos! Um rigor criativo, que busca reinventar o conhecimento em uma atitude política, praxiológica e construtiva.
Orientada pelas premissas freirianas, a educação tem como sua função maior humanizar o homem em uma ação consciente para que o mesmo seja capaz de transformar-se e transformar o mundo ao seu redor. O conhecimento é adquirido ao longo da vida, não é imposto, mas vivido, compreendido e apreendido culturalmente nas relações com o outro. A educação amparada na lógica da transmissão de conhecimento não é capaz de levar o ser humano a uma visão crítica e emancipatória da realidade. Não há sentido em compreender o ser humano como ser que não possui vivências e conhecimentos outros que não passaram pelo locus escolar. Estes são alguns dos fundamentos principais para a instauração da educação libertadora.
 
Ao refutar a educação bancária, Freire propõe a educação libertadora como contribuinte aos projetos educacional e social emancipadores, nos quais os aprendizes compreendem o mundo como realidade em transformação, em processo. Ao fazê-lo, salienta a importância de a intervenção pedagógica ocorrer em contexto dialógico, a partir do tema gerador emergente do mundo vivido do educando (PESCE, 2007, p. 194).
 
Para Freire (2001b; 2003), o ser humano é desafiado pela natureza e a transforma pelo seu trabalho. O que está fora dele é o seu mundo (cultura), que é uma prolongação sua (seu mundo histórico, constituído nas suas relações). Os dois mundos são indissociáveis e existem por conta da comunicação. O homem tem uma grande necessidade de dialogar, que é próprio da sua natureza comunicacional e fundamental para sua aprendizagem durante a vida. A fala é um momento desafiador para a tomada de consciência, para libertar a criticidade e o pensamento. Daí a importância atribuída à fala e à linguagem, principalmente no âmbito da formação/educação.
 
O importante é que a fala seja tomada como um desafio a ser desvendado, e nunca como um canal de transferência de conhecimento […] Raramente fomos provocados por uma reinvenção criativa da linguagem sob nossos olhos, de um modo excitante, em que a linguagem nos obrigasse a re-pensar a maneira de ver a realidade […] O importante é que o professor evite que a fala seja uma canção de ninar informativa, ou uma apresentação sedativa […] A subjetividade […] tem que ser mobilizada (FREIRE e SHOR, 2001, p. 54-58).
 
Nestes fundamentos postos por Freire, a formação docente realizada na escola municipal da zona leste de São Paulo buscou a emancipação, a autonomia, a autoria e a coautoria dos docentes participantes, em uma perspectiva de conhecimento, pesquisa, conscientização e diálogo, em que conhecer é um evento social e o diálogo sela o relacionamento entre os sujeitos cognitivos, levando-os à reflexão coletiva sobre determinado conhecimento e a atuar criticamente para transformar a realidade (FREIRE e SHOR, 2001). Assim, […] a educação libertadora deve ser compreendida como um momento, um processo, ou uma prática onde estimulamos as pessoas a se mobilizar ou a se organizar para adquirir poder. (ibidem, p. 46)
É oportuno situar a palavra "poder", aqui entendida como consciência e luta social, e não como sinônimo de opressão. Esse processo exige transformação, posicionamentos político e ideológico. Freire acreditava em uma educação diretiva, não autoritária, mas sempre coletiva. Acreditava também que para se transformar a sociedade é preciso estar em um processo permanente de formação e crescimento profissional, em que aprender e mudar a sociedade caminham juntos (FREIRE e SHOR, 2001). "O ‘empoderamento’ individual não é suficiente para transformar a sociedade como um todo, mas é necessário para o processo de transformação, para o desenvolvimento e percepção críticos da realidade e da sociedade […]” (ibidem, p.135). Em consonância com tal ideia, Baquero (2012) acrescenta:
 
Isso faz do empowerment muito mais do que invento individual ou psicológico, configurando-se como um processo de ação coletiva que se dá na interação entre indivíduos, o qual envolve, necessariamente, um desequilíbrio nas relações de poder na sociedade (ibidem, 2012, p. 181).
 
Desta forma, não se pode negar a existência do empoderamento individual, acreditando inclusive na sua necessidade, mas o objetivo precisa ser maior: trazer mudanças sociais e não só individuais. A conscientização precisa sair do nível individual e tornar-se coletiva, de fortalecimento do ser humano na sociedade. Mas isso não é fácil, pois exige responsabilidade e corresponsabilidades, comprometimento, atuação crítica para transformar a realidade e refazer a cultura.
Assim, ao propor a formação para o uso pedagógico das mídias digitais no contexto escolar, em uma atuação colaborativa com outros sujeitos da escola, há o entendimento dos limites que ali se apresentam, mas sem perder de vista as possibilidades da consolidação dos processos de mudanças políticas, ideológicas e praxiológicas que concorrem no empoderamento do grupo participante. Desta forma, o conceito de empoderamento imbrica-se à interação dialógica, que integra a visão de educação libertadora de Freire.
Esses excertos apontam o quanto à proposta freiriana de interação dialógica é profícua e fértil para o questionamento do que existe e está colocado no mundo como conhecimento pronto e acabado, assim como o modus vivendi situado na conjuntura capitalista.
Nessa perspectiva, a interação dialógica freiriana abre caminho para se pensar em uma formação que dialogue com as necessidades, os limites e as possibilidades de cada locus, no caso deste capítulo, a escola. Propõe algo que não seja imposto, mas construído coletiva, participativa e colaborativamente, tendo como pressuposto a aprendizagem.
 
A Rede Municipal de Educação de São Paulo: uma história recente
 
São Paulo é umas das cidades mais importantes e mais desenvolvidas do país. Sua Rede conta atualmente com três mil quatrocentas e cinquenta e sete escolas (3.457)1. Conta também com um total de quarenta e sete mil setecentos e cinquenta e oito educadores (47.758), sendo destes mais de quarenta mil professores.
Apesar dos seus 464 anos (comemorados em 25 de janeiro de 2018), São Paulo tem uma Rede Municipal de Educação consideravelmente nova. O ensino infantil tem uma trajetória um pouco mais longa, pois data dos anos de 1935, com a criação dos chamados parques infantis. Contudo, a sua rede de ensino só foi oficializada em 1956, após a expansão demográfica da cidade, o crescimento da indústria e, consequentemente, da arrecadação do município, a qual tinha destino considerável de verba para a educação, o que chamou a atenção dos vereadores da época (ROMERO, 2015). Após alguns conflitos políticos, inclusive o rompimento do convênio com o Estado, o então secretário de educação, Sr. Henrique Richetti, na gestão do prefeito Wladimir de Toledo Piza (11/04/1956 – 7/04/1957), convoca os professores a correr pelos bairros para formar listas com nome de quarenta alunos que estivessem fora da escola, para iniciar as atividades em salas, galpões e garagens. Assim, a Rede Municipal de Educação de São Paulo tem início com os decretos nº 3.185 de agosto e nº 3.186 em novembro de 1956.
 
O Estatuto Municipal do Magistério e a jornada de trabalho do docente com formação in loco
 
Em 1989 assume a prefeitura de São Paulo Luiza Erundina. Com ela, assume a secretaria de Educação o educador Paulo Freire, que, de acordo com Gadotti (FREIRE, 2001a, p. 11-Prefácio), era um mito vivo da pedagogia crítica.
Paulo Freire assumiu a secretaria de educação com déficit de escolas e de profissionais, inclusive de professores. Muitas escolas estavam sucateadas e sem infraestrutura. O novo secretário convidou a professora doutora Ana Maria Saul, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP), para coordenar a reformulação do currículo, o que desencadeou um processo de trabalho colaborativo entre grupos de especialistas e professores da Rede, os quais se aprofundaram nos estudos e nas demandas das mais diversas dimensões, com vistas à compreensão crítica da prática educativa (FREIRE, 2001a).
Em consonância com esse processo, no último ano do mandato da então prefeita Luisa Erundina e à frente da pasta o professor doutor Mário Sérgio Cortela (que substituíra Paulo Freire), em 1992, o Estatuto do Magistério Público Municipal de São Paulo foi instituído pela Lei nº 11.229. Ele foi considerado uma conquista dos docentes municipais, pois foram ouvidos não só consultores e especialistas, mas também sindicatos e professores. Tem como princípios norteadores: gestão democrática da Educação; aprimoramento da qualidade do ensino público municipal; valorização dos profissionais do ensino; escola pública gratuita, de qualidade e laica, para todos (SÃO PAULO, 1992).
O Estatuto sofreu alterações em 1993, na gestão de Paulo Maluf (1993- 1996), em 2007, na gestão de José Serra (2005-2006) e em 2007 na de Gilberto Kassab (2007-2008), reorganizando os quadros dos profissionais de Educação, agora não só atendendo o corpo docente, mas todos os trabalhadores da escola e órgãos centrais e intermediários da Secretaria Municipal de Educação.
De acordo com o Estatuto, as jornadas de trabalho foram fixadas, estabelecendo tempo de trabalho com aluno e tempo de trabalho extraclasse. São elas: Jornada Básica do Professor (JB), Jornada Especial Ampliada (JEA), Jornada Especial Integral (JEI). As mesmas sofreram alterações em 1993 e em 20072 , com especificações próprias para a JB e mudança de nomenclatura para a JEA que passa a ser chamada de Jornada Básica Docente (JBD) e para a JEI que se torna Jornada Especial Integral de Formação (JEIF).
Atualmente, todos os professores na Rede Municipal de Educação com JBD cumprem vinte e cinco horas-aula em docência, três horas-atividade de planejamento e organização de atividades e duas hora-livre em lugar de escolha (totalizando trinta horas-aula de 45 minutos. Professores em JEIF cumprem vinte e cinco horas-aula em docência, três horas atividade, quatro horas livre e oito horas de formação em serviço (totalizando quarenta horas-aula de 45 minutos).
Na JEIF, das 8 horas de trabalho coletivo, 4 horas são destinadas ao Projeto Especial de Ação (PEA)3da unidade que atende a uma regulamentação específica e ao Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola. As outras 4 horas (horário coletivo) são destinadas a leituras, estudos, práticas e vivências também previstas no PPP, firmados pelo grupo como pertinentes ao trabalho, desenvolvimento e aperfeiçoamento dos docentes, de acordo com a demanda escolar e de SME.
Enquanto política pública educacional, a JEIF atende uma demanda real de formação continuada, uma premissa da atividade docente. Ela não se instaura como formação inicial e não assume o caráter compensatório de formações deficientes experienciadas pelos docentes. A JEIF vem, sobretudo, ao encontro das experiências reais, das práticas cotidianas e dos problemas enfrentados no contexto da escola, vendo-a como locus de formação que busca, entre outras coisas, melhorias dos índices de aprendizagem de alunos através da reflexão dos professores sobre suas ações e fazer pedagógico. Como desenvolvimento profissional, ela aponta possibilidades que vão desde a formação pessoal e profissional até a evolução funcional.
A partir do que aqui foi exposto sobre esse tempo de formação na escola, a pesquisa ora relatada busca ainda considerar a entrada nas TDIC no contexto escolar, com vistas a investigar as possibilidades de seu uso de forma instrucionista ou construcionista (VALENTE, 2001), em práticas colaborativas e mediadas (BRUNO; PESCE, 2012) entre docentes e o POIE, considerando os limites e as possibilidades particulares da unidade educacional. Estas são as premissas que fundamentaram a elaboração e a aplicação da formação que ora se apresenta neste capítulo.
 
A formação in locus: a escola e os resultados
 
Formar e ser formado; ensinar e aprender, dar-se e receber; planejar algo e perceber que o que planejado pode não atender às expectativas do grupo; refletir e replanejar. Colocar-se e permitir colocações de outros. Tentar fazer as intervenções da melhor forma possível, mas também reconhecer que há falhas e principalmente que há muito a aprender com os acertos e particularmente com os erros. Erros nas colocações, nas considerações, nas orientações, nas perspectivas individuais e coletiva.
O processo investigativo que delineou esta pesquisa iniciou-se com a trajetória da primeira autora deste capítulo, sua história como docente que busca soluções às dificuldades encontradas no cotidiano escolar. Nesta busca constante, a primeira autora deparou-se com o advento das TDIC na escola e, como pesquisadora, indagou-se por diversas vezes como poderia agregá-las às suas práticas pedagógicas, como recursos e instrumentos ou como fontes de pesquisa e de conhecimento humano.
A escola escolhida como locus da formação, situa-se na periferia da zona leste da cidade de São Paulo. Datada de 1999, iniciou suas atividades em uma escola de lata. Em 2005 foi inaugurada a escola de alvenaria em um terreno vizinho às suas antigas instalações. Possui um corpo docente estável, com uma média de 5 a 10 anos de trabalho na unidade. É considerada como escola de referência na região, com programas de educação de tempo integral e atividades extraclasse como recuperação paralela de português, jogos de tabuleiro, esportes, entre outros. No ano de 2016 apresentou dois grandes projetos: o Sarau, com apresentações culturais como teatro e música; e o Trabalho Colaborativo Autoral, proposta da Secretaria Municipal de Educação que visa à realização de pesquisas, por parte dos alunos com a mediação do professor, de forma colaborativa e de autoria.
Durante o processo, alguns dados foram pesquisados e apresentados. O primeiro se refere à formação de professores e ao uso didático das TDIC em ambiente escolar. Na revisão de literatura, alguns indícios vieram à baila: a formação inicial docente ainda possui muitas lacunas em relação aos estudos e ao uso pedagógico das TDIC na educação, pois são poucas as Instituições de Educação Superior (IES) que possuem disciplinas que tratam dessa temática. A formação continuada está assegurada na LDBEN/1996 e pode ser realizada em três modalidades: presencial, semipresencial e à distância (TAVARES, 2001; GREGIO, 2012; MACHADO, 2011; DZIERVA, 2006; DAGA, 2006; CARDOSO, 2011). A precária infraestrutura das escolas (falta de equipamentos, acesso restrito a rede de internet etc.), é apontada como um dos principais limitadores, tanto para a realização da formação in loco, quanto para o próprio uso das TDIC na prática pedagógica (TURIANI, 2011; ORTEGA, 2011).
Outra dificuldade é a insegurança dos professores na utilização das mídias digitais com seus alunos. Dentre as críticas, a que mais chamou atenção foi em relação às formações verticalizadas, oferecidas por órgãos regionais, que, em sua maioria, restringem-se ao nível da instrumentalização, não chegando a atingir a abordagem crítico-reflexiva (GREGIO, 2005; ALLAN, 2011) e, portanto, restringindo-se à Alfabetização em tecnologia (UNESCO, 2009).
Em relação ao horário de formação em serviço, na escola, há indicativos de que muitas demandas adentram esse espaço de formação e que a sua real função – como espaço de formação colegiada (NÓVOA, 1999; DAVIS, 2012) – precisa ser repensada na escola, por seus integrantes (MENDES, 2011; BELTRAN, 2012).
Quanto à formação continuada para os usos das TDIC, de certa forma, o objetivo é inserir o professor nesse universo tecnológico e lhe instrumentalizar (UNESCO, 2009), fazendo-o conhecer o que existe, para que ele possa, de forma crítica, fazer uso, de acordo com as suas estratégias e metodologias. Nas várias ações formativas, alguns conceitos são anunciados em relação às TDIC, reconhecendo-as como um advento da socialidade humana (LEMOS, 2015), permitindo diversas formas de usos e práticas – instrucionista e construcionista (VALENTE, 2002; UNESCO, 2009) – além de alfabetização e letramento digital e aperfeiçoamento em tecnologia (UNESCO, 2009), como mediadora e colaboradora da aprendizagem (BRUNO e PESCE, 2012; BELLONI e GOMES, 2008).
Na condução da ação formativa, objeto central deste trabalho, dois conceitos se entrecruzam e se situam como conceitos basilares: a dialogia bakhtiniana (BAKHTIN, 2011) e a interação dialógica freiriana (FREIRE, 2001b; 2011). Estes autores concebem a linguagem como atividade histórica e social fundante à constituição do ser humano, como sujeito na sociedade. A conscientização, a emancipação e a transformação do sujeito são marcadas pelas conjecturas ideológicas intrínsecas aos enunciados da comunicação. É no diálogo (e por ele) e nas práticas sociais que acontece a formação humana.
O estudo de caso educacional foi realizado de acordo com a abordagem qualitativa (LAVILLE e DIONNE, 1999). O objetivo principal da pesquisa foi analisar um curso de formação continuada em serviço (horário coletivo de JEIF) imbricado ao uso pedagógico das TDIC, em uma Escola Municipal da Zona Leste de São Paulo. Os documentos analisados (questionários, registros docentes e entrevistas) complementam esta pesquisa, em resposta às várias questões que se instauraram ao longo do trabalho.
Assim, pode-se concluir que, apesar dos momentos de desgaste durante a formação (que fazem parte do processo), agentes mobilizadores foram encontrados pelo grupo para produzir e enriquecer as discussões e utilizar as TDIC na sua prática pedagógica. Desta maneira, pode-se afirmar que, a partir do exposto na formação, o conhecimento teórico ora apresentado levou o grupo à reflexão crítica e ao confronto com o que já conheciam e faziam com as tecnologias em suas práticas sociais e que o conhecimento prático, conhecer e experienciar o que existe na escola, é importante para a formação:
 
É [ ..]. com certeza eu acredito que foi muito válida, né,  […] É uma abertura da visão do que a gente pode, né, acrescentar, enriquecer na[…]utilizando a mídia. Então eu acredito que o conteúdo, os temas abordados, o que nós aprendemos, né, ou o pouco que nos orientou foi muito válido […] O que foi pensado que era poder mostrar, né, essa facilidade, esse caminho para o professor conhecer todas […] os recursos que ele tem, né, sem ultrapassar muitas fronteiras […] acho que valeu muito a pena e que foi válida sim. O que falta, eu acho, que é realmente utilizar e aplicar esses conhecimentos. (POIE)
 
O entendimento de que o Professor do laboratório de informática é um profissional colaborador, que pode e deve contribuir para formação do grupo, assim como apresentar e estudar junto com os docentes as tecnologias educacionais disponíveis na Rede, ajuda na superação de medos e receios no momento de utilizar as tecnologias:
 
Depois do curso, eu venho conversando com ele, é […] essa questão da disponibilidade nas aulas, [..]. Com o professor [POIE] lá no laboratório, os alunos desenvolverem algumas pesquisas, de realizarem algumas atividades, então eu planejo, faço meu planejamento, dentro do conteúdo da minha área. E aí, o que eu acredito que dê pra ampliar, para acrescentar, […] trabalhar até de uma forma mais interdisciplinar eu converso com o professor [POIE]. Ele desenvolve a atividade no laboratório e depois as notas que eles desenvolveram eu pego com ele pra também atrelar a questão dos conceitos, da avaliação. (Professora F)
 
Outro dado evidenciado em vários depoimentos é que as estratégias da colaboração do Professor Orientador da Informática Educativa (POIE) na formação, o uso da sala de informática, dos computadores e dos tablets e explorar seus recursos foram ações importantes para a formação e que suscitaram resultados positivos. Em relação aos conceitos apresentados na formação (colaboração, autodidaxia, alfabetização e letramento digital etc.), muitos afirmam que não os conheciam e com o curso tiveram oportunidade de pensar e refletir sobre o que foi colocado e depois puderam pensar em novas estratégias para as suas próprias aulas. Houve maior aproximação do grupo junto ao POIE, com desdobramentos positivos no entendimento de que ele é um professor parceiro e disposto a colaborar. De certa forma, os professores estão conseguindo se aproximar das tecnologias digitais com um olhar diferenciado, buscando vencer barreiras e medos quanto ao uso das TDIC no ambiente escolar e junto com os seus alunos.
 
[…] pra mim e pra o meu trabalho, olha foi muito gratificante, foi excelente, porque tinha muitas coisas que eu não sabia que eu poderia usar dentro dessa tecnologia, na minha sala de apoio, porque também as nossas formações não são geradas nesse sentido, […] Então pra mim, me abriu muito leque, é tanto que eu consegui fazer os livros digitalizados, depois disso me veio a ideia de baixar os vídeos do YouTuber para poder dar também um novo ar diferenciado[…] (Professora G)
 
[…] é teve várias coisas que você (pesquisadora/formadora) explanou pra gente, tinha muita coisa que eu não sabia, então isso me acrescentou porque eu não sabia, diversos itens que você citou, a forma como estaríamos conduzindo os alunos, as facilidades que a gente às vezes acha que é um bicho de sete cabeça [eu falei] “nossa, eu vou levar aquele monte de alunos para a sala de informática, que que eu faço com”, então eu achei que você deu exemplos[…] durante o seu curso, que são a parte da sua metodologia de chegar até nós, ahnnn[…]não criando nenhum empecilho, dizendo assim pra gente “oh, pessoal, não tem, vai[…] entre [aspas], não tenham medo de estar trabalhando com a informática, tem muita coisa que pode ser utilizada na informática por vocês e que a gente acaba não utilizando esses recursos” […] isso você colocou pra gente, e[…] a gente “nossa é mesmo, né, a Geane tem razão, olha a gente tem tanto medo de usar a informática, fica tão receoso às vezes de usar” […] E mais tranquila ao mesmo tempo, né, dizer “olha, eu posso usar a informática”, independente de não ser na minha disciplina, né, mas como eu sou a coordenadora dessa sala, então tô desbravando lá e conhecendo junto com eles, aprendendo junto com eles […] (PROFESSORA E)
 
É […] depois da formação a gente já sabe que é um enriquecimento curricular, né, toda[…] a […] o trabalho do POIE como enriquecimento curricular. Mas depois da formação veio mai[…] um enfoque mais como parceria com o professor regente, e[…] um olhar meu diferente, é[…] dessas formações que ele também participou dentro da sala de aula, da sala dele, né, da sala[…] do laboratório de informática. Realmente esse meu olhar melhorou bastante sim, modificou sim. (CP 2)
  
Na pesquisa foi previsto que os docentes participantes da formação sugerissem proposições de uso das TDIC em suas práticas pedagógicas, o que se efetivou nas sequências didáticas vinculadas aos grandes projetos da escola e/ou aos projetos individuais de cada docente, conforme relatos de alguns deles. Todavia, a despeito de tal concretização, manifesta-se o devir, uma vez que não se conseguiu atingir a todos, mas como as coordenadoras colocaram "foi uma sementinha que foi plantada" e a formação deve ter continuidade. A temática deve ser sempre evidenciada, para que o que foi feito não se perca na demanda e na complexidade inerentes à escola.  
Outras constatações são importantes e devem tomar corpo neste trabalho. A primeira é que o professor, inserido nas contradições da escola, é absorvido por múltiplas demandas sociais, que adentram este lugar e absorvem o tempo pedagógico e o tempo de estudo do docente. Assim, temáticas como o uso educacional das TDIC acabam sendo secundarizadas ou esquecidas. Por isso, quase todos os depoimentos nos questionários solicitaram a continuidade da formação com esta abordagem, a fim de que o processo de empoderamento desses professores comecem a provocar mudanças nas suas práticas pedagógicas, inclusive no que diz respeito ao uso do laboratório de informática e às práticas colaborativas com outros docentes.
 
[…] O que a gente tem que continuar é o que você trouxe, porque deixar só um momento morre, se perde, acaba, e a escola é muito dinâmica, ela tem muitas coisas, se a gente não[…] voltar, ir e voltar, ir e voltar, ela vai se perder essa formação. Então, é[…] agora cabe à escola, é[…] dar continuidade a isso, né. (CP 2)
 
O presente estudo reforça a compreensão do Horário Coletivo da JEIF como um espaço de tempo de formação coletiva e participativa entres seus participantes.
 
[…] eu penso que a formação continuada dentro da escola, ela tende a agregar o trabalho de todo mundo, no sentido de alcançar esses objetivos do PPP também e[…] de alcançar essas metas […] agora a formação continuada aqui dentro, eu acho que além dessa questão também de aprender mais, também tende[…] levar isso pra prática mesmo, no sentido de fazer valer, de[…] contextualizar, de vivenciar todos aqueles ideais que estão propostos no Projeto Político-Pedagógico […] (Professora F)
  
Eu vejo que quando é interno, quando é na unidade escolar parece que não fica uma coisa tão distante, tem uma coisa, uma proximidade maior com o educador, e tem também aquela, uma visão mais[…] do que é a nossa realidade […] parece que tem uma noção maior da rotina, das dificuldades do dia a dia, não fica uma coisa assim tão distante do que nós vivemos, vivenciamos no dia a dia. (Professora B)
 
Ah, os daqui [cursos de formação, grifo nosso] a gente pode conversar mais, pode debater, pode chegar a um denominador comum, pode trocar experiência […] Já em SME a gente não tem essa interação porque é muito mais pessoas, pra gente expor a ideia é mais difícil. Então eu acho que aqui a gente se sente mais liberdade para poder expressar o que tem dúvida, o que não deu certo, o que deu certo sem tanto melindre. (Professora G)
 
Por vezes, essas ações formativas se perdem e o horário coletivo se torna um "mural de recados" ou o "muro das lamentações". Tais situações só não podem assumir a centralidade do ethos formativo, no horário coletivo, desgastando o corpo docente e as práticas constitutivas de formação.
Para além de tematizar o uso das mídias digitais na escola, a formação buscou emancipação, autonomia, autoria e coautoria dos docentes participantes, em uma perspectiva partilhada (PESCE e BRUNO, 2012) de conhecimento, pesquisa, conscientização e diálogo (BAKHTIN, 2010; FREIRE, 2001b), levando-os à reflexão coletiva sobre determinado conhecimento e a atuar criticamente para transformar a realidade (FREIRE e SHOR, 2001). A busca pelo processo de mudanças políticas, ideológicas e praxiológicas, que corroboraram, mesmo que de forma ponderada, com o empoderamento do grupo participante é uma demanda constante. A falta de infraestrutura e de tempo de planejamento não impossibilitou os docentes de pensar alternativas para pôr em prática os conhecimentos construídos no curso, o que demonstra que, no empoderamento, tornaram-se autores de sua própria prática.
O que urge desse grupo é que a formação não se perca, que haja continuidade, pois, o pouco que se conhece pode se transformar em muito, quando o trabalho é coletivo, que se renova e adentra o ciberespaço a todo instante. A emergência do ciberespaço não significa de forma alguma que “tudo” pode enfim ser acessado, mas antes que o Todo está definitivamente fora do alcance (LÉVY, 1999, p.161).
 A formação deve acontecer na busca, na apropriação e na construção de conhecimentos. Toda mudança traz consigo preocupações e dúvidas, que só serão ultrapassadas quando vivenciadas. Portanto, é preciso ter clareza dos objetivos pretendidos e das escolhas feitas. É imperioso entender que ajustes serão necessários a partir da reflexão do que foi experienciado. Os medos fazem parte de nós e estarão sempre ao nosso redor. Porém, os medos não devem imobilizar a novas práticas e experiências. Perceber as TDIC como aliadas no processo de desenvolvimento cognitivo e de aprendizagem humana ainda se constitui uma barreira, no entendimento de muitos docentes, na atualidade. Grupos como o desta escola, precisam de oportunidades formativas para vencer barreiras e colocar em práticas as discussões e reflexões colegiadas emergentes de temáticas como a abordada no curso.
Talvez esta pesquisa não se diferencie de tantas outras, mas pode se tornar um referencial, para que conquistas como a jornada que prevê horário coletivo de formação docente em serviço, não sejam perdidas em meio a tantas políticas públicas evasivas e que se destoam do verdadeiro objetivo da educação básica: formar cidadãos críticos, politizados e preparados para o enfrentamento das problemáticas anunciadas em relação às demandas da sociedade atual, incluindo-se, mas não de modo hegemônico, as do mercado de trabalho. Também abre portas para novos estudos como mudanças da cultura escolar, a partir de práticas colaborativas entre professores, afeitas ao uso pedagógico das tecnologias, que contribuam com o empoderamento de outros grupos, além do corpo docente, e outro diz respeito à potência do uso das TDIC, em programas específicos da Rede voltados a atendimentos especializados, como Recuperação Paralela, Salas de Leitura e Salas de Atendimento Especializado (para crianças e adolescentes com deficiências). O terceiro extrapola o uso das TDIC somente pelos professores e encontra espaço em um projeto próprio da Rede: o Trabalho Colaborativo Autoral (TCA) (SÃO PAULO, 2014), que envolve alunos do sétimo ao nono ano, com referenciais de autonomia e empoderamento. Tais temáticas podem se tornar campos férteis para estudos futuros, partindo das observações feitas durante esta pesquisa.
Há ainda uma grande necessidade de políticas públicas que invistam na infraestrutura das escolas, principalmente para que elas tenham acesso à internet que atenda a demanda das unidades e as necessidades do próprio corpo docente. Para além dos equipamentos, precisa-se pensar, de antemão, que eles foram feitos para serem usados e que manutenção e troca são constantemente necessárias.
Em relação aos limites da pesquisa, cumpre ressaltar que, por se tratar de um estudo de caso, seus achados não são passíveis de serem amplamente generalizados. Trata-se, aqui, de uma generalização naturalística, na qual os achados da investigação podem vir a ser transpostos a situações semelhantes à analisada neste estudo (PESCE e ABREU, 2013).
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Introdução                
 
Para melhor contextualizar a temática abordada na pesquisa, procuro descrever, na introdução, a motivação inicial para o estudo, originada do entrelaçamento dos meus percursos profissional e acadêmico. Busco, nesse primeiro momento, traçar minha trajetória como professora na rede estadual de São Paulo, paralelamente, à minha formação continuada, que tem ocorrido simultaneamente. Ambas as circunstâncias deram origem às inquietações e aos questionamentos que suscitaram nesta pesquisa, desenvolvida em nível de mestrado acadêmico, e que ocorreu no período entre janeiro de 2015 e abril de 2017.
Iniciei como professora de língua inglesa em 2006. Em 2011, fui designada como PCNP1 do Núcleo Pedagógico de uma Diretoria de Ensino na Zona Leste da Capital de São Paulo, onde permaneci por oito meses até ser convidada a integrar a Equipe Curricular de Língua Estrangeira Moderna na Secretaria Estadual de Educação, na qual trabalhei por dezoito meses. Nesse período, atuei também como coordenadora de tutoria do curso Currículo e Práticas Docentes (CPD) de língua inglesa. Retornei ao Núcleo Pedagógico em novembro de 2013, no qual permaneço até o presente momento. Entre as atribuições de um PCNP está a de contribuir com a formação continuada de seus colegas professores e coordenadores, que atuam nas escolas jurisdicionadas a diretoria de ensino, na qual atua.                 Para melhor desempenhar minha função, enquanto formadora, busquei cursos em lato e stricto sensu, nos quais procurei ampliar os meus conhecimentos na temática do uso das tecnologias digitais na formação dos professores e o impacto que essa formação traria ao processo de ensino-aprendizagem. Concomitante a isso, uma série de documentos oficiais: decretos, resoluções e programas da Secretaria de Educação de São Paulo (SEE/SP) começaram a abordar e incentivar cada vez mais a utilização dessas tecnologias em sala de aula. Para isso, foram oferecidos uma série de cursos, por meio da Escola de Formação e Aperfeiçoamento de Professores (EFAP), muitos em parceira com grandes empresas como Intel, Microsoft, Google, Instituto Natura, Fundação Lemann, entre outras, que tinham como objetivo instrumentalizar e preparar os docentes para o trabalho em sala de aula com os recursos/ferramentas que as novas tecnologias digitais incorporaram a educação.
A pesquisa aqui relatada teve como objetivo analisar de que maneira os professores de língua inglesa do ensino médio da rede pública estadual de São Paulo estão conseguindo utilizar nas aulas os conhecimentos construídos nos cursos oferecidos pela Secretaria Estadual de Educação e pelos Núcleos Pedagógicos, que envolvem tecnologia educacional e a “Plataforma Currículo+”. A pesquisa centra atenção especial em se e como o curso ofertado pelo Núcleo Pedagógico de uma diretoria de ensino da zona leste de São Paulo, intitulado “Do Currículo Oficial do Estado de São Paulo ao Currículo+: os professores de LEM em tempos de autoria”, contribuiu para o repensar da prática docente no que tange à utilização das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC), com ênfase nos Objetos Digitais de Aprendizagem (ODA) da Plataforma Currículo+, na perspectiva crítico-reflexiva de formação docente, de modo a propiciar o empoderamento freireano dos professores cursistas, por meio de uma perspectiva autoral.
 
Referencial Teórico
 
A pesquisa, que teve por escopo o trabalho com a tríade formação continuada, letramento/multiletramento e o empoderamento freireano dos docentes, englobou os seguintes campos conceituais: formação continuada e formação continuada em serviço, tecnologia na educação, cibercultura, letramento digital e multiletramento de professores. Os autores, que deram sustentação ao trabalho em cada um dos campos, estão relacionados no quadro a seguir.
 
Quadro 01: Síntese do Marco Teórico da Pesquisa
	Campo Conceitual
	Autores de referência

	 
Formação Continuada
	Candau (1997)
Freire (1987, 2001)
Gatti (2008)
Giroux (1997)
Imbernón (2000 e 2011)
Nóvoa (1991,1995, 1999 e 2001)

	 
Tecnologia na educação, cibercultura e multiletramentos de professores:
 
 
	Bonila e Oliveira (2011)
Castells (1996, 2014, 2015)
Gómez (2013 e 2015)
Levy (1999, 2013)
Pesce (2013)
Rojo (2012, 2013)

	Letramentos digitais de professores e no ensino de língua inglesa
	Buzato (2004, 2006)


Fonte: Nogueira (2017)
 
A pesquisa foi desenvolvida tendo por base uma concepção de formação continuada de professores, amparada na perspectiva crítico-reflexiva. Tal perspectiva busca romper com as perspectivas técnica e cientificista, nas quais os professores são vistos como aplicadores das metodologias de ensino pensadas e elaboradas por outrem, normalmente por acadêmicos que, muitas vezes, não estão a par de todos os fatores internos e externos que interferem diretamente nas salas de aula e, por consequência, no processo de ensino-aprendizagem, em especial na rede pública.
Na perspectiva das teorias críticas, a reflexão tem papel essencial na formação em serviço. Isso porque a reflexão é condição primordial no processo de transformação da prática pedagógica dos docentes, além do atendimento de uma série de demandas impostas aos professores na atualidade, contribuindo, também, com o desenvolvimento da autonomia do docente enquanto pessoa (NÓVOA, 1995).
Segundo Freire (2001), na formação permanente dos professores:
 
[…] o momento fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática. É pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática. O próprio discurso teórico, necessário à reflexão crítica, tem de ser de tal modo concreto que quase se confunda com a prática […] (FREIRE, 2001, p. 43-44).
 
Relações entre Cibercultura, Letramento Digital e Multiletramentos
 
A concepção de cibercultura teve origem na década de 1950, com a informática e a cibernética. O dicionário Oxford lista o uso do termo “cibercultura” no ano de 1963, porém o conceito se consolidou e passou a ganhar destaque a partir de 1980, com a popularização da internet, e por meio do filósofo e estudioso da área Pierre Lévy. A palavra é composta pelo prefixo “ciber”, diminuitivo de cibernética (que exprime a noção de internet ou de comunicação entre redes de computadores), e pela palavra “cultura” (complexo que inclui o conhecimento, a arte, as crenças, a lei, a moral, os costumes e todos os hábitos e aptidões adquiridos pelo ser humano). Pela etimologia podemos definir, grosso modo, que cibercultura é a cultura da internet.
 Lévy (1999, p.17) define cibercultura como “conjunto de técnicas (materiais e intelectuais), de práticas, de atitudes, de modos de pensamento e de valores que se desenvolvem junto com o crescimento do ciberespaço”, crescimento este que vem modificando o modo das pessoas interagirem e verem o mundo. A internet oferece uma gama de recursos e informações disponíveis a um clique, o que amplia as possibilidades educacionais.
É evidente que essas mudanças atingiram a educação em forma de avalanche tecnológica, transformando, ou melhor, ampliando as possibilidades de aquisição, construção e compartilhamento de conhecimento. O ciberespaço, “novo meio de comunicação que surge da interconexão mundial dos computadores” (LÉVY, 1999, p.17), possibilita o “aprender sozinho”, a interatividade, o compartilhamento de ideias, os projetos e as informações. Porém, a tecnologia por si só não garante o sucesso do aprendizado.
 
As novas possibilidades de criação coletiva distribuída, aprendizagem cooperativa e colaboração em rede oferecidas pelo ciberespaço colocam novamente em questão o funcionamento das instituições e os modos habituais de divisão do trabalho, tanto nas empresas como nas escolas. Como manter as práticas pedagógicas atualizadas com esses novos processos de transação de conhecimento? Não se trata aqui de usar as tecnologias a qualquer custo, mas sim de acompanhar consciente e deliberadamente uma mudança de civilização que questiona profundamente as formas institucionais, as mentalidades e a cultura dos sistemas educacionais tradicionais e sobretudo os papéis de professor e de aluno (LÉVY, 1999, p.172).
 
É inegável o potencial educacional que a internet agrega à educação. Contudo, é importante lembrar que, para navegar pelos mares da informação, é preciso primeiro saber selecionar quais informações são realmente relevantes e de fonte segura. Transformar, de forma apropriada, essa diversidade de informações em conhecimento não é tarefa fácil. Castells apud Bonilla e Oliveira (2011) alerta para este fato quando pontua que existem três formas de exclusão digital: a primeira seria não ter acesso à rede; a segunda, ter acesso à rede, mas com capacidade técnica ineficiente, enquanto a terceira é apontada por ele como a mais importante forma de exclusão:
 
[…] é estar conectado à rede e não saber qual o acesso usar, qual a informação buscar, como combinar uma informação com outra e como a utilizar para a vida. Esta é a mais grave porque amplia, aprofunda a exclusão mais séria de toda a História; é a exclusão da educação e da cultura porque o mundo digital se incrementa extraordinariamente. (CASTELLS apud BONILLA; OLIVEIRA, 2011, p, 40)
 
Lévy (1999, p. 158), ao tratar das questões que entrelaçam o saber, a educação e a cibercultura, salienta que “as novas tecnologias da inteligência individual e coletiva mudam profundamente os dados do problema da educação e da formação”. Em relação à formação dos professores para o uso das TDIC, o autor assevera que, para que o professor esteja preparado para ensinar, é necessário que ele aprenda a utilizar esses recursos antes de levá-los para a sala de aula (LÉVY, 2013).
Para Castells (2014) e Gómez (2013, 2015), o sistema educacional está “obsoleto” e é incapaz de atender às necessidades dos alunos. De acordo com o primeiro, essa obsolescência tem por base, principalmente, a mera transmissão de informação aos alunos pelos professores. Para o segundo, “as escolas convencionais devem ser consideradas obsoletas, pois enfatizam a linearidade, a conformidade e a uniformidade e são incapazes de responder à diversidade e à mudança” (GÓMEZ, 2015, p.37). Articulado a essa ideia, o autor reafirma a importância de o professor estar preparado para usar bem essas “poderosíssimas ferramentas” a serviço de uma nova pedagogia que colabore com o aprendizado das crianças.
Ademais, Castells (2014, 2015) pontua que, segundo pesquisa realizada pela revista Science, 80% da informação mundial está digitalizada e disponível na internet. Portanto, o que os alunos necessitam é de “critérios para buscá-la”, o que lhes proporcionaria um “empoderamento intelectual”, enfatiza:
  
[…] os alunos não necessitam de formação técnica para utilizar a internet, o que acontece é que os alunos ensinam a internet, como uma tecnologia, aos professores. Aos professores cabe ensinar que tipo de informação e como se utiliza e combina essa informação, gerando conhecimento ligado às suas Tarefas (CASTELLS, 2015).
 
Como pode ser observado, Castells (2014, 2015), Gómez (2013, 2015) e Lévy (1999, 2013), estudiosos de renome nos campos da educação e da tecnologia, apontam para a necessidade de renovação das escolas, destacando a importância do papel das tecnologias aplicadas à educação nessa renovação. Contudo, também asseveram que, para que isso ocorra, é extremamente importante que os docentes sejam preparados de forma adequada para essa utilização. Isso nos leva ao próximo conceito abordado neste estudo: o letramento digital na formação de professores.
Antes de falarmos de letramento digital, é necessário conceituarmos o termo letramento, ou melhor, letramentos.
 
[…] os letramentos são práticas sociais e culturais que têm sentidos específicos e finalidades específicas dentro de um grupo social, ajudam a manter a coesão e a identidade do grupo, são aprendidas em eventos coletivos de uso da leitura e da escrita, e por isso são diferentes em diferentes contextos sócio-culturais […] (BUZATTO, 2006, p. 6)
 
Desse modo, os letramentos digitais são o conjunto de práticas sociais que se desenvolvem mediadas pelas tecnologias digitais de comunicação e informação e têm finalidades específicas (BUZATO, ibidem). Se pensarmos nessas práticas sociais dentro dos muros das escolas, fica evidente que, para que elas ocorram de forma a contribuir com o avanço do processo ensino-aprendizagem, é imprescindível que façam parte da formação dos docentes.
Articulado a esse pensamento, Pesce (2013, p. 9) argumenta que: “não há como deixar de salientar o papel do letramento digital ao empoderamento dos grupos sociais contemporâneos” e acrescenta que: “no âmbito das práticas escolares, se bem mediado pelos professores, o uso das TIC com essa intencionalidade em muito tem a contribuir”. Em relação à importância da preparação dos docentes, a pesquisadora reforça o argumento de que: “para que os professores consigam fazer a devida mediação, na integração das TIC às práticas curriculares, é preciso que recebam formação específica a esse fim”.
As TDIC possibilitam novas formas de interação, colaboração, construção e aquisição de conhecimento, ao mesmo tempo em que oferecem novas modalidades de socialização desse conhecimento, implicando na “transformação das relações dentro e fora da escola” (BUZATO, 2006, p. 4).
Os professores deixariam, então, de ser meros transmissores de conhecimento, passando a mediá-lo, dando mais autonomia aos discentes na busca e construção do próprio conhecimento e orientando-os durante o percurso, o que acarretaria uma mudança significativa nas práticas sociais na cultura escolar. Buzato (2006) tece algumas considerações sobre o letramento digital dos docentes:
 
O que torna a formação do professor um desafio fantástico não é a idéia ingênua de que podemos/devemos recomeçar do zero, mas justamente a necessidade de integrar o novo com o que já temos/sabemos, a partir do que já temos/sabemos, transformando esse conjunto de práticas, habilidades e significados da mesma forma como novos letramentos transformam os seus precursores. Não creio que professores sejam mais ou menos bem intencionados do que quaisquer outros atores. Mas creio que, em sendo a escola ainda o grande canal de inclusão de que dispomos, não podemos prescindir de professores e alunos que sejam letrados digitais no sentido que aqui estou propondo, isto é, de professores e alunos que se apropriam crítica e criativamente da tecnologia e lhe dão significado e função em lugar de consumi-las passivamente ou, o que seria pior, em lugar de serem "consumidos" por ela. Penso que só assim faremos a boa rima entre educação, Internet e oportunidades (BUZATO, 2006, p. 13).
 
Se a internet dispõe de uma diversidade de materiais, sobre diversos temas e assuntos, que podem ser utilizados pelos professores no processo educacional, para os docentes de língua inglesa, ou de qualquer outro idioma, essas possibilidades são ampliadas, já que além da aprendizagem do idioma – que pode ocorrer pelo contato com os diferentes gêneros, as variedades linguísticas, acesso a canais de TV e estações de rádio de diferentes países, intercâmbio com falantes nativos, de forma síncrona ou assíncrona etc. – essa monta de recursos facilita também o contato e o conhecimento de outras culturas, uma vez que aprender um idioma passa também por conhecer uma nova cultura.
 
[…] se no passado muitas das discussões giravam em torno da necessidade/efetividade do uso de computadores no ensino de línguas com base em estudos psicométricos (Chapelle et al., 1996), hoje se discute sobre qual a perspectiva mais adequada para que possamos tirar proveito de um entrelaçamento inexorável entre as tecnologias da informação e da comunicação e ensino-aprendizagem de línguas. (BUZATO, 2004, p. 6)
 
O letramento digital dos docentes proporciona que estes passem a utilizar os recursos/ferramentas disponíveis de forma crítica e com criatividade, de modo que a utilização da tecnologia venha a contribuir com a aquisição e  cons-
 
trução do conhecimento pelos docentes e pelos discentes. Rojo (2012, p.12) assevera que: “isso envolve, é claro, letramentos críticos e esse é outro espaço de atuação escolar: transformar o consumidor acrítico em analista crítico”. Não basta saber manusear os aparelhos ou ter domínio sobre eles, como é o caso de muitos alunos; o essencial é saber incorporar todo esse potencial tecnológico de maneira reflexiva e produtiva, saber buscar as informações e compreendê-las, transformando-as em conhecimento que contribua com a construção/produção de um novo conhecimento.
Saber utilizar essas tecnologias digitais de forma crítica e reflexiva colabora com o empoderamento dos docentes. Utilizamos aqui a concepção de empoderamento freireano, na perspectiva da conquista da autonomia pelos docentes e, por consequência, pelos discentes no uso das tecnologias. Pesce (2013), ao tecer considerações sobre o conceito de letramento digital, pontua que este integra uma das etapas do empoderamento freireano. Esse mesmo empoderamento pode ocorrer também por meio dos multiletramentos, próximo conceito que passaremos a tratar.
O termo multiletramentos foi cunhado pelo New London Group (Grupo de Nova Londres2) em 1996. Rojo (2013) explica que:
 
O conceito de multiletramentos, articulado pelo Grupo de Nova Londres, busca justamente apontar, já de saída, por meio do prefixo “multi”, para dois tipos de “múltiplos” que as práticas de letramento contemporâneo envolvem: por um lado, a multiplicidade de linguagens, semioses e mídias envolvidas na criação de significação para os textos multimodais e, por outro, a pluralidade e a diversidade cultural trazida pelos autores/leitores contemporâneos a essa criação de significação (ROJO, 2013, p.14)
 
A Pedagogia dos Multiletramentos, proposta pelo grupo, ressalta a importância de que a escola assuma (por isso, a proposta de uma pedagogia) os novos letramentos emergentes da atual sociedade, na sua maioria devido às tecnologias digitais da informação e comunicação. Além dessa inclusão, é igualmente importante abrir os currículos à diversidade de culturas presentes na sala de aula, fruto de um mundo globalizado e caracterizado pela intolerância na convivência com a diversidade (ROJO, 2012). O grupo de Nova Londres propõe alguns princípios sobre como desenvolver a pedagogia dos multiletramentos, os quais estão explicitados na figura 01.
 
 
 
 
 
Figura 01: Princípios da Pedagogia dos Multiletramentos.
[image: OEBPS/images/image0004.png]Fonte: Rojo (2012, p. 29).
                
Pela observação dos princípios no “mapa dos multiletramentos”, podemos dizer que o trabalho a ser realizado pelas escolas é no sentido de transformar um usuário funcional, que possui a competência técnica (o “saber mexer”), num indivíduo que saiba analisar criticamente em meio às informações encontradas, o que é realmente pertinente a determinado contexto, criando novos sentidos, ressignificando o conhecimento adquirido e transformando esse conhecimento em um novo. Em consonância com essa concepção, Rojo (2012, p.54) argumenta que a utilização das TDIC por docentes “[…] é uma nova forma de entender como as tecnologias da informação e comunicação podem auxiliar no processo de construção e compartilhamento de conhecimentos, explorando novas práticas de letramento”.
Nesse viés, “saber como utilizar a tecnologia não é um processo diferente de aprendizagem? São neurônios que se conectam. A mudança está no contexto do processo educacional, com outras linguagens, com trabalhos compartilhados em rede e outros recursos” (VALENTE apud ROJO, 2012, p. 40). Na era da “sociedade em rede” (CASTELLS, 1996) as práticas sociais vêm se modificando significativamente, inclusive dentro das escolas. Novas competências passaram a ser requeridas, como as denominadas “competências para o século XXI”, que foram divididas por especialistas da área em três domínios: 1) cognitivo (pensamento crítico, criatividade e alfabetização em TIC etc.); 2) intrapessoal (aprendizado contínuo, determinação etc.) e 3) interpessoal (empatia, adaptação etc.).
Muitos currículos, assim como o do estado de São Paulo, são estruturados com base no desenvolvimento de habilidades e competências. “A seleção de qualidades ou competências fundamentais ou básicas é uma decisão política intimamente vinculada aos valores que cada comunidade considera essenciais para o desenvolvimento dos seus cidadãos na era digital” (GÓMEZ, 2015, p. 76). O termo “competência” tem sido utilizado na reestruturação curricular de vários países e teve origem em um documento elaborado no projeto Definição e Seleção de Competências-Chave (DeSeCo).
O documento DeSeCo é o resultado do trabalho da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que tem por objetivo buscar novas formas de concepção de currículo, novos modos de se compreender o processo de ensino-aprendizagem e novos modelos de ensino. Foi pensado a partir da preocupação de órgãos internacionais com a qualidade e relevância da educação. A primeira versão do documento foi elaborada em 2000 e a última em 2003. A partir dele, a maioria dos países que compõem a OCDE, entre eles a União Europeia, iniciaram suas reformas curriculares. Ele foi usado também na construção dos instrumentos utilizados na avaliação do PISA, em torno do conceito de competências (GÓMEZ, 2015).
O DeSeCo (apud Gómez, 2015, p.74) define competência como:
 
[…] a capacidade de responder às demandas complexas e realizar várias tarefas adequadamente. É uma combinação de habilidades práticas, conhecimentos, motivação, valores, atitudes, emoções e outros componentes sociais e comportamentais que estão mobilizados conjuntamente para alcançar uma atuação eficaz.
 
Gómez (ibidem) diverge da definição de competências dada pelo documento. Ele propõe que as competências sejam:
 
Sistemas complexos, pessoais, de compreensão e de atuação, ou seja, combinações pessoais de conhecimentos, habilidades, emoções, atitudes e valores que orientam a interpretação, a tomada de decisões e atuação dos indivíduos humanos em suas interações com o cenário em que habitam, tanto na vida pessoal e social como na profissional (Apud GÓMEZ, 2015, p. 74).
 
 Com base na proposta da DeSeCo sobre competências, o autor selecionou as três que considera fundamentais. A partir delas, elaborou, de forma mais detalhada, o que chama de “as competências exigidas na era digital”. Para ele, os componentes apresentados nestas competências permitem que “cada indivíduo, de maneira singular, transite da informação ao conhecimento e do conhecimento à sabedoria, enfatizando três qualidades fundamentais: saber, solidariedade e autonomia” (GÓMEZ, 2015, p.74). O quadro 02 apresenta uma síntese das competências elencadas por ele como fulcrais na era digital.
 
 
 
 
Quadro 02: Síntese das Três Competências Exigidas pela Era Digital
	Competência
	Principais características
	Papel da escola no desenvolvimento da competência

	Capacidade de utilizar e comunicar de maneira disciplinada, crítica e criativa o conhecimento e as ferramentas simbólicas que a humanidade foi construindo até nossos dias.
	Capacidade de utilizar, não de recitar, repetir ou reproduzir em uma prova. Aplicar e comunicar conhecimento são tarefas fundamentais nas interações pessoais, sociais e profissionais na era da informação.
	A tarefa da escola contemporânea não é tanto abranger o conteúdo disciplinar presente no currículo oficial, mas ajudar os alunos a utilizarem o conhecimento de maneira reflexiva e produtiva (grifo nosso).

	Capacidade para viver e conviver democraticamente em grupos humanos cada vez mais heterogêneos, na sociedade global.
	Capacidade de funcionar em grupos sociais heterogêneos. O foco se situa na interação com o outro, com os diferentes.
Respeito, compreensão e empatia.
Cooperação ativa.
Compromisso com a construção democrática das regras de jogo coletivas.
	Fortalecer a coesão social com base na aceitação consciente da existência do outro, do diferente.
 
Obs.: Para explicitar o papel da escola, no desenvolvimento desta competência, o autor utiliza um excerto extraído de Tedesco (2000, p.35).

	Capacidade de viver e atuar autonomamente e construir o próprio projeto de vida
	Capacidade de pensar e agir de forma independente, o que significa tanto o desenvolvimento da própria identidade pessoal como o exercício da autonomia […].
Capacidade e vontade para defender e afirmar os próprios interesses e direitos, assumir as responsabilidades e obrigações que provêm da liberdade e compreender as possibilidades e limitações do próprio trabalho.
Capacidade e vontade para formar e desenvolver o próprio projeto de vida, que inclui os âmbitos pessoal, social e profissional, compreendendo o lugar e o papel de cada um em seu cenário vital […].
	Ajudar cada indivíduo a se construir como um sujeito relativamente autônomo em todas as suas dimensões.
Ajudar, promover e orientar o trânsito do indivíduo contemporâneo da informação para o conhecimento e do conhecimento para a sabedoria.
 


Fonte: Nogueira (2017), com base em Gómez (2015, p.76-97).
                
Destacamos, aqui, a primeira competência elencada por Gómez (2015), “capacidade de utilizar e comunicar de maneira disciplinada, crítica e criativa o conhecimento […]”. Se prestarmos atenção às características atribuídas a ela – “capacidade de utilizar, não de recitar, repetir ou reproduzir em uma prova […]” – podemos traçar um paralelo com os princípios atribuídos à pedagogia dos multiletramentos pelo Grupo de Nova Londres, disponibilizados na figura um: “criar sentido” e “transformar”. O autor afirma que: “os inovadores do futuro serão os aprendizes que são capazes de formular as questões apropriadas, filtrar e avaliar gigantescas quantidades de dados e comunicar claramente os conhecimentos que foram capazes de combinar e reconstruir de modo geral” (GÓMEZ, 2015, p. 77)
Se analisarmos o papel da escola para o desenvolvimento desta competência, que consiste em “[…] ajudar os alunos a utilizarem o conhecimento de maneira reflexiva e produtiva”, e lembrando que a fonte destes conhecimentos é a rede de computadores e as ferramentas e recursos nela disponíveis, fica clara a necessidade de que os professores sejam formados para isso. Tal formação passa obrigatoriamente pelo letramento digital e pelos multiletramentos, a fim de que esse trabalho seja desenvolvido pela perspectiva crítica e reflexiva, e não meramente instrumental.
 
A Pesquisa de Campo
 
Antes de iniciar a descrição da estrutura do curso no qual se desenvolveu a pesquisa, farei a apresentação da Plataforma Currículo+ e o mecanismo de pesquisa dos objetos digitais de aprendizagem. Como mencionado na introdução deste estudo, a Plataforma Currículo+, instituída por meio da resolução do Programa Novas Tecnologias – Novas Possibilidades, foi disponibilizada à Rede a partir de fevereiro de 2014. A Plataforma online oferece conteúdos digitais em diversas mídias, entre elas: vídeos, videoaulas, jogos, animações, simuladores e infográficos. Articulados com o Currículo do Estado de São Paulo, os objetos são selecionados por meio de um processo de curadoria, realizado por uma equipe composta por PCNP de diversas Diretorias de Ensino da Rede, representantes de todos os níveis de ensino e disciplinas do Currículo.
 
Figura 02: Homepage da Plataforma Currículo+
[image: OEBPS/images/image0005.png]Fonte: Print da Tela da Plataforma Currículo+
                
Os objetos digitais de aprendizagem (ODA) podem ser selecionados por meio de um sistema de busca, no qual, após o docente selecionar o nível de ensino e a disciplina, ele tem as opções de realizar a busca por: a) tema curricular; b) subtema; ou tipo de mídia. A partir da opção do professor, ele é direcionado a uma página com sugestões do tipo de objeto que está buscando, como pode ser visto pelo print da tela disponibilizado na figura 03.
 
 Figura 03: Sugestões de Objetos Digitais de Aprendizagem
[image: OEBPS/images/image0006.png]  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Fonte: Print da Tela da Plataforma Currículo+
 
Cada ODA sugerido nessa página apresenta uma ficha com sua descrição. A partir deste resumo, o professor tem condições de avaliar qual dos objetos disponíveis está mais de acordo com as suas necessidades. Clicando na ficha, ele é redirecionado a uma nova página, onde consta a ficha técnica do objeto. Nela, encontram-se as seguintes informações: tipo de mídia; nível de ensino; disciplina; tema curricular; ano/série; quem produziu; quem sugeriu e o link de acesso. É importante destacar que os objetos não estão hospedados na Plataforma Currículo+ e sim em diversos locais na internet; o ODA é sugerido pela Plataforma, mas acessado no seu local de origem. A figura 04 traz o print da página com uma ficha técnica.
 
Figura 04: Ficha Técnica de um Objeto Digital de Aprendizagem
[image: OEBPS/images/image0007.png]  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Fonte: Print da Tela da Plataforma Currículo+
Outro recurso disponibilizado na Plataforma e utilizado no curso em tela são as sugestões de ferramentas de autoria. O professor acessa essa página a partir da homepage da Plataforma Currículo+ e seleciona o tipo de recurso que deseja pesquisar. Entre as opções estão: história em quadrinhos, infográfico, reportagem, livro digital, jogo etc. A partir da seleção, o docente é direcionado a uma página, onde são disponibilizadas sugestões de sites e plataformas onde as ferramentas de criação podem ser encontradas. A figura 05 traz o print da página “Para Criar”.
 
Figura 05: Página Ferramentas Para Criar
[image: OEBPS/images/image0008.png]  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Fonte: Print da Tela da Plataforma Currículo+
 
A ferramenta de autoria Scratch, que foi trabalhada com os cursistas, foi selecionada a partir da opção “jogo”. A web série “Vídeoaulas+”, composta por dez vídeos que ensinam o passo a passo da produção de uma videoaula, foi a segunda ferramenta de autoria apresentada aos cursistas. Esta encontra-se hospedada no Youtube e pode ser acessada a partir da homepage da Plataforma.
 
 A Estrutura do Curso
 
O curso em tela, “Do Currículo Oficial de São Paulo ao Currículo+: os professores de LEM em tempos de autoria”, foi realizado no período de 15 de outubro a 10 de dezembro 2016, com um total de 40 horas, possibilitando, assim, a obtenção de certificação para a evolução funcional. A carga horária foi distribuída em: 16 horas presenciais divididas em 04 sábados nos meses de outubro a dezembro; 10 horas no ambiente online para leitura de textos dos conceitos abordados, participação em dois fóruns, disponibilização da sequência didática com um ou mais ODA; 02 horas semanais para o desenvolvimento da sequência didática com uma das suas turmas, perfazendo um total de 14 horas.
O objetivo geral era “Fornecer subsídios aos cursistas para a utilização dos objetos digitais de aprendizagem (ODA) e das ferramentas de autoria da Plataforma Currículo+ nas aulas de inglês, como complemento, apoio e reforço ao conteúdo curricular”.
Os objetivos específicos eram: 1) Refletir sobre as possibilidades de utilização de objetos de aprendizagem nas aulas; 2) Conhecer as diferentes mídias e ferramentas de autoria disponibilizadas na Plataforma; 3) Estimular a utilização dos objetos digitais de aprendizagem da Plataforma Currículo+ nas aulas de inglês; 4) Elaborar sequências didáticas (SD) com um ou mais ODA; 5) Disponibilizar as sequências didáticas no ambiente virtual de aprendizagem; 6) Oportunizar momentos de interação e troca de experiências entre os docentes; e 7) Estimular a produção docente de autoria com as ferramentas disponibilizadas na Plataforma.
 
Os Participantes da Pesquisa
 
Durante o curso foram selecionadas três professoras que aceitaram colaborar com o desenvolvimento da pesquisa. Para preservar a identidade delas, passarão, a partir de agora, a ser identificadas como “Malala”, “Ana Júlia” e “Fabíele”. O quadro 03 descreve o perfil das docentes em relação a indicadores como idade, situação funcional e tempo de serviço na rede pública.
 
Quadro 03: Perfil das Docentes Entrevistadas
	Docente
	Situação
Funcional
	Idade
	Tempo de Serviço na Rede Pública

	Ana Júlia
	Prof.ª Efetiva
	30 anos
	09 anos

	Fabíele
	Prof.ª Efetiva
	37 anos
	14 anos

	Malala
	Prof.ª Efetiva
	32 anos
	05 anos


Fonte: Nogueira (2017)
 
É importante destacar que a professora Ana Júlia trabalha em uma escola PEI3, que atende ao segmento ensino fundamental – anos finais. Embora o foco do curso tenham sido os professores do ensino médio, a docente possui experiência no segmento, tanto como professora quanto como PC, e futuramente poderá voltar a ministrar aulas nele. Apesar de sua sequência didática ter sido desenvolvida com alunos do 6º ano e não do ensino médio, o depoimento da docente muito acrescentou a este trabalho, uma vez que a avaliação feita por ela englobou a utilização dos ODA no ensino de forma geral.
                                                                                                                                
O Desenvolvimento do Curso “Do Currículo Oficial de São Paulo ao Currículo+: os professores de LEM em Tempos de autoria”
 
As quatro oficinas ocorreram aos sábados, no período das 8h às 12h, em sala no Núcleo Pedagógico. A primeira oficina foi realizada em 15 de outubro de 16. Iniciamos o encontro com a apresentação do cronograma do curso, dos objetivos e da avaliação.
Logo em seguida, foi apresentado um breve histórico da inclusão digital e da tecnologia na rede estadual de São Paulo: a) 2008 – Proposta Curricular; b) 2009 – Criação da Escola de Formação e Aperfeiçoamento de Professores (EFAP); c) 2010 –Currículo Oficial de São Paulo (a abordagem para o ensino de LEM passa a ser a dos multiletramentos); d) 2011 – Programa Educação Compromisso de São Paulo (que traz no seu artigo 2º as cinco diretrizes do Programa, sendo que a quarta menciona o emprego de tecnologias educacionais nos processos de ensino-aprendizagem); e) 2014 – Programa Novas Tecnologias – Novas Possibilidades (Plataforma Currículo+); f) 2015 – Vertentes Currículo+ (Caravana Videoaulas e Aventuras Currículo+).
Em seguida, houve a apresentação do “Programa Novas Tecnologias – Novas Possibilidades” e análise, na perspectiva das docentes, do objetivo e dos cinco eixos integradores do Programa, que são: 1) conteúdo digital, 2) infraestrutura de TI, 3) apoio e formação aos professores, 4) mobilização de rede e 5) aprendizado em rede.
Na sequência, assistimos ao vídeo explicativo sobre o “Programa Novas Tecnologias – Novas Possibilidades”, para que os docentes conhecessem os objetivos do Programa e para introduzir a “Plataforma Currículo+”. Em seguida, passamos ao estudo da Plataforma.
Começamos pela finalidade, análise dos objetivos específicos e o conceito de ODA nela disponibilizado. Vimos os tipos de mídia disponíveis, que são: jogo, vídeo, simulador, software, livro digital, áudio, infográfico, mapa e aula digital. A partir da apresentação dos tipos de mídias, iniciamos o estudo dos objetos digitais de aprendizagem: analisamos as diferentes definições e o uso deles nas aulas como forma de complemento, apoio, revisão e recuperação do conteúdo.
 Refletimos, também, sobre as estratégias de utilização, considerando o número reduzido de computadores nas escolas, e que nem sempre esses equipamentos estarão em condições de uso, além do problema constante de falha ou ausência na conexão com a internet.
A segunda oficina ocorreu no dia 22 de outubro. Iniciamos com  leitura e reflexões sobre  conceitos importantes para o ensino-aprendizagem da língua inglesa, entre eles: objetos de aprendizagem, recursos educacionais abertos (autoria professor/aluno), pedagogia de projetos, letramentos e multiletramentos, entre outros.
Nesse encontro, trabalhamos a importância da sequência didática (SD) para o desenvolvimento da aula. Segundo Zabala (1998, p.18), a SD é “um conjunto de atividades ordenadas, estruturadas e articuladas para a realização de certos objetivos educacionais, que têm um princípio e um fim conhecidos tanto pelos professores quanto pelos alunos”. As sequências didáticas bem estruturadas colaboram com a melhor aquisição do conteúdo pelos discentes e traçam o caminho a ser seguido pelos docentes.
A última oficina ficou destinada à apresentação da ferramenta de autoria Scratch. Para um melhor aproveitamento do encontro, contei com a colaboração de um amigo que concluiu seu mestrado e está cursando doutorado na área de games na educação. O Scratch foi desenvolvido pelo Instituto Tecnológico de Massachussets (MIT), com o intuito de ensinar programação a crianças e jovens de forma simplificada e lúdica. É uma das ferramentas de autoria indicada na aba “Para criar”, na Plataforma Currículo+.
Cada uma de nós criou um jogo, que na Plataforma é chamado de “projeto”, para testarmos todas as ferramentas e aprendermos a manuseá-las. Na metade da oficina, a professora Ana Júlia mencionou que já estava elaborando um projeto envolvendo a utilização da ferramenta, a ser desenvolvido em conjunto com uma professora de Matemática, para ser ofertado aos alunos dela no ano de 2017 em uma disciplina eletiva.
Para Buzato (2006), o mais importante não é o domínio sobre os símbolos, regras e habilidades relacionadas com as tecnologias de informação e comunicação, mas que os alunos possam utilizá-las nas suas práticas sociais. “Isto é, que domine os diferentes ‘gêneros digitais’ que estão sendo construídos sócio-historicamente nas diversas esferas de atividade social em que as TIC são utilizadas para a comunicação” (BUZATO, 2006, p. 6).
Após esta etapa, foi entregue às participantes um roteiro para elaboração de SD com a seguinte proposta:
Para a Elaboração da Sequência Didática – SD: 1) Escolher uma situação de aprendizagem do caderno do 4º bimestre; 2) Selecionar um ou mais ODA da Plataforma Currículo+ que possa(m) ser utilizado(s) para introduzir, ampliar, contextualizar ou revisar o conteúdo; 3) Selecionar uma de suas turmas para aplicar a sequência didática; 4) Selecionar de preferência uma turma do ensino médio, a menos que não ministre aulas nesse nível de ensino; e 5) Registrar se há possibilidade de trabalhar esse conteúdo com outra(s) disciplinas.
O objetivo da elaboração das sequências didáticas era que as professoras pudessem utilizar os objetos digitais de aprendizagem dentro daquilo que estavam trabalhando e analisar como se daria essa inserção: se isso proporcionaria uma aula mais contextualizada e facilitaria a aprendizagem do aluno. Almeida (apud Assis, 2014, p.149) afirma que: “as tecnologias podem trazer contribuições significativas se houver clareza da intencionalidade pedagógica, isto é, se o seu uso ocorrer integrado com a concepção e o desenvolvimento de um projeto curricular”.
 
 
As Possibilidades das Ferramentas de Autoria nas Aulas
 
No início do ano letivo de 2017, a professora Ana Júlia entrou em contato comigo para informar que, somado a professora de Matemática, havia elaborado e ofertado aos alunos a eletiva que envolveria a produção de jogos pelos alunos na plataforma Scratch.
Como já mencionado, as eletivas são planejadas por dois professores de áreas diferentes e ofertadas aos alunos no início de cada semestre. Cada eletiva recebe um nome, de acordo com o que vai ser trabalhado e com foco em determinados anos/séries. Em um primeiro momento, os alunos recebem as ementas sem ter conhecimento de quais professores estão envolvidos; é a partir da ementa que eles escolhem a eletiva que querem cursar e fazem a inscrição.
A eletiva da professora Ana Júlia, em parceria com a colega de Matemática, que foi ofertada aos alunos do 8º e 9º anos, recebeu o nome de “Imagine, Crie e Compartilhe” e tinha como ementa: “Esta eletiva levará você, aluno pesquisador, a estabelecer relação entre a ferramenta tecnológica Scratch, o idioma mais utilizado na internet e o exercício do raciocínio lógico, aplicando-os em diversas situações do cotidiano”. A disciplina recebeu a inscrição de trinta alunos.
É importante ressaltar aqui a preparação das docentes antes de iniciarem a eletiva. Apesar de a ferramenta ter sido criada para crianças e adolescentes aprenderem programação, ela tem uma série de recursos que têm de ser estudados antes, o que requer vários acessos à Plataforma para estudo e prática. Para o “adulto” iniciante, a Plataforma é um pouco complicada. A esse respeito, Almeida (2004) comenta que:
 
[…] o domínio da tecnologia não é prerrequisito, basta perder o medo de explorá-la, interpretar as mensagens que surgem na tela e rapidamente o professor se sentirá à vontade para começar a pensar com esse recurso sobre outras coisas e não apenas pensar sobre o recurso (ALMEIDA, 2004, p. 161).
 
Foi exatamente isso o que as professoras fizeram antes de iniciarem com os alunos: as duas se prepararam para poder orientá-los. Lévy (2013) ressalta a importância dos professores se prepararem antes de introduzir as TDIC nas aulas. Mas é evidente que, depois que os discentes entendem o funcionamento do recurso, superam as expectativas e lidam com a ferramenta com muito mais facilidade do que os professores.
 
Discussão dos resultados
 
Neste item são analisados os desdobramentos do curso “Do Currículo Oficial de São Paulo ao Currículo+: os professores de LEM em tempos de autoria”, na prática pedagógica de cada um dos sujeitos de pesquisa.
 
 
A) Professora Ana Júlia
 
Pela descrição da disciplina eletiva oferecida pela professora, pode-se perceber que a docente incluiu em sua prática pedagógica os princípios básicos dos multiletramentos. Mas precisamos ter clareza quanto aos determinantes circunstanciais da unidade escolar à qual a professora se vincula: ela tem aulas atribuídas em uma escola PEI, o que implica um regime de dedicação exclusiva, no qual a docente passa cerca de oito horas na unidade escolar diariamente. Nesse período de trabalho, há momentos de: 1) reunião com todos os professores, momento utilizado por Ana Júlia para repassar os conhecimentos oriundos do curso aos seus colegas; 2) reunião dos professores por área de conhecimento; 3) estudo individual. Foi neste terceiro momento que a professora, em parceria com a colega de Matemática, estudou e esmiuçou a Plataforma Scratch durante a elaboração da eletiva. Lévy (2013) reforça a importância dos professores se prepararem antes de introduzir esses recursos nas aulas: para ele, “é impossível ensinar o que não se domina” (LÉVY, 2013)
O planejamento da disciplina, as atividades realizadas e o produto final elaborado pelos alunos deixam claro que estão presentes as características da pedagogia de multiletramentos, proposta pelo grupo de Nova Londres, que ressalta a necessidade de a escola “assumir os novos letramentos”. O diagrama está distribuído em quatro quadrantes, que se inter-relacionam. São eles: “usuário funcional”; “criador de sentidos”; “analista crítico” e “transformador” (ROJO; 2012). Se analisarmos o desenvolvimento da eletiva, os alunos da professora Ana Júlia passaram, em um semestre, de “usuários funcionais” a “criadores de sentido”, uma vez que, a partir dos conhecimentos adquiridos em Matemática, Inglês e da Plataforma Scratch, deram sentido ao que foi aprendido, conectando esses conhecimentos e os transformando em um novo – no caso, pela criação de uma animação ou jogo como produto final.  
Nesse viés, podemos correlacionar o produto final da eletiva da professora Ana Júlia à primeira competência exigida na era digital, elencada por Gómez (2015), que é aquela:
 
[…] especificada pela capacidade de utilizar, não de recitar, repetir ou reproduzir em uma prova. Aplicar e comunicar conhecimento são tarefas fundamentais nas interações pessoais, sociais e profissionais na era da informação[…] (GÓMEZ, 2005, p. 77).
 
B) Professora Fabíele
 
A professora Fabíele tem aulas atribuídas em uma escola regular, leciona na rede privada pela manhã e tem alunos particulares aos sábados. No desenvolvimento da SD, ela selecionou o trailer do filme “Invictus” como tema gerador para a reflexão sobre o racismo. Ao ser questionada sobre a utilização deste ODA, ela primeiro respondeu que os alunos gostaram porque era “diferente” e que eles gostam de tudo que é “novo”. A esse respeito, Bruno, Pesce e Bertomeu (2012) alertam para a importância de não se “fetichizar a técnica”. Segundo as autoras, os professores não devem se contentar com uma “aparente inovação” e é primordial que reflitam sobre o real impacto, ou seja, se há e quais são os benefícios do uso daquela tecnologia nas aulas. Ao perguntarmos se, além de os alunos haverem gostado, Fabíele considerava que o ODA havia contribuído com a aprendizagem deles, ela respondeu: “sim, porque eles se dedicam, os alunos se dedicam”. Podemos inferir, pela resposta da docente, que a simples introdução de um recurso ou ferramenta na aula desperta uma maior motivação no discente – acostumado à utilização da lousa, giz, caderno do aluno e livro didático – quanto àquilo que será trabalhado. Diferentemente dos outros dois sujeitos de pesquisa, a produção final dos alunos não envolvia a utilização de nenhum outro recurso tecnológico.
Entretanto, logo na primeira oficina, quando Fabíele conheceu a sala de aula virtual “Google Classroom”, disponibilizada pela parceria Google – SEE, ela acessou o ambiente e abriu duas salas de aula, sendo uma para as três salas da 2ª série do ensino médio com as quais foi desenvolvida a SD da docente. Utilizando o seu notebook e a sua internet (roteada de seu celular pessoal), ela cadastrou todos os discentes na sala, postou um vídeo e pediu que os alunos interagissem, discutindo e refletindo conjuntamente sobre o tema tradado nele. Todos os alunos acessaram a sala e participaram das discussões, em diferentes níveis de interação: alguns tiveram participação ativa, outros apenas faziam comentários básicos. Este tipo de atividade se aproxima da segunda competência exigida na era digital (GÓMEZ, 2015), que é a “capacidade para viver e conviver democraticamente em grupos humanos cada vez mais heterogêneos, na sociedade global”, por meio da cooperação ativa, respeito e empatia. Neste quesito, o papel da escola seria o de fortalecer essa relação, por meio da aceitação do diferente, neste caso, o respeito à opinião dos colegas.
É importante ressaltar um ponto nevrálgico que merece atenção, por parte das políticas públicas de educação, que diz respeito à infraestrutura precária ainda ofertada no seio das unidades escolares, que leva os professores a fazerem uso de seus recursos pessoais, em nível de hardware e de acesso à internet.
 
C) Professora Malala
 
A professora Malala também tem aulas atribuídas em uma escola regular, é aluna do curso de especialização para professores de língua inglesa na PUC-SP e dá aulas particulares aos sábados. Em seu depoimento, a docente afirmou que uma das contribuições do curso foi para sua formação pessoal: ela comentou que no curso da PUC-SP tem ouvido os conceitos “letramentos digitais”, “multiletramentos” etc., os quais ela não conhecia até ter se inscrito no curso ofertado por meio do Núcleo Pedagógico, o qual, portanto, colaborou com seu entendimento dos assuntos tratados no curso posterior.
Por duas vezes, Malala afirmou gostar e achar extremamente importante e produtiva a troca de conhecimento entre discente e docente e declarou que costuma aprender com seus alunos sobre a utilização das tecnologias. Em articulação com esse pensamento, Rojo (2016) enfatiza a importância dessa troca entre aluno e professor e pontua que o fato de muitas vezes o aluno saber mais do que o professor em relação à utilização das ferramentas tecnológicas não tem a menor importância, até porque esta situação pode se constituir como oportunidade de ampliar o intercâmbio docente-discente.
Como produto final da SD, os alunos de Malala deveriam produzir um vídeo, assim como os de Ana Júlia produziram animações e jogos no Scratch durante a eletiva. A esse respeito, Castells (2015b) afirma que esse recombinar de informações, tendo por resultado a produção de um conhecimento a partir de outro anterior, é extremamente importante, porque fortalece a criatividade. Para ele, seja na educação, na sociedade, na política ou na cultura, o poder de “criar” é fundamental.
Malala trabalhou na SD o gênero folheto universitário para a apresentação de uma universidade e utilizou uma aula digital para trabalhar com os marcadores de discurso. É importante destacar que, apesar de a professora ser muito atuante e dinâmica e utilizar todos os espaços possíveis dentro da unidade escolar para diversificar suas aulas, ela ainda prioriza o ensino da gramática. Ela prepara vários jogos e atividades lúdicas para trabalhar com os alunos, mas normalmente visando à gramática; podemos deduzir daí que esse tenha sido o motivo da escolha deste tipo de mídia. Como produto final, os alunos deveriam fazer a divulgação de uma universidade por meio de dois gêneros 1) elaboração de um folheto; 2) produção de um vídeo.
Se analisarmos que, também neste caso, os alunos partiram do conhecimento advindo do estudo do gênero folheto universitário e da aula digital para produzir um novo conhecimento em dois gêneros diferentes, podemos perceber alguns traços da pedagogia dos multiletramentos do Grupo de Nova Londres (ROJO, 2012).
A discussão dos resultados procurou articular o depoimento dos sujeitos de pesquisa, a elaboração e o desenvolvimento das sequências didáticas ao marco teórico de referência. Como resultado desta articulação, depreendemos que as três docentes participantes do curso “Do Currículo Oficial de São Paulo ao Currículo+: os professores de LEM em tempos de autoria” situaram-se como autoras de sua prática pedagógica, estimuladas por essa ação de formação continuada, em especial a professora Ana Júlia. Destacamos que a ação proporcionou contribuições distintas na prática pedagógica de cada uma das participantes da pesquisa, de acordo com a realidade das docentes e das especificidades de cada unidade escolar.
 
Considerações Finais
 
A pesquisa foi desenvolvida com o objetivo de conhecer de que maneira os professores da rede pública estadual de São Paulo, em especial os de língua inglesa do ensino médio, estão conseguindo utilizar nas aulas os conhecimentos construídos nos cursos oferecidos pela Secretaria Estadual de Educação e pelos Núcleos Pedagógicos, que envolvem tecnologia educacional e a “Plataforma Currículo+”. A pesquisa procurou compreender, em especial, se e como o curso ofertado pela pesquisadora – intitulado “Do Currículo Oficial do Estado de São Paulo ao Currículo+: os professores de LEM em tempos de autoria” e viabilizado por meio do Núcleo Pedagógico de uma diretoria de ensino da zona leste de São Paulo – contribuiu de alguma forma com o repensar da prática docente, amparado pela inserção crítica dos objetos digitais de aprendizagem nas aulas, de modo a proporcionar o letramento digital dos sujeitos de pesquisa ao situar sua prática em uma perspectiva autoral.
A abordagem qualitativa amparou o movimento metodológico deste estudo, que se consubstancia como estudo de caso do tipo educacional. Como instrumentos de coleta de dados foram utilizados o documento de abertura do Currículo Oficial do Estado de São Paulo; a resolução do Programa Novas Tecnologias – Novas Possibilidades, no qual está inserida a Plataforma Currículo+; as sequências didáticas elaboradas pelos sujeitos de pesquisa e a análise temática de conteúdo das entrevistas semiestruturadas.
Objetivou-se, com a oferta do curso em tela, ir além da apresentação de instrumentos e recursos tecnológicos, que neste caso foram os ODA e as ferramentas de autoria da Plataforma Currículo+, aos professores. Visávamos principalmente colaborar com o letramento digital dos participantes, de modo a contribuir com a formação continuada de professores que sejam capazes de integrar os recursos e ferramentas tecnológicas às suas aulas a partir de uma perspectiva crítica e reflexiva, com ênfase na autoria docente e, por consequência, na autoria discente.
Para isso, foram utilizadas as sequências didáticas, a fim de que as professoras pudessem planejar aulas com a inserção do ODA não apenas para trazer algo “novo” para a sala porque “os alunos gostam do que é diferente”, mas sim estimular a utilização de um recurso que pudesse, de alguma forma, dependendo do objetivo, colaborar com o entendimento, implementando o aprendizado dos discentes.
O roteiro de entrevista foi estruturado com o objetivo de tentar responder: A) aos questionamentos levantados nas três suposições de pesquisa que deram origem a este estudo, em síntese: 1) qual a real motivação dos docentes da rede estadual de São Paulo ao se inscreverem nos cursos ofertados; 2) se o conhecimento oriundo dos cursos chega à sala de aula; e 3) quais as estratégias utilizadas pelas docentes no uso das TDIC, frente à fragilidade da infraestrutura tecnológica das unidades escolares. B) se houve contribuições do curso em tela na prática docente, e quais; e C) qual o impacto da utilização dos ODA e das ferramentas de autoria, a partir da perspectiva das docentes em tela no processo de ensino-aprendizagem.
Com relação às suposições de pesquisa, pela análise das respostas obtidas quanto a real motivação dos docentes da Rede para se inscreverem nos cursos, ficou claro que há professores que se inscrevem somente com o intuito de obter certificação. Contudo, há também aqueles, como é o caso das três cursistas participantes desta pesquisa, que têm interesse na aquisição e na ampliação de conhecimento, para além da certificação. Não podemos, portanto, generalizar a suposição de que o intuito de todos os docentes se relaciona à certificação e aos avanços funcionais proporcionados por ela.
No tocante à suposição (b), percebemos, pelos depoimentos das professoras, que muitas das metodologias aprendidas nos cursos chegam à sala de aula, como pudemos confirmar pelo trabalho que está sendo realizado com os alunos da professora Ana Júlia com a ferramenta de autoria Scratch. Portanto, a incorporação ou não destas metodologias depende do professor, do seu intuito ao se inscrever nos cursos e das dificuldades encontradas nas unidades escolares para a inserção destas.
Quanto à fragilidade na infraestrutura tecnológica, ficou evidente que a equipe gestora tem papel fulcral na entrada desses recursos nas unidades escolares, tanto pela aquisição de equipamentos quanto pelo incentivo dado aos docentes para sua utilização, inclusive organizando e disponibilizando espaços dentro da escola destinados ao uso das TDIC.
No tocante às contribuições do curso em tela, a análise de resultados indica, portanto, um certo avanço no repensar das docentes participantes em relação às suas práticas, considerando os diferentes níveis em que cada uma delas se encontra. A produção e o compartilhamento de conhecimento, realizados pelos trinta alunos da professora Ana Júlia na disciplina eletiva “Imagine-Crie-Compartilhe”, demonstram que, de acordo com os princípios da pedagogia dos multiletramentos, eles conseguiram avançar de “usuários funcionais” para “criadores de sentido”.
No que tange à utilização dos objetos digitais de aprendizagem e das ferramentas de autoria pelas docentes em tela, fica evidenciado que esses recursos, quando introduzidos com planejamento de tipo reflexivo, podem contribuir significativamente para a aquisição e produção de conhecimento pelos alunos. Destacamos a este respeito a utilização da ferramenta Scratch, que originou animações e jogos feitos pelos alunos de um dos sujeitos de pesquisa.
Em resposta à questão-problema, os achados da presente pesquisa sugerem que o supracitado curso “Do Currículo Oficial do Estado de São Paulo ao Currículo+: os professores de LEM em tempos de autoria”, cujo processo formativo amparou-se na perspectiva crítico-reflexiva, contribuiu para o repensar da prática docente no tocante à utilização das TDIC, com ênfase nos ODA da Plataforma Currículo+. Nesse movimento, podemos sinalizar que o curso em análise contribuiu para o empoderamento freireano dos docentes, situados em uma perspectiva autoral.
Os resultados obtidos reforçam a importância de investimento em políticas públicas educacionais que propiciem ações de formação voltadas não só à inclusão digital dos sujeitos envolvidos na cultura escolar, mas também ao letramento digital destes atores sociais, sem esquecer de fortalecer a infraestrutura tecnológica das unidades escolares (com a aquisição de novos equipamentos, manutenção dos existentes e liberação do sinal de wifi).
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Introdução
 
 A inserção das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC) nos processos educativos é uma demanda latente do campo educacional na contemporaneidade. Nas últimas décadas, muitas políticas educacionais foram implantadas, de modo a diminuir as lacunas deixadas pelos processos de exclusão digital e diversos professores e pesquisadores se empenharam em possibilitar que a formação dos sujeitos – em diferentes ciclos de escolarização – estivesse alinhada com as novas dinâmicas sociais proporcionadas pelas novas tecnologias.
Nesse sentido, diversos autores da área de educação apontam para a importância de se (re)pensar as práticas educativas mediadas pelas novas tecnologias, de modo a propor avanços de aspecto qualitativo às ações formativas (BARRETO, 2003; BONILLA, 2010; PRETTO e BONILLA, 2011; SANCHO e ALONSO, 2012; BARRETO, 2012; BELLONI, 2012; PESCE, 2013; PESCE e BRUNO, 2015).
No que se refere à posição da escola de educação básica frente a estas evidências, “são imensos os desafios que estas constatações colocam para o campo da educação, tanto do ponto de vista da intervenção, isto é, da definição e implantação das políticas públicas, quanto do ponto de vista da reflexão” (BELLONI, 2012, p. 8). As ideias da autora remetem à complexidade de se lograr políticas públicas coerentes com as demandas da função docente, frente ao cotidiano das escolas e da importância desta discussão estar presente de forma densa e aprofundada no campo educacional.
Diante do contexto sociopolítico contemporâneo e dos problemas que a educação, sobretudo pública, tem enfrentado, surgem algumas indagações relacionadas às influências, limites e possibilidades do uso das TDIC nos processos educativos de escolarização básica e de suas relações com a formação de professores.
O primeiro ponto crucial está relacionado ao uso das TDIC de forma emancipatória – e não apenas instrumental – e aos desafios que esta demanda impõe à formação de professores. Associada a esta questão, acrescenta-se a demanda urgente em que, especialmente a escola pública, encontra-se no sentido de compensar ou reduzir as desigualdades, no que concerne ao acesso e uso dos estruturantes tecnológicos com vistas ao empoderamento deste grupo social.
Diante do exposto, este trabalho vem a trazer reflexões e a elucidar algumas das contradições presentes nesses processos. Não se tem a pretensão de esgotar estas questões, o que não seria plausível dada sua complexidade, mas proporcionar novas e diferentes óticas sobre este cenário.
Para corroborar com as reflexões, são apresentados dados de uma pesquisa de Mestrado intitulada “Formação inicial de professores de Educação Física, mídia televisiva e outros estruturantes tecnológicos: um estudo de caso educacional amparado pela Teoria Crítica” (OLIVEIRA, 2015), que foi realizada no âmbito do Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Federal de São Paulo e defendida em 2015. É oportuno sinalizar que esta pesquisa se insere no projeto “Políticas de inclusão digital: desdobramentos na educação básica e na formação de professores”, coordenado pela Profa. Dra. Lucila Pesce, que também é a orientadora do estudo.
 
A formação e a atuação docente frente as TDIC: caminhos para se (re)pensar a educação
 
No tocante às políticas públicas de educação é oportuno observar o que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996) sinaliza no artigo 32º, que “o ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: [diversos aspectos, dentre os quais - grifo do pesquisador]”. No inciso II do mesmo artigo, consta que “a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade”.
Em linha de raciocínio convergente com este entendimento, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores de Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena (BRASIL, 2001) versam, no item 3.2.7, sobre a ausência de conteúdos relativos às TIC em boa parte dos cursos brasileiros. Ao fazê-lo, o documento deixa claro que, assim como o uso das tecnologias situa-se como importante recurso para a Educação Básica, por conseguinte, o mesmo deve valer para a formação de professores que atuam neste nível de educação. O documento salienta, neste mesmo item, a necessidade de os cursos imprimirem “[…] sentido educativo ao conteúdo das mídias, por meio da análise, da crítica e da contextualização, que transformam a informação veiculada, massivamente, em conhecimento” (BRASIL, 2001, p. 25). E ainda destaca: “[…] urge, pois, inserir as diversas tecnologias da informação e das comunicações no desenvolvimento dos cursos de formação de professores […]” (BRASIL, 2001, p. 25).
Em sintonia com os dois documentos oficiais mencionados acima, o projeto de lei de 2010 relativo ao PNE (Plano Nacional de Educação) 2011-2020, destaca, em diversos itens, a relevância do trabalho com as TIC nos distintos níveis, esferas e dimensões da educação, de modo a abarcar alunos e professores.
Congruente com tais premissas, o documento referência da CONAE (2014) faz menção à política de formação e valorização dos profissionais da educação, inclusive por intermédio dos dispositivos digitais. Nas palavras do documento, cabe aos entes federados:
 
Promover a reforma curricular dos cursos de licenciatura e estimular a renovação pedagógica, de forma a assegurar o foco no aprendizado do/a aluno/a, dividindo a carga horária em formação geral, formação na área do saber e didática específica, incorporando as modernas tecnologias de informação e comunicação (CONAE 2014, p. 80).
 
Como se pode observar, as políticas públicas brasileiras de formação de professores da Educação Básica sinalizam que, no tocante aos processos de ensino e aprendizagem, a formação para o uso pedagógico das TIC deve ser devidamente tematizada, nos cursos de licenciatura.
Apesar do amparo legal, a formação inicial de professores, seja ela presencial ou a distância, normalmente, não contempla a nova realidade na qual a escola está inserida (BARRETO, 2003). Quando ofertadas – com pequenas exceções – as disciplinas que tematizam o uso e as possibilidades das TIC, frequentemente, possuem o status de optativa nas grades curriculares dos cursos de formação de professores.
Ao refletir sobre a introdução das TDIC no setor educacional, Barreto (2003) ressalta que tem ocorrido certa “fetichização” acerca da associação entre novas tecnologias e educação e afirma que no discurso dos organismos internacionais e nacionais, como é o caso do Ministério da Educação (MEC), tem sido atribuído a estes estruturantes tecnológicos uma função mistificadora, em que o professor ocupa uma posição técnica e secundária.
 
No discurso oficial, está posto o ‘instrumentalismo universal abstrato’, com apologia das ferramentas às quais é atribuída uma ‘revolução educacional’. Como se o trabalho docente, assim como os demais, pudesse ser pensado apenas em função das ferramentas e instrumentos para a sua realização, independentemente da matéria a ser trabalhada. (BARRETO, 2003, p. 284).
 
É justamente nesse ponto que se colocam algumas das contradições entre as atuais políticas educacionais de formação de professores que, por vezes, possibilitam uma formação inicial deficitária e as demandas relacionadas à prática docente.
Ao discorrer sobre este contexto, Barreto (2012) aponta para uma ressignificação do trabalho docente para uma posição paradoxal. A partir do cruzamento dos discursos realizados por alguns órgãos internacionais com a análise de algumas políticas públicas educacionais do Estado brasileiro, nota-se que há uma ideia comum de que quanto maior a presença de tecnologia, menor a necessidade de trabalho humano.
Ao discutir sobre algumas contradições da institucionalização da educação à distância, pelo Estado, nas atuais políticas de formação de educadores, Pesce (2007) ressalta a importância de “perceber o exercício docente como prática social intimamente relacionada a seus determinantes contextuais” (PESCE, 20007, p. 189).
Segundo a autora, a racionalidade das políticas de formação de educadores tangencia, por vezes, as necessidades e demandas da carreira docente, erguendo-se de forma pragmática às orientações de organismos internacionais, que priorizam a “[…] otimização de custos, mediante redução de recursos humanos” o que obedece aos interesses do capital (PESCE, 2007, p. 188).
 
Nessa perspectiva, cumpre destacar que diversos destes programas são promovidos pelo Ministério da educação e/ou pelas Secretaria de Educação, em distintas esferas de abrangência (estadual e municipal), com apoio de agências multilaterais, tais como Banco Mundial (BM), Organização Ibero-americana (OIA), Organização dos Estados Americanos (OEA), Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), dentre outras. Daí a razão desses programas de formação de educadores irem ao encontro das demandas das agências supracitadas, as quais, por sua vez, respondem ao neopragmatismo imperante do capitalismo tardio. (PESCE, 2007, p. 187).
 
Pesce (2013) converge com Brito (2006), ao ressaltar a importância da utilização das TIC no campo educacional, para além da lógica instrumental.
  
[…] é primordial que as políticas educacionais de formação de educadores voltadas à utilização pedagógica das TIC não assumam uma perspectiva instrumental, no dizer frankfurtiano (1947), mas, ao contrário, assumam uma dimensão cultural, que imbrica a utilização das TIC à participação ativa e à produção de cultura e conhecimento […] (PESCE, 2013, p. 208).
 
Nesse sentido, se faz necessário reorganizar os currículos e repensar possibilidades de intervenções pedagógicas nos cursos de licenciatura, de modo a possibilitar reflexões e uma apropriação crítica das novas tecnologias para que os docentes, no exercício de sua função, possam incorporar as mesmas aos processos de ensino-aprendizagem, de modo a instaurar as diferenças qualitativas nas práticas pedagógicas.
 
As políticas públicas de inclusão digital no espaço escolar: novas demandas diante a um novo perfil de alunos e de professores
 
A inserção das TDIC nas escolas públicas é algo que vem sendo pauta de discussões há algumas décadas. Segundo Almeida e Prado (2011), no que concerne ao cenário brasileiro, houve grande influência das ideias de Papert (1985), que aponta novas possibilidades de o professor desenvolver suas práticas pedagógicas utilizando recursos computacionais em sala de aula. Nos últimos anos, foram implantados diversos programas, com vistas à incorporação das TDIC ao espaço escolar, entretanto, por vezes, estas políticas públicas mostram-se pouco efetivas por estarem desarticuladas entre si ou pela pouca expressividade das mesmas.
Ao analisar programas oriundos das políticas públicas de inclusão digital como: Um Computador por Aluno (UCA), o Programa Nacional de Informática na Educação (Proinfo), o Programa Banda Larga nas Escolas, dentre outros, Bonilla (2010) tece uma série de críticas à forma na qual estas políticas educacionais estão consolidadas. Segundo a autora, alguns pontos falhos são recorrentes como: implantação lenta, pouca articulação entre os programas, simplificação das potencialidades, pouca ou nenhuma imersão na cultura digital, restrição no tempo e nos modos de acesso e “fetichização” dos recursos técnicos. Cabe sinalizar que este trabalho não visa analisar as políticas educacionais de inclusão digital individualmente, mas ressaltar os modos e os sentidos que alguns dos projetos implantados ocupam dentro do cenário nacional.
Ao pesquisar sobre os confrontos e avanços de políticas públicas de inclusão digital, Pesce e Bruno (2013) sinalizam a importância da continuidade destes tipos de ações e ressaltam que não é possível aos indivíduos o exercício pleno da cidadania quando apartados do acesso e imersão na cultura digital. No trabalho, as autoras abordam, dentre outras coisas, a necessidade do uso das novas tecnologias estar imbricado com a reelaboração do conhecimento. E é nesse sentido que se assume a ideia do empoderamento freireano (1986), em uma perspectiva coletiva.
 
Se o intento é a incorporação dos recursos midiáticos digitais como contribuinte da construção de relações sociais promotoras da conscientização e da emancipação, é preciso ampliar o conceito restritivo de inclusão digital, articulando-o ao conceito freireano de empoderamento dos grupos sociais, para que estes se percebam como leitores críticos de si e de seus determinantes circunstanciais (PESCE; BRUNO, 2015, p. 356).
 
Tendo em vista alguns dos limites e possibilidades tanto no processo de implantação quanto de execução de algumas políticas públicas de inclusão digital, emergem também novos desafios para um dos principais atores envolvidos no processo de ensino-aprendizagem. Por terem, muitas vezes, uma formação deficitária e que não contempla discussões sobre o uso das TIC em sua prática docente, os professores acabam utilizando os estruturantes tecnológicos disponíveis de forma meramente instrumental.
Ao refletir sobre a responsabilidade dos sistemas educativos diante das novas demandas e desafios da contemporaneidade, Belloni (2012) cita que os estudos e ações no campo da mídia-educação é condição sine qua non para a consolidação de uma educação emancipatória, que busca resgatar os ideais de democratização do conhecimento e da informação e que vislumbra possibilitar a formação de cidadãos.
  
Considero esta perspectiva – mídia-educação como instrumento de construção da cidadania – como essencial para o desenvolvimento de práticas educativas democratizadoras, inclusive uma formação de professores mais atualizada e em acordo com as aspirações e modos de ser e de aprender das novas gerações (2012, p. 47).
 
A partir destas questões, cabe sinalizar a importância da utilização das TDIC estarem relacionadas ao contexto e cotidiano dos alunos tendo em vista que, muitas vezes, a escola desconsidera a realidade dos educandos, fazendo com que exista um distanciamento ainda maior entre o seu cotidiano e os conteúdos abordados em sala de aula.
 
A formação inicial de professores de Educação Física e os estruturantes tecnológicos: algumas contribuições para o campo
 
Desde o século XIX, a área de Educação Física vem sofrendo profundas e importantes transformações. Neste longo período histórico, o componente curricular vem, aos poucos, superando um viés reducionista e meramente técnico que, por muito tempo, permeou a área e caminha no sentido da proposição de reflexões e de práticas pedagógicas comprometidas com as funções sociais da escola (OLIVEIRA e MALDONADO, 2018).
Para corroborar com as discussões realizadas nos tópicos anteriores, são apresentados os resultados parciais da pesquisa de Mestrado intitulada “Formação inicial de professores de Educação Física, mídia televisiva e outros estruturantes tecnológicos: um estudo de caso educacional amparado pela Teoria Crítica”, que foi realizada no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de São Paulo, finalizada em agosto de 2015.
O marco teórico da pesquisa em questão ergue-se em meio aos seguintes campos: profissionalização docente, formação inicial de professores de Educação Física, Teoria Crítica, mídia televisiva e outros estruturantes tecnológicos.
O estudo assume a abordagem metodológica qualitativa de caráter descritivo e caracteriza-se como um estudo de caso educacional (STENHOUSE apud ANDRÉ, 2005; LUDKE e ANDRÉ, 2014). Este tipo de estudo de caso tem como preocupação a compreensão da ação educativa e busca retratar a complexidade de uma situação particular, focalizando o problema em seu aspecto total.
Essa pesquisa buscou desvelar em que medida, no período de formação inicial, os professores de Educação Física – que se caracterizam como sujeitos da presente pesquisa – tiveram discussões acerca da importância da problematização e da utilização da mídia televisiva e de outros estruturantes tecnológicos em suas aulas.
No que concerne ao amparo legal, o parágrafo 1º. do artigo 6º. das Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de Graduação em Educação Física (BRASIL, 2004, p. 3), relativo às competências desse graduado, aponta, no último item, que esse profissional deverá:
  
Utilizar recursos da tecnologia da informação e da comunicação de forma a ampliar e diversificar as formas de interagir com as fontes de produção e de difusão de conhecimentos específicos da Educação Física e de áreas afins, com o propósito de contínua atualização e produção acadêmico-profissional.
 
A pesquisa relatada no presente capítulo foi delineada através de uma pesquisa de campo1, mediante entrevistas semiestruturadas junto a sete professores de Educação Física em exercício em uma rede de ensino de um município da região metropolitana de São Paulo. Os docentes selecionados atuam no ciclo II do Ensino Fundamental e possuem em comum o fato de terem desenvolvido projetos ou práticas pedagógicas de destaque com seus alunos, sendo, alguns deles, premiados. Essa amostra intencional de participantes da pesquisa ainda contempla o fato de todos terem uma formação acadêmica que transcende o requisito mínimo exigido para investidura no cargo que desempenham, que é a Licenciatura em Educação Física, tendo, alguns deles, cursado outra graduação ou realizado estudos de pós-graduação. Esse critério de seleção possibilitou, em alguma medida, olhar para um conjunto de docentes que possuem práticas inovadoras e que seguiram com estudos na área de educação, de forma ampla, e em educação física, de forma específica.
Cada entrevista foi composta por oito perguntas abertas e teve duração média de 45 minutos. Foi realizada análise temática de conteúdo do discurso dos participantes da investigação por meio da criação de categorias de análise de acordo com o Modelo Misto (LAVILLE e DIONE, 1999).
A pesquisa ora relatada também se consolidou por meio de análise documental, a partir da consulta à Proposta Curricular do município para o ensino da disciplina de Educação Física e dos Projetos Políticos Pedagógicos (PPP) das escolas em que os sujeitos de pesquisa atuam, de modo a desvelar características do locus em que a investigação se insere e a captar possíveis informações que apontem para a incorporação e/ou problematização da mídia televisiva e de outros estruturantes tecnológicos nas aulas. A análise documental ocorreu de acordo com o Modelo Fechado (LAVILLE e DIONE 1999). A partir do conjunto de dados que emergiu da pesquisa de campo, nota-se que a formação inicial do professor de Educação Física não contempla, com a devida propriedade, a temática abordada neste estudo: a integração e a reflexão crítica sobre a mídia televisiva e outros estruturantes tecnológicos, no contexto da prática docente, apenas tangenciando as normativas legais.
Essa afirmação se evidencia na fala dos sujeitos de pesquisa. Quando questionados se em alguma fase de sua formação inicial essa temática foi abordada, cinco dos sete sujeitos entrevistados apontaram que essas discussões não ocorreram no período mencionado e apenas dois sinalizaram que essa temática foi abordada de forma superficial, não tendo se refletido de forma consistente em sua formação inicial e, consequentemente, em sua prática pedagógica.
Os sujeitos apontaram que, na medida do possível, quando essa incorporação ocorre, ela se dá por uma preocupação e interesse pessoal.
 
A formação inicial geralmente não prepara a gente para dar aula, a faculdade que eu fiz, no final da década de 1990, ainda era daquela linha tecnicista, pautado no esporte, na regra, era basicamente isso. E assim, a gente vai aprendendo com o tempo, na verdade quando eu fui melhorar realmente as minhas aulas, foi quando eu fui fazer pós-graduação […] (Relato do professor Manuel, grifo nosso).
 
Na minha formação inicial não, nunca! (Relato do professor Machado, grifo nosso).
 
Não foi quase nada discutido, não tinha nenhuma disciplina específica, existiam professores, principalmente na licenciatura, que discutiam dentro de temas transversais como os esportes nas mídias. Mas assim, nada aprofundado. (Relato do professor Carlos, grifo nosso).
 
Em convergência com tal cenário, os achados da pesquisa sinalizam a fragilidade de políticas públicas de formação continuada de professores de Educação Física, traduzida na ausência da oferta de cursos e/ou programas de formação voltados ao uso pedagógico dos estruturantes tecnológicos, bem como de quaisquer outras temáticas.
 
Que capacitações? ((risos)) A prefeitura não está preocupada com isso. Eles não querem saber do professor. Falta isso aqui. (Relato do professor Machado, grifo nosso).
 
Mas tudo isso eu tive que buscar sozinha […] existe um rombo, existe um vácuo. A prefeitura, pelo que me parece, não está interessada em capacitação para os educadores. Vêm pessoas oferecer capacitação e cursos, eles acham caro e fica por isso mesmo. Você tem que fazer seus aprimoramentos e capacitações por conta própria. (Relato do professor Graciliano, grifo nosso).
 
Do mesmo modo, a formação continuada em serviço nas unidades escolares, cujo fórum privilegiado deveria ser os espaços de discussão colegiada, como as HC, também se limitam a: a) prestar esclarecimentos do dia a dia da escola e atender a outras demandas institucionais; b) ocupar o tempo das HC com o desenvolvimento das tarefas relativas à prática docente (como planejamento de aula e correção de avaliações). Dito de outro modo, a dimensão de formação docente erguida em meio a discussões colegiadas acaba sendo secundarizada, em face das demandas prementes, no cotidiano da organização escolar, como apontam todos os participantes da pesquisa.
 
Só serve para dar avisos, mas formação não existe, o que ocorre são informações. Deveria ser de formação, algo que fosse positivo para as crianças e para os professores, mas isso não acontece. (Relato da professora Cecília, grifo nosso).
 
Sempre fui muito decepcionado com os HC. O que era para ser um momento de formação docente acaba sendo um grande momento de lamentações […] este momento tinha que ser aproveitado de outra forma. (Relato do professor Machado, grifo nosso).
 
Teve uma orientação da coordenação para que se usasse o computador, mas a prefeitura não me capacitou e nem trouxe nenhum outro curso de capacitação, oferecido por ela. Nós é que temos que buscar capacitação e conhecimento por conta própria. (Relato da professora Cecília, grifo nosso).
 
Como preconizado, uma das expectativas iniciais acerca da análise de dados era que, nos depoimentos dos sujeitos, se sobressaíssem elementos atinentes à sua formação inicial. Contudo, evidenciou-se certa centralidade nas discussões em torno do currículo. Este achado aponta para o quão imbricadas estão ambas as áreas, evidenciando que cada uma delas não deve ser tratada de forma isolada. Nesse sentido, caberia também à Proposta Curricular do município estar em consonância com as recomendações legais e, deste modo, contemplar tais questões de forma direta e objetiva, o que não acontece.
Os resultados ora apresentados revelam um cenário permeado por fragilidades e que projetam novos questionamentos, principalmente sobre a forma com que as políticas de formação inicial de professores estão consolidadas no Brasil: a) mostram-se distantes do aporte legal que as ampara e das falas dos pesquisadores da área; b) revela-se uma posição quase que insular, em que os professores encontram-se em sua prática pedagógica e que se desvela distante de sua formação inicial; c) explicitam-se lacunas nas discussões que compõem o uso da mídia televisiva e de outros estruturantes tecnológicos na formação inicial e na prática pedagógica dos professores de educação física. Tais aspectos deflagram parte do cenário frágil e conflituoso que integra a educação básica brasileira e, no recorte do presente capítulo, o ensino de Educação Física.
 
Considerações finais
 
Tendo em vista o contexto sociopolítico contemporâneo e a fluidez com que os avanços tecnológicos ocorreram nas últimas décadas, é de fundamental importância que os cursos de formação de professores atentem às novas dinâmicas sociais e realizem mudanças curriculares que contemplem tanto a inserção das TIC quanto a promoção de reflexões acerca das influências delas neste novo contexto social.
Apesar de a visão economicista ser tida como critério fundante na implementação de políticas educacionais, é de suma importância que áreas extremamente imbricadas como a de formação de professores e a utilização das TIC no espaço escolar tenham suas potencialidades melhor exploradas e que não sejam reduzidas e limitadas ao viés econômico preconizado pelos organismos nacionais e internacionais.
A baixa qualidade dos cursos de licenciatura e a ineficácia de algumas políticas públicas têm contribuído para uma formação inicial ainda mais distante das necessidades da área e do perfil dos alunos que habitam hoje o universo escolar. É uma demanda urgente que a escola pública permita aos docentes uma condição de atuação favorável e que possam exercer de forma crítica e transformadora sua função, como nos assinala Giroux (1997).
No que concerne à inclusão digital, surgiram, principalmente nas últimas duas décadas, diversas políticas educacionais para a introdução de notebooks e tablets no espaço escolar, visando a um incremento do papel da escola no acesso ao letramento e à cultura digital. Apesar dos esforços empenhados, a utilização dos diversos estruturantes tecnológicos ocorre, na maioria das vezes, sob a égide da lógica instrumental, o que reduz as potencialidades de uso dos mesmos. Segundo Bonilla (2010), “o que presenciamos, é um conjunto de programas e projetos, iniciativas válidas, mas que no processo de implementação não conseguem fortalecer-se mutuamente e atender a todas as demandas das escolas” (BONILLA, 2010, p. 51).
Com vistas à emancipação e à inclusão digital autônoma, se fazem necessárias políticas educacionais que contemplem não somente os recursos estruturais – que são fundamentais neste processo – mas também uma formação de professores compatível com as novas e crescentes exigências da escola.
Os dados da área de licenciatura em Educação Física também mostram o quão frágil é este cenário. A partir da pesquisa apresentada, pôde-se depreender que a formação inicial e a formação continuada em serviço – dos participantes de pesquisa – não contemplam a temática, embora as normativas legais atinentes à área de Educação Física sinalizem a necessidade da discussão e da incorporação da mídia televisiva e de outros estruturantes tecnológicos estarem presentes neste período de formação.
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Nesse movimento em torno dos projetos e programas propostos pelos
governos, pelas universidades e pela sociedade civil, a partir do infcio deste
milénio, surge e se consolida o termo “inclusao digital”. O termo, por seu
forte apelo midiatico, provocou um movimento da sociedade em prol da
universalizagao do acesso as TIC e foi incorporado as politicas de diferentes
areas, inclusive as educacionais, de forma que se tornou quase uma obrigato-
riedade o incluirmos em nossas agendas de pesquisa.

E a busca por uma conceituacio que podemos perceber nesta obra — Incluséo
digital e empoderamento freiriano: a formagao de professores da educagao basica em nma
perspectiva dialdgica e antoral— organizada pela professora Lucila Pesce e demais
pesquisadores de seu grupo. Ao longo de todos os capitulos, podemos
perceber o tensionamento e a critica a perspectiva instrumental que tdo bem
tem caracterizado as politicas publicas de incorporacao das tecnologias
digitais nos processos educacionais no pafs. A perspectiva anunciada e
discutida pelo grupo vai em dire¢ao a uma postura critica e autoral, buscando
a constituicao de uma fluéncia em tecnologias pelos sujeitos da educagao,
com inserc¢ao plena na cultura digital, valorizando a participagao democratica
e a emancipag¢ao dos sujeitos.

O foco da andlise esta na formacao de professores para o uso das TIC, uma
vez que sao eles os responsaveis pelas praticas desenvolvidas nas escolas,
portanto, um tema sempre recorrente e fundamental para a tdo esperada
transformacao na educagao. A partir de pesquisas realizadas junto a profes-
sores em processo de formacao inicial e em servigo, discute-se tanto a
formacao inicial quanto a continuada. Enquanto os processos de formagao
inicial se mostram insuficientes, com fortes lacunas nos curtriculos e nas
discussoes sobre o tema, os processos de formagao continuada apresentam
indicadores bastante promissores, ja que cursos realizados no proprio
contexto de atua¢ao possibilitam a troca de experiéncias e a discussao entre
pares, a partir da realidade vivida, dos saberes, inquieta¢oes e das demandas
coletivas dos docentes, bem como dos limites e possibilidades presentes em
cada contexto, o que pode levar a constru¢ao de uma pratica pedagogica
autoral.

Maria Helena Silveira Bonilla
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